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Editorial

Este é o caminho

Ao assu m ir. pela sexta ve z. a

p residência do Trib un al de Co ntas

do Paraná. o co nselheiro Rafael

larau ro deu. m ais u rna vez, p ro vas

s u fi ci e n tes d a su a o h s t inaçâo pe la

fi sca lizaç ân do dinh e i ro p úhl ico ,

va lo riz aç ãn d os ad m in istradores e d o

cor po funcio nal da casa. Homem público.

com pro miss ado com o cresc imen to e

desen vo lvim ent o de: seu estado. Iatau ro

reuniu , em sua posse. as mais expressivas

lideranças politicns. p úbl icas e p rivadas do

Paraná. numa de mons tração de prcstfgio e

de esperança na condu ção de um dos órgãos

mais di n âmicos do País. O Tr ib unal de

C o m as do Pa ran á não vêm recebendo

elogios por acaso. Trata -se de uma das

instituições que mais promoveu sem iná rios

c cursos sobre a Lei de Respon sabilidad e

Fiscal. ;10 po nt o de receber elogios das

dem ais instituiç ões co ngêneres e do próprio

Ban co Nacio na l d e Desen vo lvim en to

Eco nô mic o c Socia l. Tudo é fruto de um

trabalho co njunto. en tre o corpo t écnico e

os administrado res públicos. sustenta o

presidente . lJue cred ita esta transformação

na lealdade dos seus parceiros co nselheiros.

procurad or es. aud ito res , inspeto res.

di reto res. coorde nado res c funcionários. O

Trib u na l d e Comas d o Pa raná est á se

moderni zando pa ra auxiliar os prestadores

de co ntas e tra nsformar a admi nist ração

pública do Paraná. Nesta ed ição, a Revista

do Te tra z cobertura com pleta sobre a

possedo prcsidenre, vicee corregedor-geral

e rudo sobre o lançamento do SIM. além

de entrev istas. dout rinas c ement as. Boa

leitura.
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As mais exp re ssiv a s persona lidades d a v id a públic a e p rivada do Paran á p rest ig ia ra m a posse
d o s c o nselheiros Rafa el la t a u ro, H enriq u e Naigeboren e N estor Ba p t ista, n o T rib u n al d e Contas

Posse no Te

la t au ro assu m e
pres idê n cia d o Te

X\ 'Og;tJ ( 1c jor nalista. Rafael l.uau ro

assume. pela scx ra vez. a

resid éncia do Tribuna l de C ')n 13:'i

do Paran .i. Como recado. afirmo u q ue a

casa corui nua r.i cumprindo com rigor.

energi a c determinação . sua mi ssáo

fiscaliz..adora c (lue ~erá implacável com os

rnaiversado res Jo dinh eiro p úblico. N a

presellça de apro ximadamente SOOpC.liS03.\.

das ma is altas autoridades dos poderes

execut ivo. Il'gisbcivo e judiciário e da

inicia t iva privada paranacnsc, o novo

presidente d isse l\Uc "a co rrupção. parceira

da deca dência mor al. rcrri comba te sem

(régu a c: não encontrará cam po fén il para

sua d issem inação".

O s conselheiros Henriqu e Naigebo ren

c Nesto r BJpt i ~la foram recondu zidos.

res pcc rivameme , .10 ,., ca rgos de vice­

president e c corrcgcdo r-g..."r;11 do Trihunal

dc, CtlOlJS. co m a mi ssão ún ica de dar

continuidade a', ações desenvolvidas 110 ano

passado quand o J pr ioridad e fo i J

fiscaliza ção das contas públicas dentro das

t ..xigéncias da Lei de Responsab ilidade

Fiscal. Para este ano, larauro avisou qu e

em f.1CC do pleito eleito ral, lerá caute la

redobrada. já l) lI l' o período "favorece o

intui to de dec isões oportunistas e de

aumento de ~asTOs. muita:..vezes desves ridos

de base legal ".

l'apcl t1<1 Trib unal

A vice...go\'t.."r llaJo ra. Em ília Bcllinat i
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,

lemb ro u da impor tân cia do papel do

Tr ibu na l de C o ntas especialmen te em

relação u fisca liz..aç ão do UM) dos recur sos

públicos, Com a insriruição da Lei d e

Respon sab il id ad e Fiscal, o presidente

Rafael laraur o teve um a ta refa difícil não

só (ir tiscali7ar os m unicipins. mas de estar

informando, de tostar criando oportunidade

para que rodos pudessem ter acesso às

infnrmaçócs. principalm ent e sobre a Lei

Fiscal. disse. ~ Nós louvamos à Deus porque

temo s o Tribunal de Comas que te m

presradc um serv iço muito importante à

socieda de. nâo SI) na m issão de fiscalizar.

n;10 só de cobrar, mas de estar p resenrc.

o r ie n r,ando e aj udan do rodos os

ad mi nisrradorcs a u tilizar em be ns seus

recursos".

Em resp ost a às p al a vr as da VICC­

gO\'crnadora. latauro explico u q ue a Lei de

Responsabilidad e Fiscal vingou e por isso.

não tem ma is vo lta. Na verdade. "';1 Lei

FisCJI a lte ro u a cond uta da at ivida de

govc rna me m al . dc tc rio rnd a por e rros

suc ess ivo s de dec isão, ab usos,

discriciun aricdndc. d úvid as,

desconti nu idnd e, co rr u pção t: ind ico u

sim p les e d cci siva mud a n ça de

comporrame mo: é proibido gJsrar mais do

tlUt' se arrecada".

Ali cer çado na verda de , cuca.

ob jetivida de . transpar ência e dignidade .

latamo for mou . em mais de (fés déca das

de atuação no órgão, a consc iência de qu e

os ca mi n hos d a raciona li d ade. do

equi libr ic . da gorão fiscal respo nsável. da

subordinação à lei e à justiça, consti tue m a

base do regime dem ocr ático c 3 alavan ca

da cidadan ia,

De ntro do lim ite

O ro mpm mi:sso de controlar as ações

públicas c o trabalho de implan tação da

Lei de Responsabilidad e, foram seguidas

fielmen re pelo Tribunal. disse [arau ro. qu e

d estacou a atuação dos prefeitos frente .à

no va legis lação. "Os pre feit o s nã o se

in timi d ar .un dia n re da Lei d e

Responsabilidade Fiscal e revelaram, de

forma incont êstdvel. seu interesse para a

gestão fiscal responsi vcl. Tod os entenderam

a impo rtâ ncia dessa nova

norma lc~a/ ".

Com orgulho. afirmou

q ue o tÍrgão in trod uziu, de

form a pioneira, () principio

da aud ito ria sem papel ­

srsrc rna modern o de

accmpa nham cnr o d e

finan ça s púhlicas

d im ina ndo ton eladas de

papel c [Ornando a aná lise

da s co ntas públicas mais

rápida . Mesmo com

ca rênc ia de téc n ico s c

muito serviço. la rau ro , ga rant iu que o

Tribu nal de C omas do Paran á l11 a O((."\ "(:'­

se den tro d o limi te de gastos imposto

pel a Le i Fisca l c CXt'C lH O ll o m enor

o rçame nt o dos últ im os an os.

M esmo ( 0 111 estas di ficuldad es, o

Tribu na l de Cont as não deixou de investi r

na profissiol1J liz.1Çáo d e serv idores, em

progr.lmas de info nn ãrica, em modernas

técnicas dt' controle, cru inrercâ rnbio de

co nhecimen to r écn ico-cicurifico com os

mais respeitados organismos internacionais

de audi roria c na orientação l" treinamento

de prdciros, vereado res e agemcs públicos

írcnrc a no va lebi~1tçãu ,

~I oti \ aç ã.u \.i\ 'icI

Além de co nt inuar trabal ha ndo na

im plcmc uraçâo da Lei Fisca l. o ó rgão

estimular áa ação do co ntrole soc ial. como

elerucnro de morivaçâo cívicados cidadãos.

"Estou con vencido de '1ue J part icipação c

o e nvo lv ime n to d a soc ie d ade se rão

fundame nta is p;u a acabar com o mau m o

do d inheiro publico. am pliar a fiscal ização

Em il ia B e ll in a t i :
T r ib u n a l d e Contas
presta um serviço

importante à
soc iedade

paranaense ao
orienta r

a dministradores
sobre gastos

públicos

A o assumi r. o
pres id ente
Rafae l latau ro
d is se es t a r
c o nvencido d e
que a
p artic ip a ç ão
d a sociedade
será
fundamenta l
no con t role
dos gast os
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Co n selhe ir o H e inz
H erwig fa z um
b alanço d as
atividades do
Tribu n al de
Con tas,
destacan d o a
real ização d e
curs os e
seminár ios

M arin a Ta n ig u ch i.
Fan i Lem er. C la rita

N a ig ebore n . Miria m
Herwig e M agá li

latau ro pa rticiparam
da solen idade de

posse

..
da admin istração c auxiliar na tarefa do

Tribunal d e C o nras, da just iça e do

Min istério Publi co", d isse o p residen te

e conselheiro R.lf., e1 Iarauro,

Centre de cxccléncia

O conselheiro Heinz Georg Herwig

destacou a aruação dos novos empossados .

co m parando- os co mo " três cidadã os

dedi cad os à fu nção co nsti tucio nal e

ru rnprnrnctidus com o presente c futuro

ético deste Estado e desta Nação", Ao falar

em nome d os co nselhe iros Arragão de

Manos Leão e QuielseCrisósromo da Silva.

lem brou que a capacidade de gestão dos

ad mi n istradores públ icos em geral fo i

co locada em prova no ano passado, com a

criação da Lei Fiscal. "Os po uco mais de

qu atro mil vereado res e os 599 prefeitos,

estão conscientes da missão e ama ram e

rep resentaram as suas comunidades com

transparência, honestidade e dignidade",

di sse,

Herwig ressalrou o trabalho do corpo

técni co da casa, q ue d urante um ano se

ded icou de cor po e alma na orie ntação e

nos ensinamentos para que rodasas dúv idas

sobre Lei Fiscal, lei de Licitaçãoe de Pessoal

fossem completamente:' dirimidas. Foram

realizados ma is de 40 eventos e peno de

15 mil pessoas foram treinadas. o que

transformou o Paraná em um centro de

ensi namento e modelo para os de mais

Tribunais de Comas do Pais, comentou o

conselheiro.

o, n úmcrov Jo IC

O respon sável po r esta t ransformação.

afirmo u Hcrwig, foi Rafael larauro. qu e

"a r regaço u as man gas, co nvocou os

conselheiros. o pessoal técnico c mobilizou

rodos os funcion ários para que não restasse

qu alquer dú...ida sobre a Lei Fiscal".

Ao apr esentar os números ob tidos pelo

Tribunal de Contasduranrc o ano de 200 I,

o conselheiro explicou qu e estes resultad os

eram frutos de uma integração do órgão

com os ad mi n istra do res públicos e d o

Sistema de [nformaçôcs Mu nicipais (SIM)

- revol ucio nário sistema qu e agiliza os

proces...~os e elimina rx=rro de30% de papéis.

Duran te o período foram realizadas 93

sessões plenárias. emitidos 494 pareceres

p révios, foram enviado s 56 processos ao

Min ist ério P úblico. e a Procur ad oria

realizou 20.944 pareceres. A Co rregedo ria

Ge ral contab ilizou 1.324 den úncias em

andamento , passaram pela Diretoria Ge ral

14.143 resoluções, 3.776 acórdãos e 492

prestações de contas foram julgadas.

A D ire tori a de Co nras

Municipaisanalisou 798 prestações

de comas, emi tiu 563 oficios de

alerta e 412de instrução de alerta.

A Diretoria de Tornadasde Comas

realizou 14 aud itoriase derivou 35

aut os de infração. O Protocolo

registro u .~ 2. 14 1 processos

amuadosc a Diretoria Revisorasde

Conta analisou 3.28 1 procc:ssos de

ndian ram cnto s e 1H.7úl) de

convênios. auxílios c suhvcnç ôo.
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Auditor Roberto M aced o
Guimarães : la tauro se
su pero u e const ruiu uma
nova co nsciência fren t e a
Lei d e Responsabil idade
Fisca l

Pro curador
Fernand o M e ll o

Guimarães se diz
t estemunha d os

son hos q ue foram
reali zados no

d ecorrer d o
m andato do

p res iden te latauro

A importância dada pelo presiden te

Rafael larau ro na apli cação da Lei de

Responsabilidade Fiscal c no empenho em

treiuamenro a unlos os prefeitos, vereadores

c gcs[o rc~ do d inh eiro p úblico também

foram des tacados pelo procurador geral

do Tribu nal de Contas Fernando Augusto

M ell o G u imarães. J O lem b ra r que os

so nhos C' pro jetos passaJos eSlJ\'aI11 sendo

co nc re t izados. ". omos teste­

rnunhasde que:p.m e destes sonho...

foram realizados no decorre r do

mand ato q Ul' lOC encerra . ' lemos a

ccn czn de qUl' O~ pro je to s

conti nuarão a serem executad os,

ponde ração a co ns rru ir, entre

deten tores de: cargos públ icos uma

n OV3 consciê nc ia fre m e a Lei

Fiscal. Apontou o novo rirmo de

trabalho imposto pelo presidente,

que reestru ruron o Trib un al de

Comas e lançou o Sistema de

In fo rm aç ões M unicipais pa ra

suprir as nova s demandas,

Como metas futuras. o audi tor

espera que o presidente e os

conselheiros Henriq ue

Naigeborcn e Nestor Baptis ta,

reernpossados respccriva mcnrc

para os ca rgos de vice-p residen te

e co rre gedor-geral. dêe m a

continuidade do trabalho q ue vem

sendo reali zado d e form a a

concretiz..ar J. rrausformaçâo quc já

se vislumhrn.

Luz da 1100"a Icgi<;.lacao

Falando em nome dos auditores do

Tribunal de Comas, Robcrro M acedo

Gui marães . ressal to u os rrabalhos

desenvolvidos pe la Corre. que foi

rees truturada através do Sistema de

Informações Municipais (SIM) e levou.

atra vés de semin ários e cursos. aos agentes

p úbli cos pa ra na e nses a lu z d a nova

legislação. "Todo o Estado foi coberto por

se mi nár ios . em qu e a Le i Fi scal fo i

esclarecida em rodos os Sl' US aspectos",

"Forjado na lon ga exper i ência de: sua

carreira. R'lfad larauro soube alcançar com

especial sensibilidade. ;.1 d imensão dessa

nova consciênc ia qu e está brotando na

sociedade brasileira". comentou o auditor.

Guimarães. (Iue acompanhou outras

gestões dl' Rafael laruuro. co nfessou que

nesta última de se supe rou ao pomo de

domar seu tcmperamento. hab itualmente

im pac iente. ded icando- se co m notável

H crwig d isse 'linda qu e a imprensa c

a sociedade estão de olhos e ou"idos hem

abertos e exercen do. igualmente. o papel

de fiscalizadores do dinheiro púb lico. "Não

se pode mais admitir desvios c falcatruas.

Estamos vivendo em outros tempos que

exige m. acima de tu do. seriedade e

hones tidade".
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Presid ente Rafael
latauro , a u d itor
Caio Soares e
d eputado s
H erm a s Brand ão
e Nelson .Ju stu s .
em m oment o de
d escontração
após a p o sse

enaltecendo ainda ma is a hisrótia da Co ne

de Contas paranJense. rica que j;i é. em

realizações l." exem plos", declarou,

O p ro curad o r-ger al lembrou os

desafios enfrentados. principalmen te com

o advento dn Lei de Re~p()n sabilidad t."

Fiscal.que veio dar nova dimensão à técnica

fisca liza tória . "Esta nO \' ~1 rea lida de se

revelará num desdobramento de trabalho

hercúleo . para o qual todos os ~t:gmenms

est ão enga jados. so b a batut a d esta.

conspícua direção, que ora é rec onduzida.

me rcê de seus indiscuriveis méritos ".

Ben eficio s à socieda de

Para J m el ho ria d a admi nistração

púb lica . Fernando Augusto M ello

Guimarães , co locou nova m eru e à

di sposição do Tr ibunal de Comas . o

M in isté r io Pú b lico e a Procuradoria

Geral. pa ra q ue. juntos. possam hon rar

a tarefa de con trolar a a tua ção estatal.

assegura ndo. desta maneira. a correição

da gestão pública e que os anseios t' ~IS

necessidades da sociedade espel had os

nos pla nos e leis o rçament árias . se jam

alcançados.

C om pro mercu-se. junta mente co m os

membros d o Tri b u na l d e Co ntas. a

continuar cumprindo "nossas ob rigações"

mas. acima de tudo, "excc urarmos as nossas

funções com o espírito colaborarivo qu e

sempre tivemos e com a melho r eficiência

po ssível para l}ut: os benefícios se jam

di str ibu ídos P:lf:l roda ;t so ci edade

paran aense" ,

Solen idade de pm,se

Conco rrida. :1 solenidade de: posse 4 11l'

reconduziu os cousclheirc s Rafael latau ro,

Henrique Naigehoren C' Nestor Bapt ista.

.IOS cargos de prcsidenrc. vicc-pres ide nrc

e cor regedor-geral. contou com .1 presença

da vice-governado ra em exercíc io Em ília

de Salles Bcllinati, o pres idente da

Assembléia Legislat iva. dep uta do

Hcrmas Brandão. o presidente da

Câmara Municipal de C u ritiba.

vereador João C láud io Derusso ,

o pr efeito de C u rit iba Cassio

Taniguchi. Pa rt ic ipa ram rarn­

bém , o senador Roberto Rcquião.

o reitor da Universidade Estadual

de Londrina. Ped ro Gordm e a

reitera da Universidade Estad ua l

de M ari ng â. N eusa Alro é, o

coordenador gera l da Secreta ria

do Te souro Na cio na l. Jo rge

Khalil M iski , () presiden te da

Asso c iação dos l na rivo s d o

Tribunal de Cuntas do Estado

do l'arnnd. N3gibc C hc de. além

d e sec re t d rl o s d e Es rado ,

d epu tad os fel! crais e estad ua is.

prefeito s e vereado res de todo o

Paraná e em p resários.

Senador Ro b e rt o
Requiã o. p residente

d a Fiep, J o sé Carlos
Carvalho. p re feito d e

Curit ib a , Ca s s io
Ta n iguchi e

co n selheiro H enriq u e
Na igeboren
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Discurso do pr~sidente

Corrup ç ã o terá combate
aern tréguas no Paraná

,
,
•

r
r
r
r,,

,

F
ru to da bo ndad e di vin a e dos

mem bros do Plen ário de sta C asa,

assumo. mais uma vez, a direção

d o Tribunal d e C o ntas d o Paran á. E

ass u nto novam e nt e impreg nad o de

ent usiasmo, crença absoluta nos de stinos

da instituição e na co nte m plação de sua

rnissâo históri ca de resguardar o equilíbrio

do Poder P úbl ico.

Em mais de [rl-~ décad as de a tuação

neste Tribun a l . vs riv e se m p re

cc m p ro mcri do cu m os id eai s de u m

côd igo de cond uta alicerçado na verdade .

é t ica , o b jc r ivid ad c • uan sp a r ên ci a c

dignidade.

Nessa longa jo rnad ,r. ma rcada por

trabalh o Ini nt er rUpt o . fo rmc:i a

co nsc iê ncia d e qu e o s ca mi nh os da

raciona lid ad e. do eq uillhrio , J a ges tão

fiscal respon sável. da subo rd inação à lei t'

à justiça. cunsriruem a base do regime

dc rnocr árico c a alavanca da cidadania.

Subordinado à sup remacia da razão .

de sde cedo JnlC\ ·j tlUl' o setor p úbl jl"(>tfa

mo la propulsora do desenvolvimento e o

ind uror das trJ nSfOrm,lçõl:s sociai s, Mas

co uvratci, tam bém , (p ie a a tividade:

goverua rnenra l, p;:a ra cumpri r se u

des id e ra to. preci sa cstnr vincu lada a

valores éticos im pos tc rg ávcis e escancarar,

ao cidadão . o desempen ho da

ad m ini stra çâo.« ca p'lciJ'lcit.' do gesto r e o

efeito m ul ti pl icado r d a ap licação d os

recursos.

Enrendo q Ul.' é prccjso CS(;H

cu rup ro rnc rid u co m ~I e xa t id ão .

tempestividade C' urgêm:ia. C0 l110 rl"spOSt~...

làg icas à veloci dade s: exp los ão d as

co m u n icações. âo é ntai s po ssfvcl

postt:rgar. O tl'I11PO das opções jáse escoou.

No último uno , rive a oportu nid ad e

d e aco mpa n har o processo d e

reco nstrução t.Lt administr ação p ública.

fru ro da l.ei (k· Rc:~p()mabilidaJt.· Fiscal,

que vingo u e. por isso . não {em ma is volt a.

Na verdade. a l.RF altero u a co nd uta

d a ati vida d e gover name n ta l.

deteriorada por erros sucessivos de

d ecisão , ah usns. d isc ricio nnric­

dades, d ívidas, desco n tinu idad e.

co rrup çân c ind ico u sim p les c

d eci s iva mu dau ça d e

comportamen to: é pmiludo ga.o;rar

ma is do q ue se arrecada .

E.. t e Tri bunul. fiel ao seu
co m p ro m isso d e co n t ro la r as

aç ões pú bl icas , rrabnl ho u

dccid idamcnu- na implanta-çâu

da l.cide Responsabili-dade Fiscal.

:'\a busca d e rc sul rados ,

realizou 40 curso..de treinamento

c ori entou I ~d}OO p CSSO. l S. en tre

Pre fe ito s, Veread ores . técnicos

mun icipais e du E~tado, num

eft=iro muh ipli c.rdor se m

p rccedc n tcs . julgou 4 60

P re sraç (H." ~ de Comas do s

MlIn icíp io~ c dercrminuu a devolução de:

4.5 rnilhócs de: reais ao Tesou ro. Dentro

de lógica mode mizaure. Janço u o Sh rema

lnforlll;lt iu do J ,,: R c lt1(,'.\ SJ d(.· l nf(}rn l ,lçô(,"~

Gerenci .riv. pelo q ual , os Mun ic ípios .

atrav és d e me io ele trôn ico , enca m inham

d ado s so b re gt·~ t âo ri SC;I !. pa ra q ue li

Tribunal possa, de t~ ) rma r ápida e ob jeti va,

analis á-los c: exped ir Alerta quando lJ WS

cco n ómico-fi uau ce iro s cs ti vc rc m cru

de sac o rd o co m a téc n ica . C o m pare ci a

todos os (,' \'C J1( US, percorri os q uadrantes

do Pa r~111 ;Í t: pude testem u nhar (l int eresse

Presidente latauro
lem b ra o s

en s inamen t o s d e
Salomão, nas

Escritura s : "aquele
que fica

c o n tem p la n d o
nuv ens, n ão fará

c o lheit a"
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e o elevado grau de responsabilidade dos

m unicipal isras do Estado. especia lme nte

Prefeitos e Vereadores. Na esfera privativa

de cada Pod e r. n ão fa ltaram ao

ch amamen to d o Tr ibunal. d iscu tiram

procedimen tos . lançaram idé ias.

reformulararn ações ad minist rativas . tudo

den tro de prisma democrático exemplar.

Nesse contexto. quero de stacar. em

homenagem 3 verdade. que os Prefeito s

não se intimidaram diant e da Lei de

Responsabilidade Fiscal e revela ram. de

forma incont estável. seu interesse para a

ge stão fiscal respo nsáve l. Todos

enrenderarn a importância dessa norma

legal.
ESlO U o rg ulhoso de afirmar que o

Trihuna l de Co mas do Paraná inrrodu aiu ,

de forma pi on ei ra . o p ri ncíp io da

aud iwria se m pa pel. Esse m od ern o

sistema de acompanha menru de finanças

públicas. coloca o Tribuna l de Contas na

vangua rda das instituições co ntrolado ras,

elimina to neladas de papéis e torna mais

rá p ida a nn ãli sc das Co ntas, E es t c

Tribu nal. mesmo com carência de técn icos

e muito serviço. se manteve d ent ro do

lim ite de gasto s imposte pela lei fiscal e

executou o men or orçame nto dos últimos

a n os. resgua rda ndo a q u est ã o

fu nda rnen ra l d e fina nças públ icas: o

prindpio do equi líbrio, H ouve maciço

investi mento na profiss ionalização de

servidores. em programas de iufonn ãrica.

em modernas técnicas de controle e num

pro d utivo inte rcâmbio de conhecimen to

técnico-cient ífico com os mais respeitados

orga nismos internacionais de auditoria.

A propósito . enfatizo que há con senso.

a nível internacional. espccialmc nre após

o Co ngresso Mu nd ial de Audito ria .

realizado recentem ent e em Seul, Co réia.

de qu e os órgãos de Fiscal ização devem

ava nçar - e m u ito - em rela ção ao

co ntro le procedimental. para ade ntrar na

á rea d a ava liação do d esempenho da

ad mi n istração. m edid o a part ir dos

resultados e do s ganhos de eficiê ncia.

Tenho absoluta convicção de qu e. nas

socied ad es m o d ern as. o sucesso da s

organizações. públicas nu privadas, está na

rap idez de sua co m u n icaç ão com as

pessoas. qual id ad e d o s se rviço s e

co nseqüência t {;IS ' IÇÔCS decisórias. O século

XXI marcar áa explosão do co nhecimento.

a revolução dos conteúdos c será o elemen to

fundam cnral a impulsion ar a criatividade

e a competência. A inovação é ~1 palavra

de ordem e con d ição inafastável da nova

agenda social c adm inistra tiva. Quem n ão

co rrer se rá a t ro pe lado p e lo s

aco ntecimentos. O Tribuna l de C o m as

imprime velocidade ao seu trahalho.Toma

decisões ese impõe. p~lTa poder impor. pois.

co mo já ensinou Salomão . nas Es crituras,

"aquele que fica contemplando nuvens. não

fará colheita".

Não tenham dúvida: o Tribunal de

C o nt as cum prirá. com rigor. energia c

dete rminação. sua missão fisca lizadora.

Não tergiversará na ap licação da lei c será

implac ável co m o s malvcrsadores d o

d inh eiro publico . A corrupção. parceira

da decadên cia moral . ter á co m ba te sem

tr éguas e não encont rará campo fért il para

sua dissem inação.

Este ano. em face 00 pleito eleito ral.

esta Cone tcrd cautela redobrada. já q ue

esse período favo rece o inst itu to d e

decisões opo rtun istas c de aumento de

gas tos, mui tas vezes desvesridos de base

legal
N ão abro m ão de ampla. elevad a c

ind epen dente relação co m os Poderes do

o T ribunal de Co n ta s
d o Pa ra ná c u m p ri rá
co m rigor. energia e

d eterminação sua
m issão f is c ali zado ra.
sustenta o p resid e n t e

e leito

,

I

16 - Re ... i s t o d o T r i b v n o I d e C o n t o s d o Es I o d o d o P o r o n ó· nO J..IO , o u f V b f o I n o v e rn b r o I d e 1 e m b to. 2 OO 1

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



"Acredito nos
d estinos do

Pa raná e do Brasil.
A c red ito n a

d emocrac ia . na
ju stiça e no

im pér io d a lei.
A cred ito n o
T r ib unal d e

Conta s "

Esta do e Mi nistério Públ ico. aqu I

representados por sua s ma is alras
expressões, jáque irmanad os na defesa da

moralidade.
Do Poder Legislativo . em especial. pela

sua titulari da de: do co nt ro le externo .

qu ero colaboração direta e in rcgraçâo de

tra ba lho . ind ispen sáv e is pa ra o

fort alec ime nto das a t ivid ades d e

acompan hame nto do Poder Público.

SENHORAS E SENHORES
O s ca m in h os d emo crá ticos . as

liberd ades públ icas c as ações hum anas

não abdicam dos hor izontes do progresso.

da compet ência , da eficácia to da eficiência.

C o e ren te co m essa rea lida de .

trabalharei por um Trib una l d e: C o ntas

cad a vez ma is atuant e, present e. ágil,

rápido em suas decisões e respeitado pelos

entes fiscali7..ados, Um Tr ibuna l que seja

solução c não problema. Um Tribunal
moderno. recn ologicamenrc apa relhado e

que facilite as dem andas dos usuários.

U m Tr ib u n a l q u e se apro xi me d a

soc ied ad e. qu e est im u le a ação do

C o n t ro le Socia l. como eleme u to d e

motivação cívica dos cidadã os e exija :1

im plant ação do Controle Int erno . Estou

co nvencido de t.lue a partici pação e o

e n vo lvim en to d a soc ied ad e serão

fun da mentais para acabar co m o mau uso

do dinheiro público. ampliara fiscalização

da administração e aux iliar a tarefa do TC,
da justiça e do Ministério P úblico.

Q uero l l lJC o Tri bu na l de Comas. na

expressão de seus me mbros c de todo o

a lU3IHC corpo de servidores. jamais deixe

de ser exem plo para o Brasil.

Para isso. será indis pen sável o apoio

do s em inentes co m p a n hei ros d e

adm in istração : C o nsel heiro H enr iqu e

Na igc borc n . Vi ce- Presid en te c

C onselheiro Nestor Baptista. C orregedor­

Ge ra l. p esso as recon h ec id a m en te

co mpc te ntes c d e la rga experiê nc ia

ad mi nistrativa.

Não posso prescind ir, igua lme nt e. em

moment o algum . da colaboração c dos

ensinam ent os dos Co nselheiros Quielsc

Cris ósto rno da Silva. Arta gão de Mattos

Leão c H cinz Georg H erw ig, por sua

inegável experiência no tra to de questões

públicas,

O mesmo pretendo dos Aud ito res e

Procurad ores, pessoas com p rome ridas

co m o avanço ins titu cional do Tri hunal.

,\ m inha fam ília. em especial oi m inha

m ulher, filhas, genros, netos c netas, qu e

se m p re em p res to u in centi vo e

com preensão, notadam en te pela ausência,

o meu mais p ro fundo agrad ccimcnto.

SENHORES
Q uero co ntinuar serv indo ao Estado

e ao País. Quero co nt inuar fazendo desta

C asa a trinchei ra ava nçada da verd ade das

co nt as p úhl icas. Acre dito em D eu s.

Acredito nos d estin os do Pa raná e do

Brasil. Acredito na democracia. na justiça

c no im pér io da lei. Acred ito no Tribu nal

de Contas.

C u m p ri rei com é t ica. honrad ez e

d ign idade ma is esta important e m issão.

Na d a a ba lar â m in ha s co n vic ç ões.

Exercerei a fu nção CO J1l de terminação c

desrcmo r, lendo sem pre p resente a lição:

,. Q uem perde seus bens. perd e mui to;

que m perd e um am igo. perde: mai s: mas,

quem perd e a cora gem, perde tu do".

Mu ito Obrigado.
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M ais d e mi l pessoas - a m aioria administ radores públicos - participara m do lanç am en to
do Sistema de Inform ações Munic ipa is (SIM ) no Centro d e Convenções d e Cu ri tiba

Prestando contas
em tempo real

T haís Faccio

Co m pouco mais dc l.330

hah irarue s, a peq uena - e não

me nos important e . Nova

Aliança do Iva í, localizada na região

no roeste do estado. é um dos m unicípios

paranaenscs q ue prestará suas (antas ao

Tribunal de Cont as por meio eletrôni co ,

a t rav és d o S is te rna de In fo rm açõ es

Municipais. mód ulos l'restação de Co ntas

An ua l e Aco m pan hame nto M en sa l.

lançad os em dezemb ro. Este é mai s um

importante e decisivo passo dado pela c..tsa

para coloca r em pr ática o prindpio 0.1

Aud ito ria Se m Papel - m ecan ismo

m od er no d e aco m pa n hame nto d e

fina nças p ü hl ica s e q ue tcfl ct c um a

m udan ça rad ical no modelo em vigo r.

Mais de
90% dos

municípios
acessam o

Tribunal pela
Internet. É o
princípio da

auditoria
sem papel

A par t ir deste sistema. "poderemos

saber. em lempo real, qual é o gasro de

determinado município com combustfvel,

pessoal e ainda obtermos info rmaçóes

sobre a aplicação de verbas do Fundef o u

qualquer out ra informa ção fiscal". disse o

p resid e n te do Tribunal de C o n tas .

co n sel hei ro Rafael la ra uro , d u ran te

solenidade de lan çamento. realizada no

Centro de Convenç ões. em C uritiba.

Além da agilidade d o sistema, que

ace lera o p roc esso d eci só ri o e a

exped ição de cerrid õcs libera r órias, a

econom ia com a e limina ção de

to nelad a s d e pap é is ram h érn fo i

d cs raca d a pel o p rcs id c n rc co m o

benefí ci o d o S IM . SÔ CO I11 a

imp lant ação d o SIM-l.RF. o Tribu nal

eliminou cerca de cinco 10 11l.'1"d;l S de
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papéis. A p rim eira fase do siste ma fo i

lan çada em maio de 200 1, com a

dis po ni bi lidade dos relatórios exig idos

pela Lei de Respon sabi lidade Fiscal,

através da Int ern et ou de d isquetes.

Obras públicas
"A tccn o log ja .., ., cada dia que

p assa , u ma i m p ur t a n re aliad a da

fiscalização do dinh eiro p úb lico" , di sse

Iara uro , revelando 4lH: a in te nção d o

ó rg ão para 1001 é de qu ~ to da s as

contas mun icipa is sejam aud iradas a ntes

de submetidas à aná lise c julgame nto em

plená rio. Há ta m bé m um subs isre ma j

pa rt e - Obras Púb li cas - pa ra o

ca rálogo de to das as obras existentes no

Estado.

Ao lançar o novo serviço, o p residente

do Tribunal de Comas agrade ceu o apoio

dos conselheiros e o bom rclacionarnenr o

co m o s adrn i n is t rudo rcs d a ges t ão

pú blica. q ue part iciparam em m assa d e

todos os sem inários e curs os oferecidos

pelo Tribunal. Destacou o trabalho dos

téc n ico s qu e d e ram exe m p lo d e

ded ica ção e efic iê n cia ao Pa ís. à

Pr o cu rad o r ia , pe lo re co rd e de

julgamentos de co nras públ icas. Tam b ém

fe z um ag radec ime n ro es pec ia l às

d ire ro ras d o D epa r rn m e n ro Ot'

Pro ccssame nro de Dad os (D PD),

Ta ria nna C ru z Bo vc e a d o

De parrarnenro d e Co ntas M u nic ipa is.

Mauri t ânia Bogu s Perei ra e a roda a sua

eq u ipe p e lo e xce le n te t ra ba l ho

desenvo lvido .

M auritânia Bo g u s
Pereira : o si stema

dinamiza tanto a
v ida d o s

m un icíp ios c o m o
a d o Trib u n a l e

p roporc iona m a io r
seg u rança a o s

pod ere s

Facili iando a vida

Iarau ro ex p lico u q ue o sistema

faci litará a vida dos gestores p úblicos e

d o p róp rio Tribunal. Ressaltou q ue há

um subsistema para cat alog ar as obr as

qu e cs râo se ndo reali zad as , CJ que

p e rm i ti rá u ma a u di to r ia mai s

conco mi ra ntc , ou seja. "com um bo tão

teremos na m ão rod os os dados e valo res

de q ue pr ec isamos", "S ó m esm o com a

m odernização c o treinam ent o de nosso

func ionários. q ue demostrararu grande

responsah ilida de. pod eríam os oferece r

li ma est r ut u ra info r mar iz ada ao s

senhores".

D ad os do T r ibu n a l d e C o n tas

revelam qu e, hoje. 94% dos m unicí pios

pa ra n acn ses acessa m o órgão pel a

Intern et c ape nas 6% , n âo por possuírem

p ro bl em as téc ni cos. 9 5% a pr esentam

co n tab ilidad e in fo rm at izada , se ja co m

sistema pró p rio (8 % ) ou com sis te ma

tcrceirizad o (870/0). Ao co n mi rio do q ue

muitos d iziam. que a Lei Fiscal inib iria

P re s id e n te d o Tribuna l.
Rafa e l latauro , re úne
toda a e q u ipe t écn ica

q u e participou d o
e ve nt o que la n ç o u o

S IM n o Ce nt ro d e
Convenções
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Func ioná r ias
do Tribunal d e
Co ntas
entregam aos
participantes
manual so b re as
novas etapas do
SI M . durante
lanç amento em
Cu r itib a

in vestimentos na á rea so cial e

edu cacional . pesqui sa do BND ES

demostra que a média b ra si leira d e

recursos ult rapa ssa 25 0/0. sendo que (J

obrigatório por lei seriam 7%. " N inguém

vai para o céu sem pagar penitência. E ;l

de vocês é estar dentro da Lei Fiscal",

avisou la rauro,

Par cer ia co m p refeitu ras

O p refeito d e Barrad o e p residente

da Associação dos M unicípios do Paran á

(AM P). joarea Lima Hen richs, en fatizou

a im po rt ância c a d iferen ça '1ue o TC do

Pa raná rem em rel ação aos de ma is

est ados . "O Trib u na l de Co n tas de

Paran á foi o único g uc teve sensib ilidade

Trib unal e pedi u apoio. pri ncipalme nte

na cont inuidade das orientações técn icas.

"Temos e teremos dificuld ad es, mas

queremos pedir mais uma vez apoio pa ra

qual ificar no ssos funcio nári os". Para d e.
d e nada adia nta pedir ajuda ao TC se não

"estiverm os unidos em ramo daquilo que

dep ende de nós e da associaç ão" . Como

recado final. fC'Z um apelo para que rodos

os prefei tos co nti nuem se qualificando .

pois "a prefe itura é um a empresa que [em

d ono e clien te e nós só tem os que

admini strar. Não temos lugares para

sermos polit iqueiros. temos é que no s

uni r em prol de uma causa".

HOIU t:ns de hem

O co rreged o r-ge ra l e con selhe iro

Ne stor Baptista elogiou a atuação da s

m ulheres que emp res tarem toda sua

beleza e capac idade ao povo d as cidades

que admin istram . Aos homens de be m

qu e est ão na adm ini st ração p úb lica ,

ag rade ce u po r se pr eo cu p u cm em

atende r bem , do mais pobre ao mais rico

de suas cida de s e q ue. "longe de se

arr u ma rem co m a vida pú blica rem a

preocupação em mu dar e o rganizar a

Co r reg ed o r-g e ra l
d o Tribuna l.
Nestor Bap t is t a .
ent re g a kit do S IM
para a prefe ita d e
lpor ê, M aria
Aparecida Zaga
Udenau

c humildade , a té porqu e também é

fiscalizado pela Lei de Respon sabilidade

Fiscal, d e ser parceiro das prefeitu ras,

orienta ndo os m unicípios", Lem brou que

em vários estados brasile iros por que

pas so u en co n trou u ma situação be m

di ferent e d a v iv id a no Par an ã,

observando qUl' os prefeitos daq ui fo ram

os ún icos do Brasil a apo iarem a Lei Fiscal

qu ando d a fo i lançad a.

Hen richs agradece u a ajuda dada pelo

gestão pública. Baptista enalteceu a

ari tude do presidente do Tri bunal de

C o n tas d izendo que trata-se de um

" ho me m p reo c u p ad o com a

administraç ão. qu e tornou seus sonhos

materi ais. dando uma verdadei ra aula de

fo rça de vo ntade e luta".

Baptist a lemb rou q ue o Proer levou

do, cofres públicos US$ 27 b ilhões.

"enquanto há m uito s prefeito s ped ind o

aj uda à depu rad os par a co locar ó leo em
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má q uinas". Di sse fi ca r m stc em ver

tan to d inh eir o q ue sa i d o b o lso d o

conrribuinre se nd o jogado fo ra. 111 ;\ S

co m e nte em ver a d ispo ni bilidade d e

mu itos p refei to s em se capac itar par a

melh ora r a ad mi nisrraçâo . Reafi rmou

que a Lei Fiscal veio para mom lizar o

Pa ís e q u e a resp o n sa bi lid ad e do s

ges to res é acaba r co m os assa lra n rcs d o

din h e iro pilh l ico . t ra b a lhando pe la

mo ralidade da ad m in istração p ública.
"S e cad a u m fiz e r a sua part e

pod erem os. em um c urr o es paço d e

tempo , m uda r este pensam en to".

P.ígina da hist ória

Lembrando que aquele seria o último

enco ntro do a no, o p residen te d o T C .

Rafael Iarauro, aproveito u o mome nto c

d ivulgou os núm eros obtidos co m cursos

c sem iná rios promovidos pelo órgão para

capacitar e treinar prefeito s. presiden tes

de câma ras muni ci pa is e técn icos. "A Lei

Fiscal fo i coroada c isto é demo nstrado

através da part icip ação dos sen hores. que

dernostrararn respo nsabilidade. Fo ram

mais de 14 mil pessoa .~ treinadas pelo
Trib un al d urante o ano". d isse. sa tisfeito

com o resultado.

Para 2002 , la rau ro l'spcra q ue rodas

as co nt as referen tes ao períod o d e 200 I

sej am ap ro vad as. Se não fo rem que

se jam por m o ti vo s d e peq ue no s er ros .

"Acred ito q ue vocês passa ram pa ra a

histór ia com o os hom en s qu e m ud a ram

a hi stó r ia. [o ra m co ba ias d a Le i Fisca l,

ma s se não arder, não vai cu rar o câ nc ro

da adm inistraçâo púb lica" .

Valori-ande o u-abal h o

Na apresentação do módu lo SlM ­

Prestação de C o m as Anual, a d ireto ra

do D ep ar tam e nto d e C o n tas

Muni cipai s (DCM), Ma uri tânia Bogu s

Pereira. d isse qu e o siste ma d inamiza

tanto a vida dos mu nidpios co mo a d o

Tri b una l, além de pro po rc io na r maio r

seg u ra nça ao s p o d eres e xe cut ivo s e

legislat ivos. Enfa t izou as valHage ns d o

produto , q ll <'~ ape rfeiçoa a fiscal ização .

red uz o núm ero da prest ação de co ntas,

faci l i ra o co n tro le

i n rc r n o , p .n lr o n iza as

in io rm açôcs c valori za li

trabal ho .

O eng en he iro récn ico

da C o mi ssã o de O bras

l n a ca h a d as , Pau lo

Borsar i, fa lo u so b re o

m ó d u lo d e O b r as

Púb licas. exp lica nd o que

a trav és de le se rá possível

id ent ifi car rod as as o bras

públicas. i nd e p(:n d en l l:

J a fo n te d e rec ur so s ,

s i rua da s e m re r r i t ó r io

p ar a n a e n se c uja

execução este ja suspe nsa .

De aco rd o c o m ()

en ge n he iro, a andi rc cia

reali zad a pelo T ribu n a l

d e C o n t as e m ago st o

revelo u a ex is tê nc ia d e

1055 ob ra s in aca badas. "C o m u n ovo

sis te m a se rá possível reg is t ra r as obras.

m o n ito rá -l a s , e nfi m apr i m orar o

co ntrole exte rno" . ava lio u .

Fa m íli.1 (pu:: c rc... ce

"Ho je rea lizamos mais uma pane d e

lIlll g ra nde so n ho , po is csrnrc m ox aos

poucos d ese nvolv end o n ovos prod ut os

e ap er fei çoa ndo o s já e xi s ren res" ,

o bser vo u a di re tora do D epa rt am en to

de Pro cessam en to d e D ad os (D P O).

Tau iana C ruz Bove. A fa míl ia do S IM

cresceu e preocupad os em dar roda a

a ss i s t ê n ci a aos gest o res p úb li co s ,

Ta ta ina. lem b ro u q ue d úvid as pod em

ser so lucio nad a... através da ce n tra l de

a te n d ime n to d o T C (4 1) 353-4050,

por e - m a i ls (s im l r f@ p r. go v. b r.

sim pc aêêpr.gov.h r, s ima m @pr .gov,b r ),

o u a t é m esm o pelo s i t e do ór gão

(ww w.rce.p r.gov.h r}.

Ao fin al do c n c o n t ro . cad a

pr e fe i ro . p r es id e n te d e c â m a ra

m u n ic ipa l, ou técn ico s m un icipa is dos

39 9 m u ni c Ipi ns p ar all 3cIl se s

receb e ra m um k ir p a ra o ace sso ao

ó rg ã o. a lé m d e lim a se n h a d e

idenrifi cação. •

Roberto Guimarães
ent reg a do m anual do
Sim ao prefeito Same

Saab. de Iretam a. e
Tatiana Sove ao p refeito

d e Rancho A legre.
Valdinei Pelai
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•rrreropor
Prestando as contas

eletrônico

Diretora da D eM.
M auritâ n ia Bo gus
Pere ira : t o d o
processo d e
pres taçâo d e
con tas está sen do
pad ron izado e
info r m at izado

P
~ra qu e as prefe it ura s se adaptem

as 110 V <1 S mu da u çn s prop o H 3

pel o T r ib u na l d e C o n ras do

Paran á, co m os novos módu los do SIM

- l' resra ção d e C ou t as A n ua l t:

Acom panharncn ro Mens al, o órg ão \ 'CI11

promoven do curs os e treinam entos sobre

3S novas erapas do sistema.

O s ag e n tes I11UIlI C lp .li s

participam do s even to s. q ue

duram dois dias e procuram

tira r suas duvidas.

"Esta m os vive n d o u m

lll O Il1 CIl (Q de rcadaprnçâo da

ad mi n istra ção p ú bli ca ,

es p cc ia lrnen re em (er m o s

con tá be is c fin an ceiros. Ê

lim a fase de rransiçâo q ue

não a tinge so os municípios.

m as ra m h ém o p ró p r io

Tribunal de C ont as. que se

a justa à no va realidade co m

so luções com o SIM". Este é

o pensam ento da diretor a de

C o n tas Mu n ic ip ai s .

Mau ritânia Bogu s Pereira .

que participa at ivam en te dos

rreinarn en tos.

Na p r im e i ra parte do

trein amen to . o técn ico de

co n t ro le co n tá b il, Eduardo Su pri n ia k

Filh o . da Diret or ia de C o n t as

Muni c ip a is ( D e lvl ), fa lo u so h re a

pad ro n i za çã o e a i n for m a t iza çã o

pa rcia l d as i n fo r m a ç ões p .tr a as

pr es taç ões d e co nt as d e 20 0 I . Ne ste

ex ercíc io. p .lr t e d a s p re s taçõ es d e

con tns . co mo o en vio d e rela tó ri os.

d e mo n s t rat ivo s c doc u me n t os

com proba tórios. ainda serão feitas em

pa pel . m as já pad ro n izad as.

w w w. rce .g o v. b r

O s d ado s co n tá b e is . c u t re ra n ro ,

se rão e n v iad os pel a In te rn e t a rrav és

d o p ro grama d e extraç ão d e d ado s

a p rcsem ado no si rc d o Tr ibuna l na

In te rn e t (www.rce .gov.b r).

" In fo r m aç õ es c o m o p r evis ã o e

rea li zaç ão d a rece ita . au torização da

d e sp e sa o rçam entá ria. a l re ra ç ô e s

o rça ru cm ári as , ex ec uç ão d a d esp esa .

exec u ção fi na nc e i ra m en sa l. dado s

a n u a is , e xc c u ç âo p a tr im o n ial c

rel aç ão co m p le ta do s res to s J pa ga r

d cve r ão s e r c n via d o s at r av é s do

prog r a m a , q u e n ã o a d m i t e

inform açõ es in co mp lc r.is". o bser vo u

o téc ni co .

A t é 2 0 0 0 h a viam a u sê n c ia d e

padrôcs, por pa ne d as p refeitu ra s.

pa r.] env io do qu e era so lic itad o . o que

tra z ia d ifi cu ld ad e na co m p ree ns ão d o s

do c um ent o s mur ro s lid es
inco m p le to s - a b ri n do m argen s para

e rr o s c co nseq üen te pen a lização d os

o rd en a d o r es d a s d esp esa s p or

in co rre çõ e s r é c n ic a s. Co m a

infu rm atiza çâo e a pad ron ização . será

p o ss ível c r uz a r a s i n fo r m aç úe s

ca p tada s d a c o n ra bi l id ad e co m os

rela tó rio s. evita n d o e rro s.

a técnico d e control e contá bil, Jo sé

de Almeida Rosa. explicou que atravé s

do mó d u lo C o n t a b il ida d e. part e

i n rcg ra u re do S I M - Ac o m pa n ha ­

men to M ensa l. ro d o o pr o cesso se rá

in forma tizado. O ll seja . os dados se rão

co m p i la d os no s s is te m as d e

aco m pa n hame n to m ensa l c a n ua l.

D cfi o iç ão d e: p razo s

Em h o ra o aco m p a n ha m en to d as
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Com a
informatização

e padronização,
informações
captadas da
contabi Iidade

serão cruzadas,
prevenindo

erros

co u t a s m u n ici p ai s se ja m e ns a l , à
p ri ncíp io o s d ad o s se rão remet id o s

b i rnc sr ra l m e n re , vi a I nt e rn et , ao

T ribuna l. O p r ;lzu p ar ;l o e nv io

d esses dcc u mc n to s croi d efi n id o em

I n str u ç ã o Téc n ica do ó rgáo . "A

l n s r r u ç â o T écn ic a será u rn a

ex pedição co nj unta e ce n tra l izada

pela neM. estabelece ndo p ra zo s .

conte údo c disc ip lina ndo as peClos

t é c ni c o s", informo u Rosa , q ue

demo ns trou, passo a passo. o uso do

sistema d e acom pan ham en to

me nsal.

()hr.1S pu hl H-dlo

A in d a d entro d o m ó du lo 5 11\\

Ac o m p anh am e n t o M e n s a l , o

T ri b u na l c ri o u o m ó d u lo O bra s

P úbl icas. q u e tem ;1 fin al id ade d e

ca da s t ra r c aco m p a n har t o das as

o b ras e sc r v i ç o s d e e n g e n h a r ia

r e al i za d o s n o Est a d o . C o m o

siste m a, " fa re m o s um m on it o ra ­

m e n t o t e m p e s t i v o d e c a d a

e m p r ee n d i m e n to c a d a s t r a d o .

r e un i n d o i nfo r ma çõ es ge re nc ia is

d isp e rsas e m d ifere n tes se tores do

m un icíp io " , co rne n ta o enge n h e i ro

e di r igc n re d a Coo rd e na do ri a d e

Apoio T éc ni c o . Pa u lo F ra n c isc o

Bo rsa r i
Além d e ag rega r in fo rm aç ões d e

obra s , o n ovo si s r c m a r a rn b é m

i n ic ia rá um his t ór ico info rma tizado

dos municí pios. traça n do um pe rfil

d a enti dade execu to ra com o cada stro

da s o h ra s an tigas q ue a i nda n ã o

fo ram co ncl u ídas . Bor sa r i ex plica

qu e . i nd e pe n den te da fo n te de

recurso s, to das as obras e serviços d e

e nge nha ria co m va lo res su pe r io res

aos d efi nido s p ar a d isp en sa de

1iciração d evem ser ca das rrad o s n o

in íci o de s ua exec ução . Q ua lq uer

o b ra o u se rviç o d e enge n h a ria q ue

vise c r ia r, m odifi ca r. ada p t a r o u

recuper ar um bem , deve en tra r n o

s is te m a, qu e ped e d et a lh e s co m o

ob je to, p er cen tu a l fí s ico C'

coo rdenadas gcogdfi c l.
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Obra s Púb lic a s

Todas as
obras públicas,
inacabadas ou

não, passam por
um sistema de

acompanhamento
e monitoramento

para ident if icar
abusos e

desperdícios

Cadasn ar c aco m panhar todas as

obras c serviços de engenharia

rea lizados pe los muni cíp ios

paranaenses. Este é o prin cipal ubj erivo

d o M ódu lo O bra s Púb lica s , pa rt e

inrcgraurc do Sllvf - Acompanhamento

Mensal. Idealizado e desenvolvido pela

Coodemadoria de Apoio Téc nico do

Tribu nal de C o nras do Paran á, o sistema

p ret en d e traçar u m pan o ra ma do

andamento das obras públicas no Estado .

Para sabe r ma is deta lhes do módulo. a

Revi s ra d o T C / P R e n rrevi s ra o

coo rd enador da C AT. o engen heiro civil

Pau lo Fran cisco Bo rsa ri.

Revista do TC/PR - Como surgiu 11

itllia dr criar o módulo Obras Públicas

den t ro tio SiJlt' nllt dr l nf ormaçõrs

Al uuicip'lú- Acompll lllJi1l1loJ(o M ensal

(SIM-AMH
Paul o ~ A execuç ão de obras públicas

rep resem .1 uma d J S atividades do pod er

públ ico com grand e vulner ab ilidade e

risco de oco rrência de fraud es, aros

il íc i ro s. a b usos ad m i n istra t ivo s e

desperd ícios.

Co nsiderando isso e o exp ressivo

volume de recursos aplicados anualmente

n a exe cu ção de obras p ú b li cas , a

C oo rdenadoria de Apoio T écn ico (C AT )

ve m b usca nd o , co ns t a n te me n te,

implantar ações mais efetivas no controle

externo exec u tado pelo Tribu na l de

Co mas do Paraná na área de engenharia.

D e n tro d esta pe rsp ect iva . a

Coo rdenadoria de Apoio T écnico tem

co labo ra do co m as a t ividade s

desenvolvidas pela Comissão Especial de

Auduoria de O bras Inacabadas instiru ida

pelo Presiden re C o nsel he iro Rafael

larauro em I l /O1/2 00 I .

C o m pos ta por co rpo téc n ico de

funcionários, com formação nas áreas d e

enge nh ar ia, co ntab ilid ade e direito. esta

comissão tem o ob jet ivo de efetuar o

Pau lo Franc is c o
Bo rsari: é
exp ress iv o o
v o lume de
rec u rsos
ap licados
a nualmente n a
execução de
obras pú b li cas
n o Para n ã

levantam ento de tod as as obras públicas

situadas em território paranacme cu jas

exec u ç ões estej am s us pensas ,

d emonst rand o suas lo ca liza ções. os

mot ivos das paralisações e os eventuais

p re juízos delas decorrentes .

Como res ultados d a primei ra fase

deste tra balho foram cada stradas um

tot al d e 10; ; o h ra s pa ral isad as n o

Esta do e id enti ficadas d eficiênci as e

fragilidades nos cont roles interno s das

ad minisrrações púhlicas municipais na

exe c ução de obras e se rviç os d e

enge nharia.

Uma das recomendações à direç ão do

Trib unal de Co ntas at ravés de Relarorio

Prelimi na r foi a criação de um Sistem a
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Levantamento sobre obras
p úbl icas. realizado pelo Te.

id ent ificou m ais de m il obras
inacabadas co m o esta

esco la em Maringá

de Cadamo e Aco mpanhame nto de

rodas as obras em execução no Estado

que perm itisse o mon itoramento

tempestivo de cada em preendi me nto

pelo Tribunal de Comas.

Assim su rg iu o M ódulo Ob ras

Públi cas. D esenvolvido por técnicos da

Coo rde nado ria de Apo io Técni co, co m

o s upo rte d a Dir et oria de

Pro cessam ento de Dados. o sistema

passou a int eg rar o SIM

Acornpanham enro Mensal.

Revist a do TC/ PR - Quais obras

droem ser cadastradas no Módulo dr

Obras Públicas?

Paulo > Todas as obras ou serviços

de engenharia executadas no exercício

de 2002 pelas administ rações públ icas

m unicipai s do Es tado do Pa raná.

in d ep en d e n te m ent e d a fonte d e

recur so s, cujo valor se ja superior ao

limit e de dispensa de lici tação.
atualmen te R$ 15.000,00, conforme a

Lei n.v 8666 /93 .

Tamb ém deverão ser cadastradas.

neste primeiro bimestre. toda s as o bras

e serviços de engenharia que já foram

iniciadas e ainda não estejam concluídas

em a ndam ento o u para l isadas até

dezembro de 2001.

Re vi s ta d o T C /PR Quais

info rma(ón serão remetidas atratés do

. Módulo dr Obras Públicas ao Tribunal

dt Contas?

Paulo - Nes ta primei ra versão , serão

remetid as b imes tr alme nte as

in fo rmações rel at iv as à ade q ua da

descrição . localização , percen tual fís ico

executado mês a mês e a situação dos

empreend im entos cadas trados . Além

da s informaç õe s cap ta das

especi ficame nte pelo módu lo de Obras

P úb li cas. as dem ais in fo rmaç õ es

provenien tes do SIM IAM também serão

ut il izadas para com por as análises e

auditorias de Obras Pú blicas.

Re vi st a do T C/PR - Quais os

resultado s esperados (0711 a remessa dos

dados relativos às obras plíblicas?

Pau lo - Como resultados de curto

prazo , a análi se dest as in fo rmaçõ es

po ssib ili ta rá ao Tri b una l de Co ntas

aco m pa nha r as o bras e serviços de

engen haria execu tadas pelo s municípios

paranaenses e co labo rar com a mel ho ria

do s controles inte rnos do s setores das

adm inistrações municipais respo nsáveis

pela execuç ão de obras.

O SIMIAM possibil itará a reuni áo

de info rmaçõe s gerenciais di spersas em

di fer ente s se to res e o ace sso às

info rmações de cada o bra de forma

remo ta reforçando o cumprimento da

legi slação pert inente na execução de

obras públicas.

A lo ngo prazo . estas info rmações .

reunidas em um grande banco de dado s.

pos sibi lit arão maior efici ência na s

a ri vidades de co n tro le externo no

âmbito da Auditoria de Obras Públicas

através d e an ál ises agregad as e de

defini ções de perfis de en ti da de s e

mun icípi os.

Revista do T C/PR - Qual foi a

p ri mei ra reação do s ad ministradores

municipa is diante do norJo Módulo de
Obras Públicas?

Pau lo · D ura n te o s m eses de

novembro e dezemb ro de 200 I foram

oferecidos aos técnico s das

administrações municipais (engenheiros

e contador es ) , nas dependên c ias do

Tribunal de Con tas , o ito cursos de

treinamento para a apresentação dos

Siste mas SIM - Acompanha men to

Mensal e Prestaçã o de Co mas Anual ­

2001.

N es tes en con tro s , téc n ic o s da

Coo rde n ad o r ia de Ap oio T écn ico ­

di scorreram sobre os o bj e t i vo s e

co nc e i to s apli cad os ao Módulo de

Obras Púb li ca s, o ri e n ta nd o e

escl arece nd o dú vidas qu anto ao se u

preenchimento.

Pelo s questionamentos e comentários

efe tuado s pelo s participantes durante os

encontros, obse rvamos boa aceitação do

sistema em função de sua aplicabi lidade

co mo ferra menta de conrrole interno e

da caracterização das respon sabil idades

qu anto às informações repassadas no

sistema.11
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Fim dos papéis e
o papel educativo

Para a diret ora Tattia na
Cruz Sove. o SI M é um
passo funda m ental na
co nd uçã o e
administração eficiente
das fi n anças púb licas

E
mhora o principal objetivo do

Si srem a de In form açõ es

Municipais (SIM). seja agiliza r

e d iminui r o numero de pap éis para

aná lise das ( OlH a S p lihlica v, a d iret o ra

do D ep artam en to de Processamentos

de Dados do TC (D PD). Tania na Cruz

Bov c, d isco rda c enfa riza: "Além de

agilizar. ele tem uma pan e ed uca tiva .

o u seja. o gestor vai ter q ue fazer J coisa

certa e o q ue antes era bagunçado vai

se r OCd C0 3d o , ha ven do u m a m a ior

t ran sp a rência nas adm i n is r raçõ es

VANTAGENS DO SIM
. focilitodor do controle interno

- pad ronizo os informações

- valorizo o traba lho técnico

. proporciono maior segurança
aos chefes dos pode res

municipais". O S I ~ 1 "vai conscien tizar

e preparar os gesto res mu n icip ais do

seu real C' fun damenta l pap el, que ~ a

co nd ução e ad minis tração eficien te das

finan ças púhl icas". afir ma .

A di retora da DPD expl ica qu< a

idéia inicia l era cria r um sis te ma que

siste ma tizasse ,1 co le ta de d ado s e

d imi n uísse as ton elad as de pap el q ue o

Tr i hu na l d c Co n ta s re ce b ia

an ua lm en te . Po ré m. h a v iam J U;I S

inq uie ta ções: co mo seri a a ace itação

dus ge sw rc:s púb licos rre nte.. a no va

pr o po s ta e sa be r se a s p refe itur as

ace ssavam a Intern e t e po ssu íam

s iste ma d e co n tab i l idade

in for ma ti zado . A ace itação fo i tão boa

qu e o prim eiro mód ulo do pr ograma,

- SIM/L RF - . lança do ern maio de

200 I . teve u rna adesão d e 84% dos

mu nicí p ios .

Pela In tern et

O passo seguinre foi reso lvido com

a elaboração de- u ma pe sq u isa q ue

con scarou qu e 940/0 dos m un icí p ios

p ar an aen scs acessam o T ri bu na l de

Contas pela ln rcrn ct c que 95% deles

possuem co nrahi lidade informat izada.

Com base nesta pesq u isa. realizada com

os admin ist rad or cs du rant e os cursos c

sem iná rios do prim eiro módul o . foi

po ss íve l o la n ça m e n t o d o SIM ­

Aco m panhament o Me nsal e SIM ­

Presta ção de Co n tas Anual. "An tes de

irmo s 3 freme, nós p recisávamos saber

se J S prefe i t u ra s esta va m

in fo rm atizada s e possuíam u m sistema

de co n ra bili dad c ele trô n ico" , co n ta

Tan ia na.

P ;1f<1 n seg u n d o m ód u lo d o
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enfoque à. gestão púb lica e ao co ntrole

soc ial. permitindo ma ior transparência.

um trabalho concom itante . a fo rmação

de um banco de dados co m informações

cruzadas de várias pre fei tu ras. eco nom ia

de recursos c aux iliará as audi torias que

serão m ais d et alh ad as. "Ao m esmo

tempo em q ue ele ag ili za o se rvi ço

br açal. c ria no vas atr ib u ições aos

funcionários . É tamb ém um trabalho

g rada ti vo de mu d an ça. po is a

me rodo logia intern a do Tribun al passa

por tran sfor maçõ es", co ncl ui .

En tre as m eras d a D ire tor ia de

Processa rn e n to d e D ad os ( D P D ).

u n idad e gesro ra d a Tecno logi a d e

Info rmação (TI). esrá a ampliação dos

ser vi ço s a t rav és do s ire (www. rce.

p r.gov.b r) do T C co m a exp lora ção e

di vul gação d e info rm açõ es ú teis e

din âm ic as à so c ied ad e . o

desenvolvimento ele uma polu ica interna

de de mocra ti zaçã o e seg u rança d a

informação através do notes e da inrranet

c o lanç amento, para o segundo semestre

de mais dois módulos do SIM . um sobre

transferên cias de recursos e O U [[O sobre

atos de pessoal municipal.

35

271

13----6
-----

46
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Com a ce sso à Intemet

Sem acesso à Internet

Nõa informa do

Sistema informatizado próprio

Sistema informatizado de te rceiros

Sistema informatizado não ide ntifica do
---~-Emconjunto com o executiv.;;o...._

Sem sistema de informatização

Não informa dos

CÂMARAS MUNICIPAIS

PREFEITURAS MUNICIPAIS

Com ocesso à Internet

Sem acesso à Intemet

Nã o informa do

Sistema informatizado próprio

Sistema info rma tizado de te rceiros

Sistema informatizado não identificado---Sem sistema de info rma tizaç ã o

Não info rma dos

C on ra hi lida de

Sobre o SIM - Acompanhamen ro

M en sal. Tatria na o bse rva qu e nele

constam as info rmações co n tábe is. de

co n vên io s. ob ras p üh licas, lici raç ões

e con uaros de adm in istração indi reta.

Em um primeiro mome nto o relató rio

se rá env iado ao Trihu na l de Co ntas

bi m esrralrn cnrc , ma s os dados serão

in formado s men salm ente. De aco rdo

co m ela . o SIM - AM au xili a rá na

prestação de contas de: 2002. já que elite:

módulo foi lançado quase que no final

do ano de lOO I.

Para Tau iana , li SIM - LRF. SIM ­

AM e li SIM - I'CA. darão um outro

CARACTERíSTICAS DO SIM
- reduz o vo lume do Prestação

de Contos Anua l

- faci lito o controle interno

- padroniza as informações

- auxilio no aperfeiçoamento do
fiscolizaçõ a

an da me nto e as q ue ne cessitarem de

[ic itaçâo para exec ução .

programa - SIM (Prestaç ão de C o ntas

Anual) - não foi criado um sistem a

especial. explica Tarriana, enfatizando

qu e. co mo cada prefeitu ra já po ssuía

um a in fra-es tru tu ra para cole ta d est es

dad os. "sim p lesm e nte ada p ta m os c

padron izam os es tas infor m ações em

um relatório do Tribun al de Co ntas".

Nele . d eta lh a . o p ró p r io si ste ma

expo rta os dados exigidos para aná lise

para o relatório .

Mas co mo nem tudo é pe rfe iro ,

Tau ian a ale rta que a pr est ação de

co ntas ainda não é to da in formarizad a,

se ndo fei ta um a part e "ia m e io

magn érico e o utra via pape l. "Ainda

não co nseguimos informat iza r todo o

processo , mesmo porque são exig idos

jun to à prestação de co ntas as có pias

das publicações em Diário Oficial. Ma s

es tamos rrahalhand c pa ra i st o c

acr ed ito que o resultad o será a lo ngo

prazo". Ainda no segu nd o módu lo do

pr ograma h á um s u bs is te m a

d en ominad o O b ras Púb ljcas , ond e

serão catalogadas as o bras in acabadas

ex istente s em cada muni cíp io . as em

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Presi d ente d o Te. c o n se lhei ro Ra f ael la t au ro levou ao in te r ior os con hecimentos d a Le i Fisc a l

Recorde de
atuações e multas

O
dCSafJ O de implanta r a Lei de

Respon sahihdnd c Fisca l foi

vencido ecom d e veio um recorde

de multas c atu ações na admi nistração

públ ica. Durante o ano , foram julgados e

emitidos 467 pareceres sob re prestação de

comas públicas. M as, COIllO o volume de

serviço aumentou , fi.l i necessário usar .J

informática paraauxiliar esta transformaçâo

cxigi&l pela Lei Fiscal. E desta necessidade

nasceu o Sistema de Informações Municipais,

que foi implantado paraagilil.lf a an álisedas

contas públicas c elimi nar um elevado

númerode papéis. possibilitando UIll parecer

decisóriomais rápido. [vias. como o trabalho

es tava ape nas co meça nd o, o Tr ib unal

promo veu. du rante o período. mais de 40

sem iná rios e cursos q ue resu lta ram no

treinamento e na o rieuração de peno de 15
m il age n tes p úblicos. e ntre p refeitos.

vereadores , p rcs ide n rcs de câ ma ras

municipais e técnicos municipaiscestaduais.

Trein ou tamb ém seus funcion ários para que

os mesmos pud essem capacitar os gestores

públicos. "Sem medo de errar, eu diriaque a

atuação do "Tr ibunal de Comas em 200 I toi

alta ment e positiva", dis se, satisfeito. o

presiden te e conselheiro do Tr ibu na l de

Co mas do Paraná, Rafael larauro.

No segun do semestre d e 200 I, fo i

rea lizad o u m leva n ta rnen ro d as obras

inacabadas no Par an á, o que revelou a

existência de 1055obrasparadas.Aauditoria

surtiu efeito e algumas destas obras foram

rein iciadas. o que representou uma vitória

ao órgão. Além da aud ito r ia nas obras

públicas, foram realizadas várias audi to rias

e m pref eituras e c âm a ras m uni cipai s.

principalmeme sobre o em prego dos reClUSOS

do Fundef - d inh eiro destinado à educação

c qu e não pode ser desviado de sua finalidade.

Também no pe ríod o foi lan çada a

segunda elapa do Sistem a de luforrnações

M un icipais. m ódul os de Acompanhamento

Men sal e Prestação de C omas Anual. O

p rim ei ro módulo d o SII" ( - Le i d e

Responsabilidade Fiscal. implantado em

maio. teve a adesão de 84°ÁI do mun icípios.

Se 200 I foi bom para o T rib unal o

próximo ano promete ser hem melhor. Entre

3S várias meras, pa ra o período. estão o

ap rofu ndame nto d as auditori a s, a

conrinuação do programa de auditoria do

Fun dcf c a realização de mai s seminá rios e

cu rsos para capacitação e orientação dos

ag<"'mt's públicos. Porém. a principal mera

para 2002 é intensi fica r e ince ntiva r o

cont role social em todo o E.stado, em [ermos

de legalidade. Novidad e para os próximo,

meses será a d ivulgação de um levantam ento

co mpleto de rodo a situação pat rimonial do

Paran á.
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Entrevista com o presidente

o Paraná precisa de
choque de políticas
de desenvolvimento

Pedro Ribeiro

Há mai s de 40 anos se ded icando

à admini stração púhl ica

pa ra nacn sC' , o advogado .

jorn alista e preside nte do Trib unal de

C o mas do Paraná, C o nselheiro Rafael

larauro. deixa de lado as cent enas de

processos que avalia no dia a d ia, para um

momento de rctlexâo e dizer que o Paraná

precisa de u m "choq ue d e pol íricas d e

desenvolvimento", Is(O se traduz na urgente

csrrururaçâo de políticas que privilegiem a

ind ustr ialização nas várias fremes dos

municípios. com a insti tucio nnlização de

me cani smo s Agênci a de

De sen vol vim en to Eco nô m ico - q ue.

liberta dos canais bu rocr áticos do Estado.

prumo \,;1 a co n s t r uç ão d e- pólos de
c ria t ivid ad e e d e rra nsfu rm açâo .

espec ia lm en te '1;1 área das p equ en as

indú str ias . Pa ra la rauro . que vem

desenvolve ndo lim a no va e m o derna

potfrica de aruaçãc do Tribunal de Com as,

é in di sp e nsável m ud a r a pol írica do

re lac ion a m ent o do Estado co m o s

municípios. red irecionando J canalização

de recursos. "É ur ge nte que () Estado

estruture pro jeto que prom ova a insralação

de ind ústrias dent ro da vocação regional.

de n a tureza mi c ro-econô m ica " . O

conselheiro do Tribunal de Contas disse que

não é cand idato ao governo do Estado c:

que se alguém lançou seu nome. a única

co tsa qu e te m a fazer e agra dec er pel a

lembrança. "Sou candidato a term inar meu

ma nda m, m odern izando e dinam izand o o

Trih unal de Co ntas". afi rma. Mas quem

conhece Iarauro sabe m uito bem que ele

tem o p erfil de homem público co m

capacidade para governar o Paraná. Afinal.

são qua rTO décadas de ded icação ai)serviço

público. C om excelen te relacion am ento

com os prefeitos de rodos os m un icípios.

além do Legislativo, onde o TC é um braço,

lataurc tem seu nom e lembrado porque

rep resenta modelo de ad m in istração e

com bate à co rru pção e aos maus gastos do

d inheiro público.

Revista TC - O senhor um pretmsõa

politicas:
lat au ro - A ú nica co isa q ue sei. no

mom ento, é q ue sou candidato a ter mi nar

meu mandato como presidente do Tribu nal

d e C o n tas. rea liza ndo rodas as ações

propos tas e (lue visam a moderni zação da

corte.

Revista TC - Ese rarberalgum conritr?

latauro - Se hou ver a lembrança e o

apelo. só nos resta avaliarm os pois, afinal.

cu ten ho orgu lho des te meu Estado e

co ntinua rei me dedicando para que nossa

população tenha respeito e qualidade de
vida .

Revista Te - Qual seu relacionamento
com tJS atuais pr(f itos?

Iar au rc - Mui to bom. Sempre me
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la ta u ro : so u candid a to
a t erm in ar meu
mandato como
president e do Tribunal
d e Contas do Parana
realizando as obras d e
mode rn ização

relacionei m uito hem co m os prefeitos e

dura n te o ito anos fu i consel he iro da

Associação Brasileira dos Municípios c hoje

sou diretor.

Revista TC - E com o l.egisluil'o!

latauro - O Trihu na] de Conta, ~ um

braço d o l.cgislarivo c há um

rcl.u-iou a me n to rcs ..soa l de tr aba lho

conj unto c: apl'nas lamen ta mos que o

l.l~i !'l lat i\"o não tenha usado mais o Te para

desempenhar sua missão. Hoje há também

uma grande relação de trabalho en tre o

Tribunal c: o ~ liniS«Erio Público.

Revista TC - Como os frt'ftimJ( SllÍo J(

mmportillu/o com d l.ei Fimzl?

latauro - O s atuais prd'"eiw s estão mais

conscientes da Lei de Responsabilidade

FisC11 c procuram co n hece r

rodo o processo. Ainda h;1um

grande 111'll11 e rO de

desap rovação d e co ntas de

2000 l' .15 responsabi lidades

ain da recaem soh os ombros

dos ex-prefeitos.
Revi sta Te - n l.ri Fisra!

j ti IJJlulou ,I ,,,/milli$lTllpllJ

p,íbliCil pll1"ilIllUllSr?

larauro - A... adminisrrações

csrâoseadequando àsexigências

d a le i c, num prim eiro

momento, há m uitas d úvidas

q ue estão sendo levantadas.

Sabemos q ue mu itos prefe itos

e vereadores vem encontrando

di fic uldades. m as es tamos

procurando esclarecer rodas as

dúvidas. seja atrav és de

semi nár ios nu int erior, corno

através d e co nvul ta s (' até

co ntatos pc..~soal S: .

Revist a TC - A Lei Fiscal au me n to u

as arrih uiçõcs do Tr ibunal!

latauro - Se formos co nferir (l texto

d a lei , ele se refere po r I J \,C1(,'S ;lOS

Tribunais de C() J1(~lS . o que signi fica q ue
e s s e ~ ( 'l rgjo~ , ao lad o d o Mi ni st ér io

Público. sfio os pri ncipais rcspo ns.iveis

pela ap licação de uma lei qll l' rep rt'sc nlc

urna revolução na gestão do di nh eiro

puhli co. Uma guilhoti n'l na corrupção.

Revista Te - o senhor acre d ita que

J nova lei aca ha r á co m a corrupção no

PJís?

Iarau rc - É preciso que o povo

participe do prOCC~50 C' ho je a lei garanl("

este direi to a todos. Ass im . a pressão

pop ular é fun damen tal po rque

p recisa mos co n ta r co m a aju da da

socie dade p~Ha elimina r a rap inagcm c a

exp lo ração do dinhei ro púhlico . A

imp rensa ta m bé m [com papel

fundamcnral ;1 cu m p rir neste processo .

atr avés d e de n úncias, c o vem fazendo

muito hem ,

Revista T C - Qutll o grm"f~ ritmo

püra o Paran á.

lat aurc - Precisamos d e um choque

de pol íticas dc dcscnvolvimcnro.

Revista Te - Como fimciOlI Il?

lat au ro - (~ ncrcssdrio. por exemplo.

red uzi r a co nstrução de gi nás ios de

csponcs. asfaltos desne -cessários , obras de

resu ltad o d u vid o so , para d irecio na r

recu rsos pa ra a rividades produtivas. q ut.'

If ag,anl fo m cn ro j eco nomia . gerem

em p regos e am pliem a rccno log ia .

Revi sta T C - 1510 (,i/iÍ rrlarionado no

rlmco de obras ilMcllb"tlm!

larauro - Ex:uarne t1tc, O Tribu nal de

Contas conv ta rou a exist ência d e 10 5 5

obras ina cabadas. resultado de políticas

p úb licas imcd ia riet as. O valor dessas

obras dar ia para financia r v ários projetos

de d cscn vol vim c nro d e pe que- na s

indúst rias. Ê pre c iso u ma radi ca l

m ud ança no s co n-ceitos consagrados d e

gest âo pública , red uzir d rastica-ment e o

parernalism o c n cli-e melismo. para a

impla n -t a ção d e fi n iti va da Ges tão

Respon sável.

Revista TC - Como o senhor rxpfica a

GI'S/iío R~JpomiÍl 'rl?

la rauro - D eve se r baseada no

planejamenro c na form ulação de políticas

públicas de resultados. co m supo rte na

economicidade. que iE igual custo baixo. na

eficiência. que significa maior rendimento c

na efetividade. que represenra resultado. O

des envo lvimento tem (IUt.' rcr I'0r base J

célula municipal e s tt ;lS potencialidades.

30 - R e v i s , o d o T" h v n o I d e C o " ! a 5 d o E ... t o d o d o P (I r O n ó - e" 140, Cl v , u b r o I fi o li e In b T o de z e m b • o . '2 O O I

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



Desafiando o seu
modelo auditorial

Para o conselheiro Henrique
Naigeboren. o Tribunal d e
Contas projeta se u plano d e
m udan ças e se prepara para um
futuro moderno

N
o ano de 2001, o Tr ibunal de

C omas do Paraná passou po r

mame mo especial no ciclo de

sua existê nc ia. ,a que expcrl men w u

Importan te e desafiador processo de

modificação de seu model o

audi torial . dentro de uma

lógica reativa 30S clássicos

funda rnen ros de sua atuação".

Este é o pensamenro do vice­

preside n te co ns e lhe i ro

H en riqu e Na igeho ren. para

q llem o adven to d a Lei de

Respon sabiiidadc Fiscal
"t rouxe a necessidade de se

alterar os critérios vigentes de

fi sca lização pa ra q ue o

contro le pudesse ter completa

visão dos n úme ro s da

exec ução o rç am entári a.

finan ceira, patrimonial. bem

como dos atos decorr entes da

gestão fiscal" .

O co nsel hei ro N a igc ­

bore n d est aca a ação d o

Trib u na l d e Co n tas no

co n tro le d as co n tas

municipais. q uando [ornou

p rov id ê n c ias co mo: al re raç ão d a

si s re m ãrica d e aná lise d as co n tas

m un ic ipais pa ra pcr rn itir m ai or

agi li dade, o bjer ivid ade e alca nce

co nt rolado r. Deu ênfase à realização de

amplo rreinarncnro dos age ntes públicos

envolve ndo prc fe iro s, verea do re s c

técn icos mu n icip a is co m res pon sa ­

bilidade nos seto res con r ábil e financeiro.

Aind a de nt ro do co n t ro le d o s

m un icí p io s. N aigcbo rc u lem b ra da

e labo raç ão c di vu lgação de texr os e

man uais técnicos co m in rcrpr ctação do s

dispositivos da Lei de Respon sabi lidade

Fi, cal.

Elaboração de dem on st rat ivos com

co n teúdo su ficien te par a o co n tr o le

financeiro. o rçam entá rio e dos limires da

d ívida pública, gastos com pessoal, sa úde,

ed ucação e s is te ma p revid en ciá rio ,

também co nt a da ação do Tr ibunal de

Co n tas d o Pa ra ná no a no de 200 1.

Seg undo o vice-presiden te da casa . a

el ab ora ção d o S IM-L RF - Si ste ma

Informatizado de Remessa de Informações

Ge renciais. através do 4u31são remetidos,

ao Te. dad os e info rmações sobre gestão

fiscal foi. sem d úvida, um dos grandes

ava nços na agi lização dos serviços de

cont role fiscal e eliminação de papéis. com

exp ress ivo investi m en to no seto r de

in fo rmática. tanto em equipa m en to s

co mo em progr:lnlas.

Para este ano, Naigehore n d isse que

o Tr ibu na l d e Co n tas d a rá am p la

co n t i n u idad c ao p ro cesso de

a pe rfe iço a m ento da a t ivid ade

co n tr o lado ra . com base nas diretri zes

<man ad as da Lei de Resp on sab ilidad e

Eiscul . Seg u ndo ele, haverá forte

investim ent o no parque de tecn ologia da

informa ção . co m a im pla n ração de

avançad os sistemas de inform ática, no

t re inamen ro de servido res d o pr óp rio

Tribuna l, na agilização da aná lise das

co nt as púb licas. no aume n to d o número

de aud itori as e na efetivação de cu rsos e

sem inários destinados à capacitação de

gestores públicos.

O Tribunal de Co nras trabalha rá

pa ra a im p la n t aç ão d o Co n tro le

In te rno . especial me nte no âmbito dos

munidpios e incent ivará o Co nt ro le

Soc ial para aux ilia r na s a tivi da des de

aco m panha me n to d o poder públi co .

objet iva ndo a redu ção d as falhas e

irreg u la ridades deci só ri as. ..D en rrc

dessa linh a. o Tri buna l de- Con tas do

Para ná, fiel ao se u pe rfi l de ó rgáo

m odern o c de co nsag rada qu alid ad e

técn ica. p roje ta Sl' U plan o de mu da nças

e se prep a ra . a p o iad o no se n ti d o

refo rm ista . pa ra se a justa r às novas

regr as d o co n tr o le c im pla n ta r uma

ordem fiscali zadora co nscn rânca co m os

valores mor ais inarrcd ávcis do Estado

Democráti co de D ireito ", d isse.
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Al
o rrcged Ofia.gCfa) 00 Tribunal

de Contas levou 3 plen ário . em

100 I. mais de 800 denúncias,

representan do recorde histó rico, l' ainda

co nrab iliza outras 1.734 d en ún cia s em

tra mi tação . âo ex iste

nen h uma parad a", a firma o

cor regedo r, co nsel h ei ro

Nestor Haprisra. para 4uem

o JI10 passado foi positivo

para o Trihu nal de Contas e

para os admi nistrado res do

din hei ro púh licn . Hou ve

um aprend izado so b re J Le i

de Respon sab ilidade r iscai

c urna sensivel melh ora na

ad m i n i s t ra çâu . ..:vt u i ra

ge me devolv eu d inheiro ao

er.l rio <o' muitas peHoa ~ es tã o

se explicando no ~\'I i n isl ér io

Público". lembr a,

O s in vest i m en t o s 11.1

jeca d e info rm á t ic a. qu e

~lg i l i z oH ;l m os se rviço s de
fiscalização . foram pOl1ros

im po rrau tes na ge stão do

p n -s idcn rc . co nse lh ei ro

Rafael larauro , d isse Nesto r

Ba p r is ta q ue d es ta ca , t amb ém . o

cn m plr tn leva ntam ento sob re as ob ras

in aca bad as. o n d e "vimo s m u it o

d in hc iro jogado nu lixo" . O q ue o

Tri b u nal d e Co n tas fel fui um

" i n cs r imdvc l se rv iço pr es t adn à

Recorde h istórico
de denúncias na
Corregedoria-Geral

scc f ..dad c q ue tam bém passo u a fazer

denún cias CO IH r;) gastos excessivos",

Pa ra o co n sel h eiro Bapri s ta . a

rea li zaçãc d e pa les tra s. c u rsus e

seminários na ca p it a l e int er ior , dos

q ua is part ic ipo u au vame ntc. foi de

extrema imporráncia par a os vereado res

c prefeitos, que tive ram a op orrunidadc

de co nhece r as n OY3 S reg ras d itadas pela

Lei de Responsa bilidade Fiscal. A par tir

Nestor Baptista : Vimos
muito d inheiro jogado no

lixo e o Tribunal de Co n tas
p restou u m serviço à

soc iedade ao d enunciar
obras inacabadas

des te ano. o ad mi n istr ado r p übl ico

sabe rá con d uzi r co m sabedo ria suas

con tas c nã o inco rrer em crro v que

possam pun i-lo.

"Nenhu m admi nis trado r p u b lico

pod erá igno rar desco nheci me nto sob re

a Lei de Respon sabilidade Fiscal e a

p ró pr ia Lei de Lic itação" . d isse. A

expec tariva d o Trih unal d e Con tas.

segund o o conselhe iro , é uma in rcgraçâo

ainda maior este ano para que '1S conta s

se jam a p rovad as c qu e os prefei to s

possam. ctetivume ntc. administrar seu s

m uni cípi o s co m o res peito da

CO lll ll nidade.
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CUl11prindo a Lei
Fiscal no Paraná

Conselhe iro
Ouié lse : e s te
ano será um
a n o d e normas
estabel ecidas.
d e conc eitos e
cronogramas
já f ixados e
maior r igid ez

A H CS de en lfcgar o cargo de

presidente . em janeiro de 2.001.

conselheiro Q uiélscC ris õsromo

da Silva tinha um trabal ho voltado à

inco rporação na vida d o Tribu nal d e

Contas. da Lei de Responsa-bilidade

Fiscal, que trouxe lima tran sformação

rad ica l no si st em a de' co n rro le do

din heiro públ ico , "Foi um trabalho

pre parar óri o . on de t ivc mo s q ue

abso rver c transmi t ir as novas regras",

d isse Q uiélse C risóslOl110.

Fo i na administração do conselheiro

Rafael la ra u ro q ue os p re fe it o s.

vereadores e to dos os admin istrado res

da gestão pub lica em gera l passaram a

eferivarnenre estudar c cumprir a Lei de

Responsabilidade Fiscal. "A aplicação da

lei veio à re na nas p rimei ras p restações

de com as e observei que o Tribunal de

Co mas. com os incansáveis seminários

co nseguiu minim izar O~ p ro blema s" ,

O co nsel hei ro Qui élse Cris ósrorn o

da Si lva d es t a ca também o u rra s

inici a t ivas do presidente co nsel heiro

Rafael la rau ro e cit a o rela tó rio q ue

desnudou o p ro hl cm a da s ob ra s

ina cabada s no Estado. " Como

engen heiro . rive co n hec iment o desse

problema e era um pom o que pretendia

at acar em mi nha gestão . Porém , ficou

para larauro que so ube conduzir com

rn uua co m pet ênc ia este tra balho" ,

d isse.

A expe ctativa do co nselhei ro pa ra

1002 é de q ue será um ano de no rmas

es ta b el eci d as. de co nc e u o s c

cronograllu s j.i fixado s. "Acred ito q ue

os prefei tos c vereado res Jáabsorveram

a Lei de Respon sabi lidade Fisca l e cabe

uma rigid ez maio r 11 0 julga mento por

pane do Tribunal de Co nras".
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Conse lhe iro A rtag ão
d e M attos Leão
en ten de que os
p refeitos d eve rão
c uid a r mais d e seu s
municípios e prestar
co n tas à co m unid ade

1

1

1

o administrador
aprendeu a lição

O
conselheiro Artagão de Ma ttos

Leão co ns ide ro u bas tan te

positivo o ano de 2001 para o

Tribunal de Co mas . A realização de 40

cvcn tos , ent re cu rsos. pa lestras e

sem iná rios sobre a Le i de

Responsabi Jidade Fiscal. que envo lveram

peno de 15 mil pessoas e o lançam en to

do Sistema de Info rmações Municipais ­

S I ~"1, foram fu nda men ta is nu

desenvolvimento das ações da casa. disse.

O qu e houve . na opinião do

conselhei ro . foi uma int egração maio r

entre o co rpo técni co do Tribunal de

Com as e os ad minisrmdores pú blicos.

principalmen te os prefc:iros e vereadores.

"Ho je. acred ito que não existe m mais

d úvidas sobre a Lei de Responsabilidade
Fiscal c os gesw res do d inheiro pú blico

saberão o q ue fazer na ho ra de prcsrar

SU;IS co n tas".

Pua A rr;lgâo de Ma rros Leão . o

trabalho desenvolvido no ano passado deu

um impulso maior ao Tribunal de Contas

do Paraná c serviu de modelo para outros

tr ibun ais do País. O invest imento em

infor mática e o treinamento do pessoal

In tern o foi fundamental pa ra o

p lanejamento estra tégico e agilização das

ações em 2002. "Tenho certeza de qu<

este se rá um ~1Il0 decis ivo para o TC

pa rdnaense. que co lherá os frut os dos

investirncnros realizados no ano passado".

Segundo o co nselheiro. o Trib un al

de Contas está dando sua contribuição

para q ue no Pa ran á não haja mai s

problemas na prestação de contas e para

que não se repi tam caso s de co rr upção.

co mo os do passad o. Com () fim das

dúvid as sobre a Lei de Responsabilidade

Fisca l. os admin ist rad ores pú b licos

poderão, efe t ivament e, cuidar de seus

mun icíp ios e p resta r contas com a

co munidade .
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Contra punição e
pela integração

Um mun icipalisra, co rno costuma

dizer. o co ns el h e iro Heinz

Hcrwig, disse que o ano de 100 I

roi de in regração e n tre o Tribuna l de

Co ntas. prefe itos . vereado res c

admi nistrado res públicos em geral e qUt' ;I

expectativa pa ra 2002 é de uma parceria

ain da maio r. "Na área executiva. como

secret ário de Estad o do s Transportes, eu

perco rr i rodos os Y)9 m u n ic ip io s

parauacnscs c pude: observaras dificuldades

de cada prefciro nassuas maisdiversasáreas

de administração. Hu]e. no Tribunal de

Contas. percebo um grande avanço c um

in teresse un ân im e d e rodos e m bem

administrar seu muni cípio. sc:guindo a

o rie nta ção Ut lS t éc n ico s d es te C as a",

obse rvou .

O conselheiro H ci nz H e rwig cred ita

este en tr osam en to co ne T ribuna l de

CO IH3..\, prefeitos c vereadores, à ação do

presid ent e co nselheiro Rafael Iaraurc c

dos d e m a is co ns el h ei ro s que "não

m ed i ra m es fo rço \ e m le va r a os

m un icíp ios os conhecime nt os da C 3S 3 ,

através de cu rsos. scm in.lrios. palestras e

sistema ele trônico de info rmação", Para

H erwig. o Tribunal dc.· Con tas do Paraná

possui hoje um dos mais comp(.' [cnt es

quadros de técn icos do País e inrcramcnre

j d ispos ição dos municípi os. "So u co nt ra

punição e a favo r da integração e do

apren dizado", afirma.

H erwig acredit a qu e com a cJ:pacidade

dos técnicos. que&insuporte .1OS vereado res ,

prefeitos e admi nistradores em

geraldas contas públicas c com

J vontadedesses e..'111 seadequar

c se aperfeiçoar, "teremos um

.1110 de 2002 com a... conta...

rodas ap rovada!'.. IllC SI1'10

porque os prt·ft·iro s tiveram

ma is de UI11 ano pa ra se

p rc.~pa ra re lll L' csrâo pro J1[ OS

r .l r ~1 u rna no va rcnlidadc
admin istrativa no PJL"ó."Quero

d es tacar .t a ru.rçâo d o

presidente Rafael latauro, do

vicc- p resid em e. H enr iq ue

Nai geborcn . do corrc:gcJ nr­

geral. Nesto r Hapr isra e dos

conselheiros Arr'lgão de Matos

Leão c Quiclsc C risésromo da

Silva. que souberam conduzir

( 0 01 mu ita com petê ncia O~

t raba lhos do Tr ibuna l de

Comas. Espero que assim o

tJ.çarn rarnbém eS(I: ano".

Conselheiro H einz
H erwig : "certamen te

te remos u m ano d e
2 0 0 2 com todas as

co n t a s a p rovad a s . O s
prefeitos se p repararam

para isso"
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Estilo moderno
de administração

~
cm ent ra na sala d a d iretora

gera l do Tri bunal de Comas

pode. ;I princípio. estranhar o

movim de pessoas que circ u la m

pelo espaço sem a meno r ceri mônia. Do

co nselheiro ao diretor, do pr efeito ao

es rag i ário. Este é o estil o - aberto e

tran sp ar ente - de administração d a

contadora [u ssara Gusso, que conhece a

casa há 20 an os. Primeiro. na inspetor ia

e, agora. no co mando da ad m in istração.

Da m esa d e re un iõ es , o nd e est ão

cu ida do same nt e alinhados d ezen as d e

pro ces so s . saem as deci sões

administrativas e peno de 60 ofíci os de

intimações. por semana, para prefeiros

para naenses.

Além d a ad m inis tração ge ra l d o

Trib u na l de Co n tas. [ussar a G uss o

prep ara as pauc ils e sec reta ria as sess ões,

Emi te resolu ções e Fa r cu m p ri r as

decisões do plen ár io. o ra co nd ena ndo

os pre fe ito s à d evolu ção . ou

enca mi n ha n do à Pro cu radoria d o

Estado ju nto ao Te pa ra in scrição em

d ívi da a t iva , En tre os p r in c ip ai s

pr oblemas na pr est ação de co ntas de

:200 0, estão o nâu cu m prime nto d o

índice da ed ucação. resto a pa gar sem

cobc rr u r.a fin a n ce ira . dific u ldad es

de ntro d o seto r de p revid ên c ia . on de

mun icípios que retornar am ao INSS
não fize ra m a extin ção ade q ua da do

fu ndo previd en ciári o .

Casa d a co m Ne wto n Py rhago ras

Gu sso , du as fil ha s e tr ês enteado s,

[ ussa ra tem () perfil da ad m in istr ad o ra

q ue gosta do que faJ.. É sem p re uma

d as p rimeiras a chegar c a ú ltima a

sai r. Nos fi na is d e ex pedie n te e la

ai nda a tende direto res e fu nc iona rias

e não d is pen sa u ma b o a prosa ,

principalmente sob re bonecas Bar bie as

quai s co lecio na. Par a da. o primeiro

ano como di retora ge ral da p resid ên cia

d o Co nsel he iro Rafa el l a ra u ro fo i

muito positi vo e reconh ece que tem

d esafio s pel a fr ente a part ir da
inform ação ro ra l da s pres ta ções d e

co n tas , o nd e. futu ram ente , 56 haverá

audi torias 110S m u nicípios.

M ergulh ad a em
montanhas de

p rocessos, a
d iret o ra -geral do Te.
J ussara Gusso, tem

surpreend ido
p elo seu estilo aberto

de adm inist rar
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o Te c o m o
um grande

•p a rc e iro

Pre fe it o d e B arra c ã o . J o a re z H e inrichs :
" tere m o s que ad m in ist ra r be m nossas
p refeituras o u n o ssas em p resa s, p orqu e,
sen ão, sere m os cobrados"

O
TribUn.tl ut' Contas UO Paraná t

mais um parceiro dos

municípios do que um órgão

fiscalizador, E sô não ft'Charj as contas o

prefeito que não se interessou ou não se

adequo u às ações desenvo lvidas pelo

presidente Rafacl Iarauro. peloscon...elheiros

c pd m diretoresc t éc nicos". E..'i [ ;\ é J posição

do prcfeiro de Harracão. Juarez Hcinrichs.

presidentedot Al..sociaçâc dos 1\ lunicípiosdo

Paraná (AM P) 4u< vi: . no Tribun al de

COIH;IS do Paran.i , um exemplo pard o PJ.ís

n;l missão maior de orientar os municípios.

principalment e com ,I Lei til' Rcsponsa­

bilidade Fiscal.

l lcinricbs concorda com o

presiden te Rafae ! lat auro

q uand o sus ten ta que a

prefeirura é. hoje. uma emprc:u

qu e tem dono e cliente. O s

donos e os cl ientes são os

cidadão ... e os prefeito s, vices c

vereado res são ap t'nas os

gerenres. Portanto , " tl'l110S que

admini strar be m no ssas

prefeitur.lS ou nossas('mprcsas.

po rqu e, senão, SCfl'mOS

cuh rado s". di sse. ao lembrar que o

Tribunal de Comas \"l"111 fazendo sua pane

e cumprindo seu papel de: o rien tado r e

fiscalizador da gl'5f jo publica.

Para o presidente d.rA~II~ o presidente c

conselheiroR.1f.1d latauro revc a sensibilidade

C' foi. ao lado de: seus parc:s, o que mais se

dedicou aus municípios. realizando cursose

scmin.irios ~'ll1p rc: como objetivodeorientar

osadminisrradon...... municipais. "Foio próprio

Rafael lrauro que autorizou J presença de

contadores da A!\fP junto ao Te para que

remassem co nhecimento do , prin cipais

acontecimentos dentro da C1SJ" . observou

Heinrichs.

Co rno reconhecime nto a este trabalho.

a Associação dos Municíp ios do Paran á

prestará uma humcnagcm aos conselheiros

e diretores do Tribunal de Co mas ern

solen idade que~rá reJli7.J.J.1 no pr óprioTe.
"Trata-se de um aituplcs dipl om a de

recon hccimcnro mas que . p;Ira nós. terá

grande import ância. pon.lue nossa intenção

é manter essa parceria p~1fJ que possamos.

cada vezmais, nos adequar i " nova s rt."gT3s e

aos modelos de adrnj nivtraçâo publi ca",

finalizou.
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D iretore s e técn icos
d o Tribunal d e
Conta s m inistra ram
c u rsos e pa lestra s
no interior.
orienta ndo o s
ad minist rad o res
sobre a Le i Fis c a l

Com a realiz..ação de 4S eventos

e o rre ina rnc n tc de 14 .7 8 9

agen tes públ icos. o Tr ibun al

de C om 3!1 do l'aran.i fecha () ano como

o Tribuna l que mais cursos e scmi n ãrios

realizo u d uran te 20 01. "O Paraná Já. ao

Rrasil, exe m plo de n..·spo nsa h ilidad c

fisca l. aus ter idade c de sejo d e co ns truir

um a nova ad m inistração p ública baseada

na verdade dJS co ntas públicas", dest aca

o presidente dOI corte, Rafael latnuro.

Lei de: Responsabilidade Fiscal c gestão
administrativa fi.ram 0\ lemas b ásicos do

program a de trein am ento. proposlO pelo

Tr ibunal de Comas. que atende u todas

as microrregiúl's do Estado. Furam 487

horas de trei namento oferecidas para

rodos os mu nicípios. que apresenta ram

uma médi a de 37 par ticip an tes para cada

uma das 399 prefeitu ras. "Antes de pu nir.

o Tribunal foi aos m unic íp ios orienta r e

ten tar eliminar as dúvi das, visando sempre

garant ir o correto emprego dos recursos

p úhli co s" , co rn e nt o u " Ha u ro .

come m orando os números obt idos.

A res ponsabilidade e a nec essidade em

se adap tar à l.ci Fiscal dos pre fe ito s,

pr esid en tes de Câ maras M unici pais e

téc n ic us d o!' municíp io s , fo ram

d estacadas pcLa pan icipação em do is

st.'min .ir io s sobre a Le i de

Respon sabilidade Fiscal ,' nas duas etap as

d o lan ça m cm o s do Siste ma de

lnform açôes Muni cipais (SIM) . o nde

par ticiparam (). I 14 pc.'ssoas.

O s vá r ios cursos ofcrr ado s pelo

Tri bu n '1 1 ti ve ram co m o rem a a atuação

das Câma ras M u n icipa is fre n te à Lei

Fiscal; procedimentos na exec uçã o e

pre sta ção de co ntas d e co nv ênios,

a ux ílios e subvenções soc iais: o rçam ento

p úhlico da ges t âc fi sca l; rccu rsos

hum an o s n a ad m inis tração p ú h fica :

licita ções e con t ra tos ad mi n ist ra tivos:

recurso s humano s e co n rro le so cial:

treina m e nto de co n tad o re s e

en gen hei ros pa ra a sisre m árica d o

Sis te ma l m eg ead o d e Info rm açõ es

Municipa is. relatórios e anexos da Le i

Fiscal e quc sr ões d a im pro bidade

adm in ist rariva.

Em bora tenh a alca nça do n úmeros

expressivos durante o ano, o Trihunal de

Contas pret ende dar co ntin uida de aos

treinamentos a capac iraçâo de pessoal

em 2002. "A Lei Fiscal é com plexa e

precisa ser muito bem di scutida para ser

he m aplicada. Pret endemos co u rin ua r

leva ndo o Tribu nal ao interior no an o qu e

\'(01 . bu scando expo r o ut ros aspectos da

legislação. além d e manter o programa

d e o r ie n ra ção so b re as p ect us

fun damen tai s da ad m inistração p ública",

avisou o p reaid cn re.

Aos poucos os m unicípios hrasilciros
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Nos 4 0 eventos, entre pales tras, c u rso s e semin a roa s, promovido s p elo
Tr ib u n a l d e Co n t a s, h ouv e a p art ic ip açã o de p erto d e 15 mil p es so a s

estão se adapta ndo ~ Lei d e

Rexponsahilidade Fiscal. e já coma m com

avanços significat ivos: 93,6% esrãc abaixo

do limite de G09-h do gíl'ito com pessoal

imposto pela Lei Fiscal, a méd ia das

despesa." com pc..'s.'liUal. de 4.215 municípios

(de um total de 5.567) é de 4-,,2% de SlI .

receita (o rrCIH I: liquida e. ainda sl'gundo

pesquisa relativa ao exercício fina nceiro

de 2000 . do Ban co Nacio nal de

Dese nvolvi mento Eco nô mico c Social

(BN O ES). m m u nicípios gastam uma

m éd ia d e 26 .7% d e suas receitas CO I11

educaç ão c 21.9% com saúde. índ ices

acima dos limites constitucionais.

Resumo Gera'

Shtema Informatizado
Prefeitos, vereadores e
admin is t radores
públicos em g eral
m arca ra m presença s
nos eventos rea lizados
na capi tal e no interior
do estado

Cursos

Participantes

Méd ia de pessoas por curso ou seminário

Pcrtktpo rees por codo umo dos 399 prefeituras

Totol de horas oferecidos paro todos os monkfpics

Reuniões com o presidente

Pcencipcçéo nos reuniões com o presidente

M unicípios que acessom o Te pela Internet

Mun icípios com con tabilidade informatizado

Munidpios com sistema próprio

Municípios com sistema tercelrizodc

30 (45)

10.983 . (14.789)

665

37

487h.

6

380 prefeitos

94%

95%

8%

87%

Re v i s t o d o T r i b u no I d e C o n t o s d o E 5 I o d o d o Po r o nó · nO 140 , O u t u b r O I n o v C m b r o I d e 1 e m b r o . 2 OO 1 - 39

AYan~os dos municípios brasllelroa a Lei Fbud

Abaixo do ltmhe de 60% do goslo Com pessoal 93,6%

Media dos despesas com pessoa! de 4 .2 15 municípios

Médio gosto por município com edccccõc

/Ik01(] g:tSIo por município a:m scóde

43,2%

26,7% (acima 00 Imte CIl<lStiIOOoroI

21,'1"'(' (00"" 00 I",., CIl<lStiIOOoroI
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Dja lm a Ries emberg Júnior, da D iretoria
ReVisora de Cont as : a rea lização d e cu rsos e
sem in ános ap roxrrna o admin ist rador do Te

correta de
as contas

Em s ua p alestra , a
assessora J u r ídi c a
Vera Lúc ia Amaro
exp licou q u e a
intenção do Te é a de
o r ie n ta r e não p unir o
p restador d e c o n tas

e nt idad es públicas c p rivadas, fora m

info rmados prazos {até 3 1 d e mar ço do

exercíci o su bseq uc nr c ) . a s resp o n ­

sa bilid ades C' co nseq üê nc ias q ue cad a

entidade tem no dever de prest<1f contas

(om issão deste dever implica rá .10 não

rc ccbim e nr o d e no vo s recu rso s ,

ins tau ração de tomadas de co n tas pelo

Trib unal d e Contas do Paraná e a não

expedi ção de cert id ão Iiberar ória) .

Estes t.' out ros as suntos como o mo delo

sixrem át ico d e o rga n iza ção d a

d o cu m enta ção n ecessár ia para

com posição da prestação de co ntas, estão

det alhad os no ma nual de procedim ent os

na execução c p resta ção de co nt as d e

co nvêni os , aux ílios c sub ven ções sociais.

fornecidos aos par ricipant es do cu rso Oll

no sire do Te /PR, www.rce.pr.guv.hr.

Lei fi scal e pela necessid ad e d e u rna

presta ção de co n tas m ais clara na área

assistencial.

O in tere sse do Tr ihuna l é c riar

mecanismos eficieutes de controle interno

para que haja integ ração entre tostes sistemas

e u trabalho desenvolvido pela auditoria.

culminando em melhores condições de se

a p u ra r a e fe t iv id ade da s açõ es

govcmamc nrais. Entre: os conteúdos do

se mi n ário es t ão CO IlCC i lOS acerca d as

tra nsfe rê nc ias vol u ntá ria s. pr;llos,

responsabilidades e conseqüências para as

cn ridadc c seus gesto res. Le i de

Respon sabilid ad e Fiscal, docu men tos

necessários à prestação de contas c noç õe s

básicas sobre obrasc projetos de engenharia.

"Se o Tribunal tivesse tomado esta atitud e

anos au,t'l.talVl.'"/.;'1silUaç.\Otl.Sl.-.u de Paranavai

não est ivesse tâo mim">

disse()prefeito da cidade

D cusdc tc Ferreira de

Cerqucira. O seminário

foi realizado em São

Jorge[) 'OCSIC. Corn élio
Procópio. Paranavaf e

Paranaguã.

Du ra nte o curso ,

além de' o ric u raç ões

d e com o p res rar

contas dos recu rsos

rece b id o s pel as

Forma
prestar

T ransmiti r o maior mirncrc de

in fo rmaçõ es po ssíve is às

eruidadespúblicase privadas p .líJ .1

execução eelaboração da prestação decontas.

especi jicarncnreem transferênciasassistenciais

a partir de n:CUNo~ estaduais, foi a meta do

scmin.iriusobre Procedimentos na Excc....rçâo

e Prestação deComasde Convênios.Auxílios

c SubvençõesSociais,realizado nosmeses de

setembroeoutubro, peloTribunalde Contas

do P"OlOt
Co m a p rc~nÇd de 1650 part icipantes.

q ue rep resentaram 281 mun icípi os. o

Tribunal. 3 [ raV~S da Fundação Escola de
Adminisrraçâo l' úhlicado Paraná. proalrou

introduzir nasentidadessociais lima cultura

institucional de controle interno. De 3COrdO

co m ,I assesso ra ju rídi ca do Te C'

coordenadorado evento, \'era LúciaAmaro.

"se as pessoas segui rem as o rientações das

apostilas cdas palestras. vão aprender a forma

correrade prestar comas". Lembrou rarnbém.

quea intenção do Tribunal"é orientar e não

punir".

. Vera Am a ro e xp lica qu e ;1 m aior

dificuldade enfrentada pelo Tribunal ( 0 111

as p restações de contas de entidades e

prefeituras é com o arraso, pois muit as

desconhecem as datas de pagam ('lltos c dos

pr.11.0S de cnrrt'ga de documentos. Além

disso, grande número de prefeituras não

podem comprovar o que gastaram . porque'

não filIem licitação. Out ra di ficuldade

apontada pela assessora juríd ica é que a lei

ma nda que o atraso se ja puni do co m

m ultas pesadas. mas "geral me nte um a

entidade assistencial não pode pagar",

Pa ra o co n ta do r da APA E d e

Ma nd agu a çu, An ísio Luís Ré, a ida do

Tribunal, com cursos e palestras, ao inter ior

do Estado é importante. E acrescenta: "eles

estão trazendo a informação aonde da tem

que ser dada". O in teresse pelo as.sun to e em

Il JO ultrapassaros limi tes irnposros pela Lei

de Responsabilidade Fiscal (LRF) sâo 'a"
grandes, que algumas prefeituras do interior

estão criando leis próprias para regulamentar

as transferências municip ais às áreas de

saúde, educação e assis~ên cia social. (~ o caso

dasprefeituras de Mandaguaçu e Paranavaí,

que criaram um projeto pela imposição da

40 • Re 'I í 5 I Q d o 1 f i b u 11 Q I d e C o n tos d o Es 1 o d o d o P a r O n <i nO 140 , o u t u h r O I n O v e rn b r o l d e l e rn b r o, 2 O O 1

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



"C u rso s,
palestras,. ,.
semlnarlos

D
ois importantes faros marcaram

o a no de 200 I para o Trihunal

de C o nra do Par aná. A

ma ratona de cursos, sem iná rios c palestras

sobre: a Lei de Responsabilidade Fiscal e o
lan çamento do Siste ma de Informações

Municipais (SIM). Co m 45 CW IHOS c a

participação de aproximadamcnrc 15 mil

pessoa s. en tre t écni cos. ve readores c

p re feitos. o Tribun al d e C o n ras

descen tralizou suas ati vidades, levand o

in fo rm ações e co nhec imentos sobre a Lei

Fiscal c a Lei de: Lici raçôe , p.tra as 18

111Icrorrcgi ôcs do Estado .

Co m o S is rc rn » de In fo rm a çõ es

Mun ic ipa is. a maioria dos municí p ios

para nacn scs passo u J. se u tilizar dos meios

elet rônicos par;.1 p restar informações 0.15
co ntas públicas ao Tribunal de C OIH:1S.

Com isso. hou ve maior agilização no

processo de an álise das co ntas mun icip ais

c: urn a redução en t re .1 0% a 40 % do

vo lume de papé is. O SIM . lan çad o

inicialmen te nu início do an o, resultou no

desenvolvim ento de três módulos do no vo

so ftwa re. o SIM - l.ci de Respo nsabi lidad e

Fiscal." SIM - Acompanhamento Mensal!

Obras Públicas e o SIM - Prestação dl.:'

Con tas An ual.

Para cum prir a sua fu nção orientad ora

C' exerce r sua ação em rod os os setores

pr evisto em legislação pr ópria c na Lei de

Respo nsa h il idadc Fi scal. o co rp o

d el ibe ra t ivo do Tr ibunal d e C o n tas

realizou 93 Sl'SSÕ<..~ plenárias. para a análise

de aposenmd ori as. co m agem de tem po ,

licenças. portarias registra da s, ano tações

em fich a fun ciona l ent re outros. D estas,

89 f oram ordinári as. [rês extraord indt ias

e um a solene .

A D ireto ria d e Co m as Municipais

(DCM), agili7.0u e cumpriu 1000/0 o

pla no de alerra e acabo u po r el iminar o

ser viço de dil igên cia. Analisou os 399

mun icípios paranaen scs e d esap rovou

88% das co ntas municipa ix.cmirindu 494

pareceres prévio s, 56 3 ofícios de alerta .

41 2 de instruçõesde aler ta e encami nhou.

à Procu rad oria do Estado, 6x proçessos

para nova a ná lise, lmplantou o Sistema

de In fo rm ações Mun ic ipai s, m ódulos

1.2 . j , so fr wa re d e i n r ro du ç ão da

tecn o logia info nn .iri ca qu e agi lizJ o

processcI de análise das COl1 t;lS municipais.

Fo ra m emir id os 7.57 1 cc r ti d ôes

negati va s. 3. 7 76 a có rd ã o s. 14 . 14 3

reso luções e julgadas 4~2 pr estaç ões de

con tas pela D iret oria Ge ral. que prest.l

assessoria à presidência. supervisiona os

se m inári os c o s en contros r écni co s

promovidos pel o Tribunal de Contas e

coo rde na c e la bora pla n o s de ação ,

program as de qualidad e. docum en tos

t écn icos c plan e jam ento de rreinarncnro.

C o m pa rece n d o a todas as sess ões

plen á ria s rea lizadas pelo 6rgão . a

Pro curadori a do Estado junto ao Trib unal

de C o ntas. emitiu 20 ,944 parecere s. A

Corregedoria Ge ral. recebeu , duranre o

ano, 2,262 p rocesso s, se nd o 1..l24 de

Re y i s t a d o T , i b U ri o I d e C o ri los d o Es I a d o d o P (I r O n Ó - n'' 1 40 , o U I u b r o / n o v em b r o / dez e In b r o, 2 O O 1 - 41
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Acom p a n h e ,
passo a
passo,

todas as
at ividad es
realizadas

pelo
Tribunal
de Contas
du rante

o ano
d e 2001

denú ncias em andamento. 638 de novas

den úncias c 300 de pn..-sração de co mas.

atendeu a um púb lico int er ne d e 8J8

pes!loas (204 pe sxoal tn cn tc, S28 por

telefone e 106 por vista de autos) c a um

púb lico externo dc 2.? :lO pcssoas ( 4 .10

pessoalmente. 1.970 po r telefone c ..130

po r vista de autos). Ao Ministér io l'ühl ico,

foram enviados S6 pro cessos para audlise.

Ent re as atividades desenvolvidas pela

Diretor ia de Recursos H um anos (D RH )

destaca ram -se o arend ime nro méd ico a

7.74 1 pt:ssoas ent re aresrados. co nsultas .

laud o s, a ten di m en ro psico ló gi co c

odonto lógico à fun cion ários. dependentes

c estagiários. Além d isso. fo ram fornecidas

2 9 6 in for m açõe s d e pro cesso s d e

apo sen tad o ria. acer vos, anota ções em

ficha . ave rbação de tem po de serviço.

fér ias. licença especial e d iversos.

E n t re as me ras d 'l D ircro ri a de

Processam ento d e Dados (O PD ). qu c em

2001 . junramcnrc corn a DC M .lançaram

o s tr ês m ód ul o s do S I M. está a

rccstrut uraçâu das áreas de arcndi men ro

d o d cpar ra rncn ro c aos usu ár io s.

aco m panha mento e gerenciamento d as

at ividades executadas pelos servidores da

DPD . aruul ização da infrn -cvtru t u ra

tecnológica do Tribu na l de Con tas e o

gcrcuciarncn to do programa de segurança

da info rmação.

A Di re toria Reviso ra de C o n tas

(D RC) consegui mel ho res seus resultados

(;' reduziu em 100 % o fluxo de pro cessos

de ad iamamcnros, qu e foram de .~ .. 28 0.

implan tou o sistema d e meto do logia

a na lí t ica ce n t ra d a em açõ es

gover namcn rais • .send o qu e dos cinco

program as gove rna men tai s t r ês fo ram

audi rados. No mesmo períod o. co nseguiu

d iminuir o prazo de an ál ise dos proccs!õos

de sete para cinco meses, Entre os núm eros

do setor , estão a saída de 18.769 processos

de co nvên ios, au xílios e su b venções c

.1.28 l de ad iant amentos.

Em relação a Diretor ia de Tomadas de

Contas (DT C) . dcsraca rnrn-se J realiznçâo

de 14 uudimrias (seis em postos fiscais e

ci to em out ros ó rgãos da Receita Federal )

e 35 autos de infração em inspeç ões in loco.

A In sp e tori a Ge ra l de C o n t ro le

(lG C ). realizou alguns feitos ant es nunca

concretizado s. co mo a análise de 176

llrgãos estaduais e a aud ito ria na aplicação

dos recu rsos do Pu ndef Rcest ruturou ;1

análise dos 647 pro cessos de ad missão de

pesso a l e , seg u ind o a Lei d e

Responsabil idade Fisca l . real izo u

audiê nc ias públicas par.) análise fiscal do

o rçamento. Também foram analisad os

pela inspeto ria. 146 prestações de co mas

c diligên cias e exped idas 654 in formações..

As principais atividades desenvolvidas

pela C oordenado ria de Apoio T écnicc

(CAT ) es t ão o d esen volvi m en to c ~1

im p lan taçã o do rnédu lo d e o b ras c

se rv iço s d e engenha ria no Sistema d e

l n fo nn a ções M un icipa is. m ó dul o

Acom pa n ham en to M en sa l. pJra

rece pcIOn a r e si st emati za r.

eletronicament e a coleta c remessa de

dados refe ren tes ao cad asrra mc n ro e

acom panhamento da execuç ão física de

obras c serviços de engenha ria e os técn icos

dos 3 99 m un icíp ios paran ;lcnscs foram

tr ei nad o s par a a uti liza ção do novo

sistema.

Tamb ém foram d esenvo lvidas 24
aud ito rias sobre co nvên ios, auxílios e

subvenções l' l1l prefeituras e ou tros órgãos

c 13 5 visitas técnicas em obras inacabadas.

qu e resulraram ern um levantam ento de

1,055 obras paralisadas em todo o Estado ,

sendo qu e' 7% com recursos m un icipa is.

5% co m recu rsos fed erais e 88% com

recu rsos estad uais.

A Fu nd ação Escola de Administração

P ública M u nicipal do Paran á (Fcam p),

tarnh ém destacou-se du rante o ano c foi a

respo nsável pela realização de 45 eventos

d e inst rução aos ó rgãos esta d ua is e

prefeituras mun icipais. que resulta ram no

trei na mento d e 14 .789 pe ssoas en tr e

ser vido res públicose estad uais do Paraná.

Ao rod o fo ra m 4 8 7 horas d e

treinamentos. nas 1R microrregiões do

Estado. com a cen traliza ção dos C, 'C IltOS

nos 22 prin cipais mu nicíp ios paranaenses.

A média de pa rt icipantes por m un icípio

foi de 37 e a de par ticipantes por evento

de 329 pcssoas,
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Fundef, um
novo fôlego

,... .
e animo na
e d u c a ç ã o
b ra s ile ira

ao
e

OTribunal de C ontas do Parand

p rom o veu . na pr im e ira

qu inzena de novembro. em seu

aud itó rio. du as palestras sobre o Fundo de

Manurcnçâo e Desenvolvimento do Ensino

Fundam en ta l c d e Valorizaçã o do

~ Iagi,,':rio - FUNDEI'. Especialistas no

assumo debateram as atribuições do fundo

que veio para dar uma "injeção de ânimo"

na educação brasileira.

O primeiro palesrrantc. o médico

pernambu cano Éfrcm d e Agu ia r

Maranh ão. que' é conselheiro-di reto r da

Associação de Apoio ao Pro gram a de

Alfabetização Solidária e conselheiro da

C âmara de Educação Superior do

Conselho Nacional de Educação. falou
sobre os avanços no ensino funda mental

após () FUNDEI'.
A seu ver, a im posição qu e o fundo faz

aos estado s c mu nicfpics. quando d iz qm'

eles devem estabe lecer novos plan os de

carr eira pu a os p ro fessores, co m

remun era ção co nd ig na . pe rmiti nd o .

inclus ive iuv,..sn ru cnros crn capacitação

profissional. 50Ó traz resultados positivos. "O

FUNDEF assegura. no mínimo, 60% de
se us rec ur so s pa ra re m un e raç ão c

treinamento de docentes. Isso valoriza o

magistério". destaca,

Os beneficios tlue;1 lei traz não param

por aí. Ela quer TOdos os professores, no

prazo de dez anos. com nível superio r. "O

professor é um mediador c um fjcili tador

do entend imento do aluno. Ele precisa ter

competência e habilidade, É preciso acabar

com a figura do professor leigo , qu e nâo

tem conhecime nto cspecífico," defende o

médico.

Maranhão acredita qu e a edição do

FUr\DEf foi uma m arco na educação

brasileira, trazendo "novo fi)lego" à classe

docenrevesqu ecida ,l l é L' I1(;1u. "Acho qu e o

FUNOEF é um grande instru me nto para

que tenhamos mais recursos na educação",

afi rma.

Recursos do fund e

jaci Borubonnto. membro do Co nselho

do FUNDEF no Paran.i L'superiurcndcnrc
da Secreta ria Mun icipal de Educação de

Analisar a
aplicação das

regras para
utilização das

verbas
destinadas

FUNDEF
conhecer seus

benefícios
foram os

objetivos do
Te ao

promover
palestras

sobre o tema

C u ritiba, ti.li o segu ndo palcsrranrc do

cve n to , d isc ut indo o s rec u rsos lJ. U l'

fina nciam o fundo.

Ele explico u '1ue (l FUNDE I'
de te rmi na aos c..-sr.lllos t' m u n icí pi os a

aplicação . por da anos, de. no mínimo,

15% de rodas .1S suas receitas no ensino

tu ndamcural . "As receitas do fundo são

co ns t i t u íd a" d e 15% d o Fu ndo d e

Participação dos Estados (FPE). do f undo

de Part icipação umMuniclpios ( F P~U e

do Impo sto so b re C i rc u laçã o de

Mercadorias c: Serviços (IC M S)", esclarece.

Bombou aro também info rmou que o

fundo é crit erioso na part ilha de seus

recursos, di vid ido-os de acordo co m o

núm ero de matriculas e calculando-os com

base na previsão da receita [Oral do ano

anterior, estabelecendo um valor m ínimo

por aluno. "A~ cstatisricas uecessdrias ao

dlculo do valor anual mínimo por alun o.

assim corno as estima tiva.. de mat riculas.

ter ão co m o bas e o cens o ed ucaciona l

rcaliz..ado pdl) .\ 1iuistério da EJUC~lÇão e do

Desporto. feito anualmen te ". n..-vcla.

Para n superintendente. esse cálculo é

hem Heil de ser fciro no Paraná. já q ll l' o

Estado tem sua.. au ibuiçócs ed ucac ionais

c l.ira me n rc d ividi da s. d e ixa n d o us

rnuniclp ios co m o ensino de pr imeira a

(ltlart;I série L" (l estado COJ1l () de quinta a

oitava, "O I'aran.i é UIll exemplo. J nível

nacion al. do SUC l' SS O do FUi'\ [)E F",
celebra.
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Potêrnloe questão das
agências reguladoras

k d\'ogada xlaria Sylvia Zanella Di
Pi et ru , uma d as rnaic res

ur or id ad cs em di rei to

administ rativo brasilei ro da at ualidade.

esteve no Tribunal de Contas do Paraná,

onde proferiu palestra sobre a criação das

Agências Reguladoras no Brasil que rem,

por finalidade regulamentar ;15 atividades

econ ômic as. Com a dcsrcgulam enraçâo e

o pr ocesso de privarização houve. por

pan e do governo . um a atenção redobrada.

pr incipalment e na qu estão dos serviços

de telefonia.

Segu ndo a [uri sra, CSSl: é um tema

m uito del icad o para o país. já qu e a

suhsriruiç ão da ini ciativa estata) pela

e m p resa p r iva d a . po r si sú , já vêm

ge ra ndo mu ito s prob lemas. A criação de

e n t id ad es p a ra reg u la m entar essas

atividades, co mo a AN EE l.. An atel c a

AN(I, são, a Sl' U ver, po nto s m uito mai s

controversos.

Di Pictro co ndeno u a f.llta de poder

llm' o siste m a judici.l rio tem no qu e diz

respeiro a cssa s ag êu c ius, fi cando

imp ed ido de apreciar as Iq;al idades das

no rmas exaradas po r elas di ficu lta ndo.

ass im . a c riação e pe rma nê nc ia dest as

e nt idades. "A n OSS.1 co ns t itu içã o nã o

deixou abertura para as agê nc ias. criando

en traves às refo rmas". cri ticou .

Para a ad vogad a. u m gr a nd e pa sso

nesse seto r seria a del egação de maior

po der ao sistema jud iciário, permit indo

que: veri fiq ue a legalida de das normas da s

ag~ l1cia~ . "As leiscr iam par àmc rrus gerais.

As n or m as e xnrada s pel as ag ê n c ias

também d evem te r u m fu ndam e n ro

legal"" . defende.

Progra m a H a bitat

Para poder viver bem. é preciso dt:
toda unta infra-es r ru ra e m sua

moradia. Baseado nest e co nceito

nasceu. em 2000. u Habitar , programa

lJU l" prop õe a organização do SC:IO r da

co ns trução ci vil e m (Or no d e d u as

qu estõ es prin c ipa is: a mel horia da

qualidade da moradia e a modern ização

produt iva do scro r. O enge nheiro civ il

Pau lo Henrique Lapo rre Arnhrozcwicz.

q ue realizou palestra, dia 22 de outubro.

no Aud itó rio do Tribunal de Co ntas do

Para ná. em C u ri ti ha , ex p lico u q ue o

Progra m a Brasile iro d e Qua lid ade e

Produtividade na Habitação. na realidade.

su rgiu no govcrno Fernan do Collor de

Mello. em 1990. I1M S devido ao alto custo

foi desativado .

Em 19 9R , nu govcr no Fernando

Henriqu e C ardoso, foi rca tivado e dois

anos depois passou a se cha m ar Habitat .

Estru turado na forma d e pro jetos. que

mexem co m toda a estr utura da obra. o

programa oferece to da J infra-est ru ra

ne cessária ao be m viver e m o rar. co m

co ns truç ões que ap resentam os serviços

essencia is corno água, luz, esgot o e sistema

viário . Coorde nador estadua l do PBQ P

- l.ap orrc d isse que COI11 o apoio da C aixa

Eco nô m ica Fede ral, há um a

d ispon ibilidad e ma io r de recu rsos pa ra

investir nas obras c e m m ate r ia is d e

co nstrução de boa qualidade.

" No Brasi l, o go ve rno es t á le nt o

d em ais m ais. mas os em pres ários estão se

e m pe nha ndo. O p ro b lema tE <Iue falra

m ão-de -obra qu alifi cada, o que seria ideal

ao seto r". ( O llll' 1110 U o cn~cn hc i ro.
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Como progredir
profissionalmente

A
"diferenças entre um pais rico e

u m p ob re C' dicas d e co mo

ro gred ir profi ssion a lm ente .

fora m dadas pe]o psicôlogo c co nsultor em

gestão em presarial. \'('.llda Luis Ludwig,

d ia 15 d e ou tu b ro. no Audir ório d o

Tr ib u n a l de C o n tas d o Pa rJ.!1 iÍ, em

Curitiba. Ao faLtr sob re "Século XXI: ~1

M aio r Inven ção scd Você". LuJ wig,

com parou o Brasil co m os Estados Unidos

c com o Japão , onde no p rimei ro h..í mai s

de três mil u n ivcrs ida d es e m

fun c io n arnc u ro c no st:g und o to d os

po ssue m segundo grau completo. " No

Brasil, hd pouco mais de uma cen te na de

u n ive rsid ad es pa rad as e a m ai o ria d a

po p ul ação é se m i-a n a lfa bc ra o u

analfabeta". d isse.

O im p o rt a n t e é (Iu(' a s p esso as

tenham co nsc i ênc ia qu e devem respe itar

ma is o próx imo e buscar conhecimento

para qUt' a lgo pOS S~l rcalrn enre m udar.

d isse. Par a l:juc as p(,· .'riMl a ~ possam ser

mai s co m pet it ivas dC\·C'J11 . além de ter

co nheci men to . b usca r inovação não

aco rn ud ando-sc co m o l{ ue já possue m .

Ludwig emend e q ue o cidadão d o

[muro é aqu ele qu e co m pra produtos por

necessid ad e . fa z o s se r v iço s co m

se nt im ento e sabo reia CO I11 p razer. "O

cida dão não esquece. se ap re nder. se

sentir astr al. ter di ve rsão e sair do real" .

o bserva .

N a no va e ra , a ar rogâ nc ia é m o rta l

e as p e ss o a s re m se n t ime n to d e

propri edad e . p a ra aca bar co m isso.

Ludwig sug e re rec uperar a in ocên ci a.

ap re nd end o CO I11 as cr ia nças. m anter o

e s p í r i t o d e a vcn fur a e esc u ta r o

co raç ii. o .

O psicól ogo e co nsu lto r d ed ica -se à

p esqu isa de: cc n.ir ios c tend ências da
gestão das o rga nizaç ôcs J lemas liga dos

com est ra tég ia co m petitiva, cri at ividade

e ino vação. me lho ria tI ;1 q ua lidad e d e

vida c no desenvolvime n to d o ca pi ta l

i ntelectual. d á a rccc ira ao su ces so

profi ssiona l. "am a r trabalhar e não fazer

porque gos ta C' co m di gn idad e gostar do

que faz".

"A co m pet ênc ia do co ração é to rna r

o m u n do m elhor at ravés da tcalizuçâo

J(,. um so n ho co let ivo . realiza ndo assim

os so n hos individuais. Então . u rna obra

d e a rte a cada sC'g u ndo , poi s so m os

rodos a rtis ta Fazendo algo além do que

cad a p C'SSO~1 qu e está ve ndo é capaz",

inc en t ivo u o psicó logo,
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Documentos
organizado s

GlobalDoc

O
rga n ização Do cu m en tal n a

Administração Pública", foi o

tem a de: curso p rom ovido pelo

Tribuna l de C o ntas. onde d urant e sere

ho ras. os part icipantes estudaram assuntes

como recebimentos de documento s (­

pro cessos. espécies de dO( III11CnfOs , prazo ,

tr a mi tação . p ro cessos. au tu a ção .

apcnsamcl1 w c desapcn samcm u. juntada

e desentranhamen to. vo lu mes , anex os ,

vistas de processos. além de outros t ipos

de exped ien te.

Ministrad o pelo professo r Ricardo

Arnorim . advogado c bach arel em letra s.

cu m p ós-grad uação em linguísti( 3. o

e nc o n tro a bordo u ram b ém a

im por rânc ia do s s is t e m as de:

ar q u iva me n to e d esarq u ivam cm o d e

d O CUI1H'I1IOS . "A ur ga nizaç âc d o s

documentos dentro de lima instiruição

são [ u o Tes determ inantes de seu sucesso".

opina Arnor im .

O
d i re to r co m e rc ia l d a Se m

Fru nr c iras - Co ns u lro r ia c

In form.ir ica . i'\ c ffc rso n d o s

Santos do Carmo. d urante ap resentaç ão

do softwa re " C lo ha ID oc" ao s

funcioná rios do Tri b unal de C o mas.

demonstro u q ue a fer ra rncuta traz v. í rios

be neficio s na gCH;io de documen tos.

desde ,I economia de tem po c material.

•at é a s ~llidaçjo do usuá rio .

Seg u n do Ca r mo , lJu e fel u ma

demo nst ração prá t ica d o so ftwa re. o

G lobalD uc estabelece uma forma e um

co nteú do de documento co m preensível

.1 rud us, no rma riza n d o c in dexan do

info rmaç ões. "A fer ram enta p ro cu ra

traze r ;1 informaç ão ce rra . pa ró.l a pe~soó.1

certa, no mo ment o ce rro", afi rma.
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Tr ib unal mantém
ISO 9001
A Coordenado ria de Audiro ria

de O perações de C réd ito

Interu acion ais do T C /PR

(Caoei) manteve a sua

ce rt ific a ção ISO 900 I, se m

nenhu m reparo. O ce rt ifi cado .

receb id o em o u t u b ro . represen ta

a exc elê nc ia do sistem a de

gerenc iarnenro c execu ção de

a udi to ria s integradas em

program as go ve rname nta is

fin an ri ad os por recursos

inte rnacio nais aplicado pela

Cacei. O Trib un al de C u nras do

Paraná é a primeira corte

brasileira a receber a ce r r ifi ca çâo

que dura três ano s.

Convite a econom ia
Para reduzir os gas ros in te r no s o

Tribunal de Co nt as do Paran á

está co nvidando seus

fu nc io ná rios a ap rese ntarem

so luções capazes de p rod uzir

esta diminuição . Desde co pos

descartáveis . a mate rial de

escri t ório. qu alqu er propos ra

CHá se ndo acei ta , até março a

m elhor sugestão ga nhará um

co rn p u rad o r da Co m paq.

Contas repro va d a s
Pinhal de São Bento . l rabe ja ra

do O este. Mall er, Mand aguacú e

Rio Branco do Ivaf, ti ve ram suas

prestaçõ es de co nr as, re la ti vas 3 0

exe rcíc io de 2000 , reje itad as

pelo plenário do Tribunal de

Co nt as. En tre as irregu laridade s

e nco ntradas est ão : remun eração

de pre fe ito e vice- p re sidc n re

aci ma do va lo r devido ,

co ncessão de aumen tos .l) ;:) !aria is

e m índ ices ac im a da in fla ção .

não atendi men to ao limi te

m ínim o co ns ri ruci o na l d e

apl icar 2 5 % da rece ita na área

de ens ino e não ut ilização do s

recu rsos do Fu ndcf na

valor ização do m ag ist éri o .

Cargos e concursos
Ad eq ua nd o -se a Le i Fisca l o

Tri bu n al de C o n tas d o Paran á.

es tá e xti ng u i nd o 8 4 ca rgo s e

tran sform an d o e m ape na s 3 1.
que s e rão p ree n chid o s po r

co nc urso púb li co pre vis to na

C o n sti tu ição . "Trata- se d e

u m a refo rm u laçâo d o qu ad ro

q ue te m por ba se as n o vas

re g ras c ria d as a part ir da Le i

d e Res pon sa bi l id ad e Fisca l.

q ue exige ag ilida d e e

ca pa c id ad e ge re nc ia l do s

ó rgáo s p úbl ico s" , ex p lico u o

p res id ente d o T C e

c o nse lh e iro Rafael larau ro .

Se rão cr iad os 14 cargos d e

técn ico d e c o n tro le co n táb il,

5 d e an alis ta de s is te m a, 3 d e

té cn ico d e c o n tro le

ad m in is rrar ivo , 3 de as resso r

de enge n har ia. 3 d e té c n ic o d e

c o n tro le ad m in is tra tivo. 2 de
r écn ico de co ntr o le at uarial c

um d e as siste n te soc ia l.

T ítulo e d e mocrac ia
Ao rec eb e r o tí tu lo d e só ci o

ben em ér ito da U ni ão d o s

Ve reado res do Pa ran á (Uvepar),

e m eve n to so b re Le i F isc al,

real izad o pelo Tr ibun al d e

Co n tas e a Uvepa r, em

Ma ringá, o presid e nte do T C e

co nsel he iro Rafael Ia rau ro ,

de fend eu n ova m ent e a nova

leg isl a ção . "A Lei Fisca l é dura .

é rigo ro sa. m as necessár ia para

ga ran ti r o co rreto em p rego do

din heir o pú blico . alé m d e ser

leg íti m a. po rque foi o riunda da

m anifes ta ção po pul ar". di sse

Iarauro .

Q uando receb eu a co me nda de

cavale iro da Academ ia de

C ultura de C u rit iba. o

presid ent e, também reafirm ou

sua confia nça no

ape rfe iç oa me nto da
ad m inistraçã o pública através da
Lei de Responsabil idad e Fiscal.

T roc a d e
info r maçõ es
Convê n io de coope raçã o

ass inado e ntre o p resi de n te do
Trib u nal d e Co n ta s. Rafael

lar auro e o secre tário de Estado

de D esen vo lv im e nto U rbano e

supe rin te nd en te do
Paranac id ad e , Lu bo mi r

Ficin sk i, perm it irá a

im p le men ra çâo c o

aprim o rame n to de açõe s para o

in c re m en to d a ge st ão p úbli ca e

co n trib uirá para um a e fi c ie nt e

ap licação do s rec ur sos pú blicos,
federai s . es tad uai s e m u ni c ip ais.

"O Paranae ida de rem dados qu e

nó s nã o te mo s e nó s d ispo mo s

d e in fo rmaçõ e s q ue el es não

têm ", o bse rvo u Iar auro .
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Faculdade de Direito da UFPR

As feras do Prof.
Ildefonso Marques

MURlLO LOPES BUCHMANN

N
EST O R BAPTISTA, hoje

con selhe iro do Tribunal de

Contas. sempre foi apai xonado

pelo futebol,Trabalhou como repórter de

ca m po . co m en ta rist a e narrado r em

diversos veículos de com unicação .

Em 1971. já cursando a Faculdade de

Direito da UF PR. Nesto r resolveu montar

um rime para di sput ar os Jo go s

Universitários. espécie de Olimpíada da

qual participaram rodas as faculdades nas

mais variadas modalidad es esport ivas.

In sp ira nd o-se na famosa seleção

brasileira de 1969. co n hecida co mo as

Feras do Salda nh a - referên cia ao en tão

t rein ador nacional . o jornali sta João

Saldanha - bari zou seu time co mo As

Ferasdo Professor I1defonso Marques. Ao

co municar a escolha do nome, em plena

sala de aula. Nesto r fel. d iscurso tão

emocionado que term inou por em ocion ar

o também velho m estre. O professor

Ildefonso não segurou as lágrimas. Deixou

a sala sem poder ministrar a aula.

O rim e rin ha Borba Filho co mo

treinado r to" Mano el Di n iz Nero co mo

di retor de Esportes. Era forma do. entre

outros, por Luiz Carlos da Silveira Mafra

e lldefonso Berna rdo Heisler no gol.

Ca rlos Bach inski, Sérgio Bcrberi Con rin,

Eleno, Cherem e EdsonSá nadefesa, rodos

coad juvant es do quarto-zaguei ro Noedi

Biu encourr Mart ins, o Didi. bicampeão

metropolitano juvenil pelo Brirânia em

1967 e 1968. No meio campo, jogavam

Olympio de Sá 50"0 Maior Nero, João

Carlos Rodrigu es Gomes - co nhecido

como Madu reira - Pina e Enos. E ()araque

tin ha Shirabayashi e Nestor Bapt ista.

As lendas sobre o desem penho das

Feras rezam que o tim e esba njava ta len to .

a pomo de ser a sensação daqueles jogos,

Borba Filho. treinador profissional, mais

ta rde cam peão paran aense com Cascavel

e Pin heiros, esteve até mesm o incl inado a

convidar alg u ns daqueles ind iscutíveis

craq ues para ab raça re m a ca rre ira

profission al , versão so bre a qu al ainda

pairam dú vidas.

A verda de é qu e alguns faros marcaram

o hi stórico rim e . O p ri me i ro foi

p rotagon izado por M ad u rei ra , ass im

chamado por te r semelhança física com

um cenrroavanrc do Ferroviário. Depois

de levar dois dribles no meio das pernas,

perd eu a cabeça e chut ou o adversário. um

cerro Londrina. Ao ver q ue seria expulso.

apelou para a vít ima , qu e veio em seu

socorro.

"Seu juiz. não exp ulsa o rapaz. Quem

leva du as bolas entre as pernas só pod e

apela r para a ignorâ nc ia",

Em out ra ocasião , Mudurcira d riblou

a defesa. o goleiro e. ao ficar sozinho freme

as traves, m iou a bola. Nestor Baptista saiu

vibra ndo sem qu e a bola tivesse ent rad o.

Quando o goleiro recupero u-se e

defendeu. Nestor pergulHou:

"Por que não fez o gol ?"

"Eu d e i para vo cê marca r e se r

artilheiro do campeo nato".

O resultado de [ama gentileza foi a

derrot a das Feras.

Já na partida válida pelas semifinais.

conrra o rime da Facu ldade de
Administração, os pupilos de Borba Filho

e do professor Ildefonso perdiam por I x

o. O em pa te se ria su fic ie n te par a a

cl assifi cação. Aos 45 m inuto s d o

segu nd o tem po . Nes to r inv ad e a á rea

em velocidade de Fórmula I, sendo

derrubado. lndiscurlvel penalri. do qual

Shirabayashi foi o enca rregado de cob rar.

H ouve protestos entre as Feras. O lympio

Son o Maio r exig ia ser de o cobrado r.

alegando ter um ch ute co m pa rável ao

rricampcâo mundial Rivelino. ~I parada
arômica.

Mas () japo nês foi irrcdurivel. Jáhavia

jogado no ju ven il do Santo Bento de

Martlia, () que o credenciava ba ter a falta.

Postou-se de cos tas para o gol adversário,

a um metro da bola. Ao ouvir o apito

autorizando a cobrança. deu meia volta e

chutou. Para o gol? Nã o, incrível! A bola

foi direto para a bandeirinha de escanteio.

Li tamb ém foram parar a esperança

da conqu ista do cam peo nato, a medalha

p rom eti d a ao pro fessor Ildefonso e a

carreira profissiona l já vislumbrada por

alguns, pr incipalmente pelo mascarado e

pern a de pa u Shirabayashi.
Manoel D iniz, da latera l do cam po.

resum iu o pensame nto de todos:

"Com aqueles olhinhos puxados. já

seria di fícil para ele acertar o gol estando

de frente para a bola. Imagine ficando de
cos tas".

MURlLO LOPES BUCHMANN. é

procurador de Justiça aposenta do, h oje

advogado miliranre na área criminal.

Este texto foi publicado no Jorn al Gazeta

do 1'0 \"0 , em 23 de dezembro de 2001.
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Licitações e Contrato s
em tempos de Lei Fiscal

Ca rlos Ed uardo de M oura

Dir. Ju ríd ico

A edição da lei comp lemen tar nO 10 1/ 2000 significou . co mo já anunciado inú meras vezes po r aqueles que

trat am do direito pu blico. verda deira revo lução no modo de ges rão admin istrativa. Mas , e quanto às licitações

e co nt ratações, qua is fora m as m udanças verificadas ?

Ames de bu sca r a res po sta a esta indagação co nv ém sit uar o Estatuto das Lici tações e Co n rraros

Administra tivos no contexto his tóri co-legal. Com efeiro, sob esra ótica, parece não have r dificu ldade em concluir

no sen tido de que não foi a lei de responsabilidad e fiscal o marco in icia l da cham ada reforma ge ral da

Administ ração Pública Brasileira. A esta certeza, contu do . se contrapõe a busca do texto legal que. efetiva mente .

passou a d itar 00\'3 ordem no tr ato do d inhei ro e patr imô n io públicos.

Pelo impacto causado à época . ten do a qua lidade de sua abrangência e sistema tização superado a exi st ência

de er ros co nceituais. o Decreto- lei 200/67 é citad o por alguns admi nis rrarivisras co mo sendo o imp ulso inicia l

na busca de um a nOV3 realidade na gestão públ ica.

Arualmen re, os manuais de d irei to públi co parecem ter adotado a Co ns ti tuição Federal. mais precisame n te.

a põlne qu e trat a da Adm in istr ação Públi ca (arts. 37 a 43) como o evento legislat ivo que origino u o direi to

ad ministra t ivo brasileiro mod ern o.

lndependen re do d iploma qu e o leitor entenda marca r a revolu ção verificad a neste ram o do direito pú blico,

a verdade é qu e a lei de licitações já tra zia pr evisões evoluídas na busca de uma gerênc ia adm ini srrati va eficie nte

c com patíveis co m as t écnicas mais evoluídas de aud ito ria. Deveras. a lei federal 8.666/93 , substi tuindo o

Decreto -lei 2.3 00/86 . t rou xe clerncutos de inegáv el inserção em uma realidade de respo nsahil idad e fiscal c

co ntr ole soci al .

Veja -se. nesse sentido a redação du inc iso 111 . do § 2°. do art . 7°. que vinc ula a abe rtura de licitação para

obras e serviços à previsão de recursos o rçamentários além de regu lar o pagamen ro das obrigações que deve se

dar de aco rdo com o cro nog rama p ré estabelecido. O fone teor de plan ejam en to fina nceiro fica evident e com

o inciso IV. do mes mo art igo que prevê lJue as obras e serviços so men te poderão ser licitados qu ando o

produto dela esperado estiver contem plado nas me tas estabelecidas no plano plu ria nual de que trata o art.

165. da Consri rui ção Fede ral.

A l.ei de Respon sabil idade Fiscal ao afi rma r. no pa rágrafo úni co de ser art . l v qu e t a respon sabil idade na

gestão fiscal pressup õe ação planejada e transparente" não inovou a o rdem jurídica . Realmente, a leitura do

ar t. Go, IX. da lei 8.666/93. ao trata r do projeto bási co. nada mais é que uma cobrança veemente de

pla nejamento para ()administrador público. Veja-se. por exem plo . a redação da al ínea "f ". de refer ido prcceprivo.

que exige o rçamen to d etalh ad o do custo global da obra , funda men tado em quan rira rivos de serviços e

fornecimen to propriamente avaliados, num a clara demo nstração de que . já no início da década passada . o

legis lado r federal se ocu pava com regras de d ireito fina ncei ro que p rezassem a responsahilidade fiscal.

Co m qu ase sete an os de an tecedência para a lei de respo nsabilida de fisca l. o estatu to das licitações. fazia

consta r, em seu ar t. J4. norma no sentido de que nenh uma compra seria feita sem a adequada caracterização

de seu objeto c indicação dos recursos orçamen tários para seu pagamento . sob pena de nulidade do aro c

responsabi lidade de quem lhe tiver dad o causa . Coment ando referido art igo à época de sua edição. o p rofesso r

Mar çal jusrcn Filho observo u qut.· "o dispositil1o reitera principio nortrador tlr roda r qualqurr contraração

admínistrarina, adaplildo fl.(Ora Js comp ras. A lti rxigr o plonrj amrn fo da futu ra atuaçâo adm íninrariva . li so

significa. qllit1110 às compras. qu r IOda iUl ,li sirâo drr-'rrd ser an trcedida da ill'aliapío da nrcessidadr r utilidade do

objrm Ildquiritlo. A demais. dr urrão estar preuistos os recursos finan ceiros nrcess ários (10 paga men to ".

Q uestões referentes ao controle social. do mesmo modo. não configuram novidades para aquele qu e vem

operando com a lei de licitações. Co m efeito. a rírulo de: ilustração, destacamos alguns arti gos merecem nota

neste estudo comparativo. Veja-se o art. 39 . que exige a reali zação J" audiência pública para lici tações de valor
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1

significat ivo, afcrível no próprio bo jo da lei; o § .~ " . do an o 3". cuja literalidade di ta q ue a licitação não será

sigilosa. sendo públ icos e acessíveis ao públ ico os atos de seu pro cedi mento.

O respeito ao prindpio da publicidade. previsto no an igo 3". da lei 8 .666/93. significa evidente preocupação

com o co ntro le social. um a vez que. som ent e tendo acesso ao teor das decisões administrativas é qu e o cidadão

poder á fiscalizar a gestão de inte resses co letivos. Nesse co n texto. podem os inserir as previsões do art . 21 . qu e

tra tam da publicação de ed itais: e do art . 113. § I". q ue possibil ita a qu alquer cidad ão representa r ao Tribuna l

de Co ntas uma vez tendo co nhecimento de irregu laridades na aplicação deste texto legal.

O Prof C arlos M alta , enfa tizando a preocupação da própr ia lei nO 8.666/93 COI1l a respo nsabi lizaçâo dos

infratores de normas em matéria orçamcn rdria C' financei ra. selecionou algumas passagens q ue demons tram

seu vanguardismo em relação à lei de responsabilidade fiscal:

A infringência de pr é-requisi to s previstos no arr . 70 desse mes mo Esta tuto, imp lica , segundo o § 6°, do ~
artigo, "nulidade dos aro s ou conr ra ros realiz ad os c a responsabilida de de q,um lhe s tenha dado causa"; ~

a real ização de com pras. sem adequada caracterização de seu o bjeto e indicação dos recu rsos o rça rne nrdrios.

aca rreta. mais uma vez , "nulidade do ato c respo nsah ilidade de q"r11l lhe tiver dado causa" (a rt . 14 );

a nulidade do co n t ra to não exo ne ra o dever de in de nizar o co nt ra tado pelo serviço execut ado , a té o dia de

sua rescisão . mas impõe a "respunsabijizuçãu de qllrm deu causa" (an o 59);

para tutela das licitações. () art. 82 o rdena qu e os agen tes admin istra tivos qu e pra t icarem atos em de sacordo

cum os precei tos da lei de lic itações, além das sanç ões pró prias, "sujeitam- se à respo nsabilidade civil e cr iminal" .

a decisão da autorida de sobre o recurso deve ser p ro fer ida em ci nco d ias úteis. "sob pena de respon sab ilidad e"

(art . 109. § 5"1 .

A lei co m plementa r no 101/00. por sua vez, trou xe prcvlsoes importan tes. em espec ial na cha ma da fase

int erna da licit a ção . Algumas no r mas do art. 16 m ere cem dest aqu e por d emonstra rem o q ua n to a

responsa bilida de fisca l p ressup õe resp ei to ao ins t itu to das lic itações:

"Art . ICl : A cr iação. expa nsã o O ll ape rfciçoa mcn ro de ação go\' ernam enr al qu e acarrete aumento da despesa

será aco mpa nha do de :

I - es tima tiva do impacto o rça mernd rio-fina nceiro no exe rcício em que deva ent rar em vigor e nos dois

subseqüe ntes ;

11 - declaração do o rden ador da despesa de qu e o aume nto tem adeq uação orça me nt ária e fin an ceira com

a lei or ça me ntá ria anual e co m paribilidade co m o plano plur ianua l e com a lei de di re tr izes or çamentá rias;

§ 4° A~ nor mas do ca put co nst itu em co nd ição pr évia pa ra:

empenho e licit ação de serviços, fornecimento d e ben s ou exec ução de ohras.

O s breves cornenr ârio s aqui traçad os não pre tend em nega r a complexidade da apl ica ção da lei d e

respon sab ilidad e fisca l. Pret end e-se aqui . rão so mente. de monst ra r qu e muitos dos eleme n to s levantad os por

aqueles qu e crit icam a lei co m plementa r no 10 1/00 co mo respons ável pelo travament o das admi nis trações na s

três esferas de go\'erno (federal. esta dual e munici pa l) já são velhos co nhecidos do bo m ap licador da lei de

licit ações. Para es te. o camin ho para se chega r a uma ad mi nist ração equilib rad a do po nlO de vis ta orçam ent ário

será, certamente, me nos pen oso . Co nc lu i-se, portan to , q ue o resp ei to à lei de licitaç ões não pod e dei xar de

constar da pauta do bom gesto r púhl ico .

COlnC' l1 lj rius:' LC' i J(' Licitações C' COOlrafO\ AJmj nim .lli vo~ . Dial ét ica. 7- ed . . 2000. p, 140 .
RC'_~plln~Jhi l iJ aJl' Fi~( õll. Del RC')'.' - cd. , 2000. p30R.
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Sugestões de medidas administrativas para
serem adotadas pelas entidades públicas ou
privadas quanto a irregularidades na a plicação
de recursos públicos repassados por órgãos
estaduais a título de transferências voluntárias

Co nsiderando o d isposto no art. 32. caput, incisos I a IV, e §§ 1° a 3°. do Provimento nv 02/94 do Tribonal de

Co mas do Estado do Paraná, eme ndemos que as entidades públicas ou privadas deverão tomar, como sugestões deste

artigo . as medidas administra tivas abaixo relacion adas com relação 3. irregular idades na ap licação de recursos públicos,

repassados por órgãos estaduais a t ítulo de transferências voluntárias (convênios. auxílios e subvenções sociais).

1) Primeiram ente. const itui r Comissão composta de mem bros da D iretoria ou de funcion ários da Entidade atrav és

de Portar ia baixada pelo reprcsema me legal da enti dade para. em Sindicâ ncia inte rna. apurar os faros. devendo a

referida Portaria ser publicada em jornal oficial local se a entidade inrcgrar a Administração Pública.

2) A Comissão co nstim ída deverá instalar a Sindicâ ncia. deliberando sobre as med idas a serem ador adas , lavrando­

se a Ata respect iva.

3) Dent re as medidas. a Comissão processaJHc deve rá efetuar buscas nos arq uivos da entidade para fins de encon trar

documentos: diligenciar junto ao órgão rcpassador para obtenção de documen tos ou esclarecimentos; no tifica r o

ordenado r das despesas. os fun cion ários responsáveis à época pela movimentação dos recur sos c pelas presta ções de

contas e ainda outras pessoas que ten ham con hecimento dos faros para . em local, dia e hora designados. prestarem

depoimentos ou esclarecimentos à Co missão sobre os faros; realizar pro vas periciais se for o caso. além de outras

med idas que en tender necessár ias.

4) A not ificação poderá ser cumprida por um dos membros da Com issão processante através de no tificação

extrajud icial exped ida pelo presidente da Comissão. devendo -se colher as assina turas dos no rificandos e reconhecer

firma em tabelionato local e ainda conte r o número da carteira de ident idade.

5) Caso haja recusa dos not ificandos em receber a notificaç ão e apor o ciente, a no tificaç ão extraj udicia l pode rá

efetivar-se na presença de 02 (d uas) testemunhas devidame nte qu alificadas com assinat ura. ou atravé s de oficial de

justiça do Cartó rio competente da Comarca local. rud o devidam ente certificado , men cionando local. dara, ho rário e

demais oco rrências indispensáveis no cumprimcuro da d iligência.

6) Na fase de instr ução da Sindicância. a Comissão processante dever á ut ilizar de rodos os meios probatórios

admit idos em direito . como a colhei ta de provas do cumentais, testemunhais e periciais. com vistas a apu rar a verdade

dos faros.

7) U ltimada a instrução processual. a Comissão processante deverá lavrar Relatório prelim inar. apontando os fa tos

e os respon sáveis pelas irregularidades. se hou ver.

8} Se não hou ver irregularidades, a Co m issão pro cessante já elaborar á Relató rio final.

9) Se feira Relatóri o prel iminar. aponta ndo irregular idades. a Co missão pro cessante deverá novamente no tificar os

responsáveis pelos atos irregulares. na forma dos itens 4 e 5 acima , para, num prazo dcrerminado, qu erendo, oferecer

Defesa.
1O) O ferecida ou não a Defesa. a Com issão lavrará Relat ório final, relatando os faros apurados , as provas colhidas ,

os po ntos da Defesa. se hou ver, as irregularidades e os respo ns áveis. deve ndo após submeter toda a Sindicância ao

representa nte legal da ent idade para o seu devido processam ento.

11) Concluída a Sind icância, o representante legal da ent idade deverá toma r as medidas legais cabíveis. encaminhando

cópias au tenticadas de toda a Sindicância ao Tribunal de Co ntas. sem prejuízo de encaminhame nto também ;,10 Ministério

Público no caso de indíc ios de prát ica de eventual i1 íciro penal e ainda outras medidas judicia is cab íveis para o caso.

12) l odos os procedimentos e insrrumenros realizados na Sindicâ ncia deverão me ncionar por corn plero o objeto

das apurações, para fins de conhecimento das part es int eressadas.

Por fim , entendemos qu e esses procedimentos da Sindicância devem ser observados, tend o em vista o pri ncíp io

constitucio nal do cont rad itó rio e da am pla defesa, previste no art. 5°, inciso LV, da Constitu ição Federal, evitando-se.

assim, a argüição de eventuais nulidades do pro cesso.

PEDR O PAULO BUENO DO S SANTOS - Assessor jurídico da Diretoria Revisora de Contas 11
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C A RG O S - AC UM UL AÇÃO

•,
I, I. V ICE - P REFE ITO 2. ASSESSO R DE G ABI N ET E - 3 . C F/ 8 8 - AR T. 3 7, XV I.

(U nâ n i m e)

Re la t o r

Pr ot ocol o

O r igem

Int eress ado:

D eci são

C o nsel h e i ro N es tor Bapt ist a

8. 23 1/01-TC.

M u n icípi o de Am p érc

Prefeito Mun icipal

Re sol uç ão 9 .182 /0 \ -TC .

Co nsuha . Vedado a vice-prefeito o acúm ulo de cargo de

assesso r de gab inete , confo rme CF/88 , ar t. 3 7 , XVI.

Possibilidade de com putar encargos patronais para fins do

cálculo de 60% dos recursos do FUNDEF a ser dest inado â

remuneração dos profissiona is do magis tério.

r
t,
r

l
•I
~
r

O T ri h u na l d e Co n tas . no s t e r mo s d o vo to d o Rel a to r. Co nse l he iro NESTO R BAP T IST A. resol ve à

C o n s u l r a , respond er adora ndo a form a dos Pa re ce res n v s 14 / 01 e 12 5 2 7 /0 I , r e s pc c t iva rnc n r c d a D i ret oria

de Co n tas M u n ic i pa i s e da Pro curador ia d o Es tado ju nto a e st a Co rte .

Part ic ipa ram d o jul gam ento os Co ns elhe iros NESTO R ll APTI STA , QU IE LSE C R ISOS TO M O DA SI LVA,

HE I N Z GEO RG H E RWI G e o s Au d i tores C A IO /vIA RC IO N OGUE I RA SO A RES e JA IM E TAD E U

LE C H I N SK I.

Fo i prese n re o Pr ocurad o r-G er al junto a este Tri h u na l, FE RNAN D O AUGU ST O M EL LO GU IMA RÃES .

Sala d as Se ssões . e m 09 de agosto de 200 I .

RA FAEL IATAU RO

Pre side n te

Di retoria de C o n ra s Municipai s

Parecer n O 14/0 1

Traia de pro to colado de co n s u l ra sob re a paga destin ada ao a sses so r de ga hin ete . que nos molde s d a Lei

Orgânica Municipal é exclusivo ao V ic e -Prefe ito. Req uer. també m. e scla recimentos acer c a da s ohrigaçóes

pa tro nais. se i nte g ram ou não a remunera ção do s professores pa ra c u m p ri m e n to d o limit e de 60 0/0 (se sse nta

po r cenro ) do s rec ursos d o FUNDEF.

Prel imi narmen te. em q ue pe se a legi r i m idade da part e em fo rm u la r o expe die n te . lem bra-se que a teor da

Re sol u ção n v 1. 2 2 2 . de 13 d e feve reiro de 200 1. este P len ário esta nco u o rie ntação p el a ne ce ss id ad e da

jun ta da de parec e r p re l i mi na r d a asse ssor ia jurídi ca da Pre fe i tur a ou d a Câ mara . nas c o ns u ltas di rigi da s

a es te Pret óri a . O u tro aspe cto ab o rd ad o . é qu e . a ma téria ne la ve rsa da não d eve rá in c id ir sob re a apl icação

de co nceitos juríd icos e norm as le ga is específicas a ca sos co nc re tos .

Ab st ra ind o - se ;t s i tuaç ão elu cid ada pel o i nt e re ssad o . no s re rm o s d o i nc iso XV I. do a rt igo 3 7 . da Ca rta

M a io r. não pod er á o respecti vo age n te po lí ti co perc eb er remun e raç õ e s d e id ê n t icas na t u rezas .

N es te d iapasão . es te P r e r é r io , e m caso s im i la r. e m c o nsu l ta fo rm ula d a pe lo Mun icíp io de C n p i r â c Lc ô n id a s

Marq ues ( Pro r. nv 13 771 / 99 ; Res, nO 71 G1/00 ). posi cionou - se :

Eme nra . Co ns ulta . O c a rgo de v ic e -prefeit o nã o ad m ire o re cebim e nt o do regim e po r tem po i n reg ra l c

Re v i s I o d o 1 f i b u n Q I d e C o n I Q S d o E s I o d o d o Po r .0 nó· nO 140, o u t u b r o I n o v e m b r o I d e 1 e m b r o, 2 OO 1 - 55
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d ed ica ção e xcl us i va . Qua nt o à ac u m u la ção re m u ne ra da d o s ca rg o s d c v i ce - pr efe ito e scc rc t á r i o ~

m uni c ip al. ad o ta - se c o m o re s posra a Reso luç ã o n o 2 . 18 4 /99- T C . qu e n ..d a tal a c ú m u lo l end o à vi s t a I
d o art. 3 7 . XV I. da C F/ SS. 1

An a logi ca me nr e , r o m p e t i r á o g e sto r lo ca l , sc m sc a re r ao r é ru lo e m q ll t~ cs rd c nco h c r t o a ve rb a dcs r i n ad a

ao o cu pa n te d o c a rg o co m issi o n ad o d e as sc sso r d e g a h in c rc , o p ra r p e lo va lo r 4 U C c n t c n d a dev i d o . já qU t'

n ã o com p e le a cs t n a sscsso r i a resp o n d e r t"stt" ti p o d e ind .lf..lç á o . c o n fo r me ex p os t o ac im a .

Q u a n to à se g u n d a i ndaga ção . a r t' sp o sta t; a fi r m a r ivn . 0 11 !'t"ja ;1 r e n t r i b ui ç â u pa t r o n a l é c o m p u ta d a n o

l i m it ad c r do FUN DE F. n o s m o ld es do a rt ig o 7 n • d a l.c i Fed c ra l n" 9 4 2 4 /96 e do Pro vim ento n" Ol / l)l)­

T C:PR" em s e u a r ri g o 2 1. in ci so X .

D CM . e m 2 1 d e mar ço d e 200 1.

C LÁU D IA M ARIA D ERVI CH E

Ass esso ra j u r Id ica

P r o cu r ad o r ia

Parecer n" 12.52 7/ 0 1

() Pr e fe ito Muni c ip a l de A m p c re r em et e c o n su l t a a c s ra C o n e d e C o n tas so li cita ndo i n fo rm a ç õ es so b re o

va lo r a se r pe rce b id o pel o Asse sso r d e G a b i u ct c se n d o ra l c a rg o a S t" T o cup ad o e xc lu s i va rnc n re pelo V ice ­

P re fe i t o . d e aco rd u co m u Le i n" 7 17/ 9 7 do Mu ni c ip i o t ' t a m b ém q U ;11l 1(l a sa h e r H.' <1.\ ob ri ga c; óe s p a r ro nai s

i nt cg ra m ou nã o a re m un e ra ç ã o do s p rofcssu rcs. p .:l r ;l o c urnp r im e n ru d o l i m i i e d e 60 % d o s rv c u rso s d a

FUNDEF.

Pr climin a r me n rc , é u ccc ss ár io sa l ie n tar para fu t u ras c o n s u l t as d es t c M u n ictp io . qu e ;l Rl,,' solu ção n v . 1222 /

2 0 0 I so l i c i ta a manife s ta ç ã o pr é v ia d a a sscsso r ia jurídi c a do C o n sul c n rc n cs rc s p ro ro col ado , .

N u m éri to , ve ri f ica -s e qU l~ a qu c s r ã o rc fe re n rc ao va lo r do s vcn c i m e nr o s d o c.trt: 0 d e A s se sso r d c ( j a bi n e t c

n ão m er ece a n ál i se por c a ra c t e r iz a r- vc co m o caso con c re to e c xccd e r a c o m p e tênc ia co n su l t i va d cs t a C o r re

d c C O Il (J !\.

N o t o ca n re às pn rcc las qU l' i n reg ra rn o c á lc u lo d a re mu n e ração J u s p rofcsvo res p ar a a ve r ifi caç âo d o

í n d ic e d e 6 0 % d o s rec u rso s da F U NDE F. c n re n d e- sc qu e a s o br iga çõ es p atron a is d e ve m SI."T c o m p u t ada s,

Ncs t c sc nt id o , c s rc T r ibun a ) j á a ss im s c manifest ou :

" C o n s u lt a " Po ss i hi l id a d c d a i n cl u sã o d o s va lo r e s re fe rc n t c s a c I J t> salári o , 1/.1 d e féri a s . sa l .i r io film il L, c

encargo s patrona is n o c ô m p u to d o s (lo oA, a se re m d csr i na d o s p .lr a .1 rc m u n e raçâ u dn s p rofi ss io na i s d o

mag ist é r io , co n fo rm e: a rr . 6 0 d o AD CT, c a r t s . 7 " t ' Ru. 1I c § ú u ico , da Le i l) .4 24/9() " . ( Rcso lu ç ão n "

.l 7(d /9 S-TC )

D cs ra fo rma . cs rc Mi n ist é r io P úb llco jun t o a o Tr ihun a l d e Co n t .1 ~ ma n ifcs ra - ve p c lo n ã o c o n hec ime n to

d a prim eir a part e d a co nsu lta p o r ca m c rc r i za r - sc c a so conc re to l ' p el a re sp o s t a à seg u n da in daga ç ão n o

se n t i d o d a p o ss ib i l ida d e d e co m p u tolr o s e nc a r g os p atron a is p a r ;1 f i ns d o ca lc u lo d e 6 ()~·ó d o s re c u rs o s 0 0

FU N DE F a se r des t i n ad o à re rn u n c ra ç ã o d o s p ro f'iss io n a i s d o m ag i s t ér io .

É (1 Pa recer.

P ro cu r ad o ri a. e m 02 d e ago s t o d e 20 0 I .

KAT IA R EG INA PU CHASKI

Pro c urador a
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LEG ISl.ATIVO M UN IC IPAl.

I. AS ESSO R jU RfD ICO · 2. SECRETÁ RIO DA CÁMA RA - 3. Ú RGÃOS ADI,II NI STRATIVO S - C RIAÇÃO .

Relator

Prot ocol o

Origem

Int e ressad o

Decisão

: C o nse lhe iro Ne sto r Bap ti st J

: 78.03 2/ 0 l -Te.

: M un icí p io de Viro rinc

Presid en te da C âmara

: Resolu ção 12. 122/0 1-Te. (Uuâ ni me)

Co nsuha. Cargos de assessor jurídico e secretá rio da câmara

devem ser providos através de concurso públ ico. podend o o

cargo de assessor executivo ser provido media nte nomeação

para o exercício de cargo comissionado. desde que compatível

com o assessoramento do chefe do poder. Na criação de órgãos

adm in istra tivos no poder legislativo mu nicipal deve ser

observado o art. 169 da CF/SS .

O Tribunal de Co ntas RESO l.VE respo nder a Co nsu lta. ado rando o voto esc r- ito do Relator. Co nselheiro NESTO R

BAPTI STA.

Particip aram do [ulgamcnro os C o nselheiros N ESTOR BAPT ISTA . ARTAGÃO DE MATTOS l.EÃO . H EN RIQ UE

NAIG EBO REN . H EI NZ GE O RG H ERWI G c o Audi ror MA RINS Al.VES DE CAMARG O N ETO.

Foi presen re o Procu rado r-Geral ju nto a <SIe Tri bunal. FER NA NDO AUG USTO M El. l.O GU IMARÃES.

Sala das Sessões. em 8 de novembro de 200 I.

RAFAEL IATAURO

Presid ente

Voto do Relat or

Co nsel he iro Ne sto r Bapti st a

o Presid ent e d a Câma ra Mu nicip al de Vi ro rino encam inha co nsu lt a a esta C o rt e pa ra ob te r esc la recim en to a si tuaçã o

fáti ca q ue expõe. Q ua l seja. a possib il id ade de criar es tru tu ra ad m inis tra t iva co m pos ta po r u m asses so r juridico c um

secr e tá ri o . Ju nta projeto de resolu ção e men sagem em qu e propõe a criação d e órgãos ad m in istr a t ivos no Poder

Legis lati vo M un icip al (ó rgãos leg islat ivos. de assesso ram en to e d e d ire ção ge ral).

Receb id a. a co nsu lt a foi encam in hada:' Diretoria de Co ntas Mun icip a is - D Cl\{ l q ue ofereceu parecer co nclu ind o

pela necess ida de de provimento d os ca rgos me ncio nados. at ravés de co nc u rso pú blico . podend o o cargo de assesso r

exe cutivo se r prov ido m ed iante no m eação par a exe rcício de ca rgo co m iss io na d o . d esde que co m pa tível co m o

assessoramen to d o C hefe d o Poder. o u dest in ad o à direção o u chefia. sen d o qu e as fu nções de co n fianç a devem ser

exerc ida s excl us ivame nte po r se rvidores o cu pa n tes de ca rgo efe t ivo [nr t , 3 7. V. d a C RF H) e os cargos em com issão

devem se r preen chidos por servid o res de ca r re ira . no s casos. co nd ições e perce ntuai s mí nimos previstos em legi slação

muni cipal . co nfo rm e determinação co nst i tuc ion al. sem p re o bs erv ando-se as di sposiçõe s da Lei de Respo nsab ilidade

Fiscal. nos artigos 16 . 17 . 20 . 7 1 e 72.

o Mi n istério Pú bl ico junto ao Tribu na l de C o n tas acompanhou a DCM .
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Este o rel a tó rio .

De iníc io . co ns ta ta-se a legitim idade at iva do co ns u len te, co ns oa n te pr evê o art igo 3 1. da Lei nO56 15/67.

o Pre feito susten ta que não há es t ru tu ra ad mi nis tra t iva pr ópri a da Câ ma ra Mun icip al . Que es ta fu ncio na ria. em suas

at ivi da des administrativas e técni cas o rd iná rias, graças a u ma cess ão funcio nal fe ita pel o Poder Exec u tivo.

Não há dú vid a de que esta si tuação não é ideal. O Poder Legisla tivo é resp on sá vel por uma fu nção tip ica e específica

na Se paração de Poder es. Produ z atos qu e ino vam a ordem jurídica mun icipal : as leis. Além di sso . a tu a co mo fisca l da

correção dos negóci os públ icos. Portanto . é a té necessár io qu e tenha os in strumentos necessár ios e suficien tes ao

cum p rimen to de suas fu nções: uma es tr u tura ad m ini st rat iva adeq ua da.

A C o nst itu ição da República arrihui à Lei O rgâ nica Mun icipal a tarefa de o rga niz ar as funções leg islativa s e fiscalizado ras

da C âmara Muni cipa l (a rt. 29. XI) . Ass im . rem -se C.lu e a "C o nst itu ição M unici pal " já deve co n te r os co n to rnos. a

o rga niz ação da estru tu ra do Pod er Legis larivo do Municíp io . Es ta . uma sit uação qu e cabe ao Mu ni cíp io escla recer.

Quanto a cr iação de ca rgos pa ra os serviços co n t ínuos. deve ter im edi a ta vi ncu laç ão co m os primados d a Admini stração

Públi ca . Entre es tes. o pr incíp io d a legal id ad e: estrita dos a tos da Admini stra ção , que co n fo rm a o caso apresen tado. A

cr iaç ão de ca rgos e em p regos púb licos depe nd em de lei. Isto inv ia b il iza a possibil id ad e de criaçã o destes posto s por

resol ução , co mo ind ica o co ns ulen te (fls . 2 a 5). Ademais. qu alqu er co n t ra tação rern po r ãria de verá oco r rer par a a tend er

necessid ad e temporár ia de excepc io nal int eresse púb lico (os requis itos são do is!) , co nfo rm e es tip ula o ar t. 37. IX. d a

CRFB.

So m ando a esta s breves po nderações, faz -se referên c ia as ad ve rtê ncias co n t idas no parecer da D CM q uando in di ca

a t ençâ o com as co nd ições pr evi stas na Lei de Resp on sabi lid ade Fiscal. notadam ent e aq uel as q ue limitam os gas tos

co m pessoal (a rt . 20 . Ill , a) e co m despesas d e cará ter o b riga tó rio e co n t in uado (a rrs . 16 c 17 ).

Impresc indível . também, adverti r do conteúdo do a rt. 169 , da Co ns ri tu içâo d a Repúbli ca . es pecia lme nte o pará gra fo

primeiro qu e d ispõe que "a co ncessão de qu alqu er va n ta ge m ou au m en to de remuneração , a cr iação de ca rgos,

em pregos e fun ções ou alteração de estrutura d e ca rreiras. bem co m o a adm issão o u co n tra tação de pesso al , a qualquer

t ítulo . pelo s 6 rgã os e entidades da ad m in istração di reta ou ind ire ta. inclu sive fund ações institu íd as e m antid as pel o

pod er públi co só poderão se r feitas: I - se hou ver prévi a dotação o rçame n tá ria su ficiente para a te nde r às proj eções

de desp esa de pesso al a aos acr éscim os dela d ecorrentes ; 11 - se hou ve r au to r ização es pecífica na lei de diretri zes

o rça mentá rias , re ssal vad as as empresas públi cas e as sociedades de economia m ista ."

Se nd o a.ss im, co ns idero que as indagaç ões enc ami nha das pel a. au tor idade muni cipal pode m ser resp ondidas nos term os

ac ima apo n tados ,

É o voto .

Sal a de Sessões , em 8 de novembro de 200 I.

Nestor Bapti sta

C o nsel heiro Relator

I Par ecer nv I 1510 I .
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, LICITAÇÃO - IN EXIGIBILIDAD E

r
, 1. EMISSÃO DE AÇO ES - 2. INSTI T UiÇÃO FINANCEIRA OF IC IAL - CONT RATAÇÃO .

,,
,

Relator

Protocolo

Origem

Interessado

Decisão

: Conselheiro Henrique Na igebo ren

: 32 1.982/0 1-TC.

: Companhia de Saneamento do Paraná - SAN EPAR

: Diretor Presidente

: Resolu ção IO.792/01 -TC. (U nânime)

Co nsulta. Possibilidade da SANE PAR contratar instituição

financeira oficial para prestar serviço de gerenciamento e

coordenação do processo de Oferta Pública Inicial -IPO (oferta

públi ca de ações representativas de no vo capital a ser apo rtado à
empresa), conforme art. 25, 11 de o art. 13 da lei nO8666/93.

r,
•

,,

r,

r
J,
r

O Tribunal de Contas, nos term os do VOto do Relator. Conselheiro H ENRIQUE NAIGE BO REN , RESOLV E responder à

Consulta. adotando a forma da Informa ção nO06 /0 1 da 5' IC E e dos Pareceres nvs 7578/0 1 e 14854/0 1, respect ivamente da

Diretori a de Assuntos T écni cos e Jurídicos e da Procurador ia do Estado junco a es ta Co rre.

Part iciparam do julgame nto os Co nselhe iros NEST O R BAPTISTA. ARTAG ÃO DE MATTOS LEÃO, HE NR IQUE

NAIGEBOREN e HEIN Z G EORG H ERW IG e o Auditor MARINS ALVES DE CAMARGO NETO.

Foi present e o Procu rador do Esrado junto a este Tribunal, LAÉRZ IO C H IESO RIN JÚNI OR.

Sala das Sessões, em 20 de setembro de 200 I.

RAFAEL IATAURO

Presiden te

5a Inspetoria de Co ntro le Externo

Informação nO06/01

A Co mpa nh ia de Saneamento do Paraná - SANEPAR. através de seu Dire to r Presidente, co nsulta esta Casa de Co ntas , após

explanação de suas finalidades e interesses. em especial. salientando a crescen te demanda pelo fornecim ent o de água tratada.

co leta e di sposição final de esgo w s dentre ou tras finali dades. apresentando co mo so lução para tal a necess ária co ndução de

processo de oferta pública inicial, qu e prevê as capitalização de recursos via em issão prim ária de no vas ações qu e cap italizará a

Companhia. fornecendo os recursos alm ejados à sua expansão

Inform a qu e o rerrno ut ilizado I.P.O .. ad v érn de "Inirial l' ublic Offerin g", usado para designar a modalidade de operação de

mercado de capitais. através do qual as em presas ofertam pub licamen te açõ es representativas de novo capital a ser apo rtado à

empresa. para investid ores. em potencial, in teressados e. aind a. por se tratar da prime ira incursão da SANE PAR na referida

espéc ie de mercado .

Comentada o peração . segundo a SANEPAR é regulada po r organ ismos de co ntrole e fiscalização co mo a C.V.M . - Co missão

de Valores Mo bili ários e a S.E.C. - Securities and Exchange Co miss iono

A Co mpanhia de Saneamen to. ainda not icia em sua cons ulta, que a com plexidade e a es pec ialização qu e envo lve o programa

em destaque. requer assesso ramento juríd ico especia l e institu ição financeira de extrema confiab ilidade para a em issão de

Re v i 5 I o d o T r i b uno I d e C o n t os d o E s t o d o d o P o r o nó · nO I 40 , o u I u b r O I n O vem b r O I d e t: e m b r o. 2 O O 1 • 59

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



ações , seguindo os critérios de aná lise e d ivulgação co m pe rfeição e cred ibilidade.

C ont inua. a co ns ulenre, narrand o q ue a co nt ratação de de term in ada instirui çâo finan ceira ofi cial se ria a alternat iva

melbor para a SAN EPAR, so pesando qu e a o pe ração em tratamento exige elevado índ ice de legitimidad e, cred ib ilidade

e representatividade . apo n ta ndo. assim, o Ban co do Brasi l S/A.

Após expo r os moti vos, formula a esta Co rre. a existência de possibilidad e da Companhia int eressada em celeb rar co ntrate

com insrirui ção fin an ceira oficia l para prestação de serviços de gerenci ame nto e coordenação do Processo de O fe na Públi ca

In icial (f PO) , co nsoante o inc.11 . do ar r, 15. do Estat uto Lici rac iona l, preenchidos os req uis itos legais pertin entes à not ória

especialização.

Esta In spet oria de Contro le Extern o, vcsribularrn enr e, aferi u jun to a Com pa nhia de Sanea me n to do Paraná. rol de documentos

compostos de: a) Cópia do Estatu to da en tidade co m a úh ima alte ração : b) Com provação de regist ro na Co m issão de Valo res

Mo biliários; c) Comprovação das ações da SANEPAR com cotação na bo lsa e d) Fiscalização da C om issão de Valores Mobiliár ios

so bre a SANEPAR.

Freme as co ns tat açõ es aci ma reportad as não há co mo vislumbrar qu alqu er ób ice na co nrraração inten cionada pela com panhia

indaga nte. comungando. assim , esta Inspetor ia co m o ente ndi men to do festejad o mestre do direito administ rat ivo Prof. C elso

Am ô nia Bandeira de Mello . qu e co nclu i seu trabalho, so bre tem a similar nos term os a seguir:

"Empresas pú blicas o u sociedade de eco nom ia m ista, q uando necess ite m co nt rata r insti tuições finan ceiras pa r;1 o prepa ro de

op eraçõ es de em issão de tftulos C' valores mob iliário s. com as co nven ien tes garan t ias. não es tão su jeitas a realizar licit ação para

obtenção dos serviços , cabendo-lhes, a teor do ano 25 . inciso 11 . C. C. an . l3 da lei n .08.666/93 . proceder à co n t ratação d ireta

com instituições ren omadas na área c de notóri a cred ibilidade ."

Por derradei ro. co nside rando qu e a institu ição fina nce ira o fic ia l a ser co nt ratada pela co nsulen re é o Ban co do Brasil S/A.

fund ado em 12 de outubro de 1808 , pelo Prín cipe D . João , mai s tarde D. João VI , rei de Portugal , portamo sobejame nre

comprovada a sua credibilidade, representat ividad e e legit im idade ao longo de qu asc do is s éculos, esta fisca lizadora inspeto ria

em ende possfvel avent ada co nt raração nos mo ldes pre te nd ido s.

É a In fo rmação.

5' IC E, em 23 de agosto de 200 I.

CESA R AUGUSTO VIAL LE

Assesso r Juríd ico

MA RIO DE J ESUS SIM ION I

Inspeto r de C ontro le

Procurad oria

Parecer nU 14.8 54/01

A Co mpanhia de Saneamento do Paran á - SANEPAR · endereça co nsu lta a esta e. C one de Com as, indagan do. em sínt ese. se

..... poderia co n trarar inst itu ição finan ceira ofic ial para p resra r serviços de geren ciamento c coo rdena ção do processo de Oferta

Públ ica Inicial (IPO ) at ravés do previsto no inciso 11 do ano25 da Lei 8666/93 . uma vez pr een chidos todos os req u isitos legais

peninenr es à no tó ria especialização".
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o processo de Oferta Pública - IPa - visa à captação de recursos pa ra J ent idade via emissão prim ária de novas ações para

capiralizã-Ia, porquam o há investidores em potencial inte ressados na em presa qu e, por sua vez, planeja expandi r seus serviços

e, para tamo, necessita de recursos.

A Q uinta Inspeto ria de Controle Exte rno. at ravés da In fo rmação n. 006/0 I . ext erna sua posição 'verb is' : Frente ilS ronstatações

acima reportadas não IJd como vislum brar qualqutT ôbir« 1111 rom rl1tilf lÍo intencionada prla companhia i"d,lg,t1llt. conllwgú lldo,

assim. esta Inspetoria como entendimento do[tSUjlldo mestre do direito adm ínistrati ro Pro! caso Ant ônio Bandeira di Mello. qlU

conclui St'U trabalho sobre tema simila r 1I0 S UT11l0! a u g lli r:

Empresas públiCtlS ou sociedades d~ economia mista, quando necessitem contratar in stituiç ões[inanceiras para o prrparo d~ emiss-io

dr títulos de valores mobiliários. tom as conrenientrs gaTall ti,1S. n ão rstão sllj~it'lJ a realizar licitaç ão para obtenção dos serviços,

cabm do-lbrs, 11 teor do art . 25. in ciso 11. c.c o art. 13 d'J lri 11. 8666193. p rocrdt r à contrataç ão dirrtil C011l insti tuições renomadas

1111 tiTta r dt notória cudibilidndt.

A cred ib ilidade: de ins tituição fina nce ira eleita - Ban co do Brasil - é indiscutível. razão pela qual espos amos in regralmenre as

bem lançadas ponderações da d iligente Inspeto ria. a liás. também adorada "ad [it teram" pela Diretoria de Assuntos T écn icos e

Juríd icos. e co ncluímos o presente alvitre pela resposta posit iva à co nsulta em pau ta .

Ê () Parecer .

Procu rado ria. em 4 de sete mbro de 200 1.

FERNANDO AUG USTO M ELLO GUIMARÃES

Pro cu rador-G eral

PENSÃO INT EGRAL

I. PARANAPREVlD t NC IA • 2. RET IFI CAÇÃO DO CALCU LO - 3. T ID E • INCO RPO RAÇÃO - D IREITO

ADQU IRID O · 4. EQUIVALtNCIA ENT RE PENSÃO POR MORT E E VALOR DA REM UN ERAÇ ÃO OU

PRO VENT O (C F/88 - ART. 40, § 7°) .

O Tribunal de Contas, nos lermos do V(I(O escrito do Relator. Conselheiro ARTAGÃO DE MAT T O S l.EÃO , RESO l.VE:

1- Co nverter c fei to em diligência exter na à o rigem . p iU3 a retificação do cálcu lo da pensão . inclu ind o-se o valo r da gratificação

do T ID E. devendo. ainda. o já citado ben efício co rrespo nder à integralidad e dos proven to s do servido r falecido:

11 ~ co ncede r o prazo de 15 (q uinze) d ias para o cum primenro desta decisão .

r,

,,
r

I

Relamr

Protocolo

Origem

Interessad o

Decisão

: Co nselheiro An agão de Matt os l.eão

: 167.408/00-Te.

: Paranaprevidê nc ia

: Lídia Sauglard

: Resolução 7.662/0 l -Te. (Unânime]

Pen são a favo r de viúva de ex-se rvidor públ ico . onde o

benefício fo i co ncedi do no valor eq uivalente a 85 % do s

proventos e a G ra tificação por Te mpo Integral e Dedi cação

Exclusiva (T ID E) não foi incl uída no s cálculos. Diligência

externa para retificação do ato de pen sion am enro para fazer

co ns ta r a integralidad e da remuneração do servido r e incluir

a verba referente ao TID E.
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Participaram do julgamento os Conselheiros ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO, HEINZ GEO RG HERWIG e os Auditores ~

ROBERTO MACEDO GUIMARÃ ES, MARINS ALVES DE CAMARG O NETO , CAIO MARClO NOGU EIRA SOARES l

e JAIME TADEU LECHINSKI.

Foi presente o Procurador-Geral junto a m e Tribunal. FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES.

Sala das Sessões, em 26 de junho de 2001.

RAFA EL IATAURO
Presidente

Procuradoria

Parecer n" 10.032/01

Trata-se de pro cesso de pen são conced ida ;i inte ressada em virt ude do falecime nto de seu marido. ex-servidor deste Egrégio

Tribuna l de Contas. enca m inhado ao exam e da legalidade. para fins de registro. O benefício foi co nced ido no valo r equivalente

a 85% (oitenta e cinco por cenro) dos p ro \'(~ntos do serv idor falecido nu do valor do s respectivos provem os a que teria direito

o servido r em atividade na data de seu falecim en to. excluindo J gratificação por tem po in tegral e ded icação exclusiva (T ID E)

da respect iva base de cálculo.

A Di reto ria de Assuntos T écnicos e Jurídi cos d iscordou do cri tério , po r vio lação ao cont ido no art. 40, § 7°, da C onsti tu ição

Federal.
A Procurador ia. at ravés de Parecer da lavra da Ora. Zenir Furr ado Krachinski, opinou por d iligência à origem para ret ificação

do pcrccnrual >- de 85% par> 1000/0 - concordando com a exclusão do T IDE do cálculo do beneficio.
Da análise do Parecer da Paraná Previd ência, dcssume-se, em apen ada síntese que a argume ntação apresenta da pelo "serviço

social aut ôno mo" (sic) Paraná Previdência consiste no seguin te raciocínio :

Q ue a redução da integ ralidade da pensão ( 15%), represem a o equivalente qu e o segurado gastaria para a sua própria manutenção;

Q ue o cr itér io im pugnado. por sua vez, gua rda fu ndamen to de validade no eq uilíbrio finan ceiro e atu arial, que seria afetado

pela co ncessão na int egralidade do benefício.

Ded uz. ainda , qu e a base de cálculo sobre o qual inci de o redu to r é a int egralidade da rem uneração. atende ndo -se. assim. ao

mandamento consti tuc ional.

Q ue a legislação ordi ná ria estadual, po r sua vez, estabelece o cr itér io im pug nado . razão pela q ual. em atenção ao princíp io da

legalidade a Paraná Previdência nada mai s fez do q ue cumprir as d isposições legais.

Inicialmente. destacam os que. apesa r do pr incípi o de presunção de legalidade dos atos normativos e da atuação admi nisrra riva,

é ente nd imento doutrinário e jurisprude nc ial solid ificado em nossa seara juríd ica a faculdade de ser negada a apl icação,

pr incipalment e pela Corte de Comas. de norma jurídica reput ada co mo inconstitucional. razão pela qu al. afastamos a prelim inar

de legitimidade do ato de concessão da pensão apenas pela presunção de legalidade.
Anteci pando a nossa co nclusão , perfilh am os o mesmo enten di me nto da Diretor ia de Assuma s Técnicos e Jurídicos, qu e é pela

incon sritucional idade da lei estadual. por violação ao co man do co nti do no ar t. 40, § 7°, da Consriruiç âo Fede ral. que de te rm ina

a eq uivalência corre a pensão e os provem os perceb idos pelo serv idor falecido ou os prO\'enlOs a qu e ter ia di rei10 .

O Supre mo Tribuna l Federal, por dive rsas opo rtunidades . quando apreciando idênt ica ques tão. firm ou entendi mento sob re a

observância da equivalênc ia. A di ferença cor re a di sposição en tão co nt ida no § 5'\ rransposto com peq uen a alrera çâo pela EC

20/98 para o § 7°. do art . 40 é qu e ago ra a equivalênc ia refere-se aos provemos perceb idos e os provemos a qu (' leria d ireito o

servidor. Am es da EC 20 /98 a equivalência era aos vencimentos do servidor e aos provcnw s q uando já ina tivo o funcionário

falecido. Todavia. a regra geral de equivalência é a mesma , isto é. a correspon dê ncia da roralid ade da base de cálculo.

Transcrevemos apenas uma das várias decisões do Egrégio Sup remo Tribunal Federal, no vo to co nduto r do Exmo. Min . Carlos

Velloso:

RE-225799 I RS
RECURSO EXTRAO RDINARIO
Relator Ministro CARLOS VELLOSO
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Puhlicação.D] 04-09-n PP-00020 E,'vIENT VOL-0 In l -07 1'1'-01523

Julgamento - 22/06/ 1998 - Segunda Turma
EMENTA: CO NST IT UC IO NAL. PENSIO NISTAS. PENSA0 INT ECRAL.

c .r, ART. 40, § 5": AUTO-APLI CABILI DADE.

I. . Estabe lece ndo o § 5°, do an o 40. que a pen são co rrcspo ndc râ j (Oral idad e d os "en ci memos ou provemos do servid or

falecido. scgtlt.'· se J. impossibilidade de uma lei dispor a respeit o de um limit e qu e..' csrcjn abaixo da to talidade refer ida . A frase.

posta no ci tado § 5° d o ar t , -io "a re: o limite estabelecid o em le i" deve se r entend ida da segu in te fo rma : ob servad o o limite

pOSlU em lei a respeito tia remun eração d os servid o res púhli r us, vale d izer, alei refe rid a no inc. XI d o art. .17 da C o nsti tui ção.

11. - Precedentes do ST F: )\,IMll n", ll l -DF e 263- D1:. MS 21.52 1-CE. RREE nvs 16 1.224-C E. 179.646-MG " 140.863­
AM. MI 274 CAgRgl-DF.
111. - R.E. conhecido c provido.

NeSTe: senti do . irnp roccdeur e a alegação de que. ;1 norma co nsriruci o nal possibi lirar ia a red ução da pen são . desd e qu e. apenas

seja uti lizad a a bas e de cálculo (in tegralida de dos provemos). Nesta linha d e pensar. qu a lquer red u tor ser ia passível de se r

adorado pela legislação o rd in ária, até o pomo d e d eixar ineficaz o imper a tivo C0 I11'1I10 0 co usri ruc io nal , d ian te d a ausência de

crité rios co nst itu c io nais de aplicação de redutores.

O red uto r p revisto nu ci tado artigo co ns t itucional é os "proventos .1 qu e te ria direito" o se rvido r. no caso de fa lecime nto na

a tividade. Este, sem d úvida. não é o ob jet ivo e pen sam en to da Can a C o ns ti t uci o nal. qu e. apenas deve ser ent end ido co mo os

lim ites (tetos rcmu ncrar õrios).

Em relação ao s d em ais arg ul11l'm o s lan çados pela Paran á Previd ênc ia, tam bém entende mos improcedentes. Em prim ei ro lug<tr.

porqu c au sente q ua lquer cálcu lo atu arial q ue [uvrifiquca posição ado tada - pe lo menos , neste pr oced imento , não fo i [unrado

qu alquer mem ór ia o u calcu lo que. pelo menos, co nside re o percentua l como p;ute d os respecti vos cá lcu los. Por ou tro lad o,

não ente ndemos qUl' essa aleg'lção . por si ~ó. tenha o co ndão de afasta r a in cid ên cia e efic ácia de corn nndo co nst ituciona l de

ta ma nha clareza e - rep ita-se - qu e o único redutor previsto na Ca n a C o ns t itu c io na l Fed eral é ju stamentc os "retos

remunerató rios". Nada mai s.

Apenas para nrgume nrnção - já qu e a noss a po sição panl' d e int erp re tação jurídica da C an a Políti ca Federati va - pod em os

lançar outros moti vos q ue dem onstram a fragilidade d essas ak·gaçõcs. To davia, lan çamos apena ~ um argumento, o u se ja, ()

pr incíp io da isono mia. me sm o porque. estão ausen tes os critérios c motivos qu e possibilitem a co n rradita r os alegad os cálc ulos

atu ar iais - co mo se o equilíbrio d o sistema previden c iário est ivesse last rcad o exclus ivamente no s 15% de red uçã o - e pa ra

apenas um a ca tego ria de depend en tes.

Este crité rio. por sua vez, viola o p rin cfpi o da ison omia. já q uc. deve riam ser ap licados - repila -se. par a argume n tação ­

também no s C1S0 S de exist ência de mais de urna categoria de depend ent es. j âo h;1 coe rê ncia Il>giea ent re esse rrarame nto

d esigu al. eis que. a mcsm a situaç ão (mo rre do s'-"gu rad o) . as co nseq üênc ias d evem ser idênt icas pa ra os seus d epend ent es,

indcp endcnt crnen re d a categoria clas sificad a pela legislação ordin.iri a.

N unca é d emais lembrar. ao fi na l d este opinativo. a d ecisão [udicial p rofe rid a pelo Órgão Espec ial d o Eg. Tri bu nal d e justiça

do Estado do Paran d, em sua úlrim a ins tâ nc ia , co m posra po r rod o s o~ Exmos. Desembargad or es, q ue de fe riu lim in a r,

suspendendo . em caso in d ividua l. o redutor d e 15% so bre ;:1 co nce ssão d e pen são. Isto esd a sign ifica r qUl'. mesm o que esra

Co rre de COTl('I ~ venha a co nfirma r o a IO em exa me, nó) hip ótese dv ingresso do in te ress ad o no Po d er Jud iciár io . a sua pretens ão

teria acolhida, em face d o p receden te do órgão máximo da C o rre d e Justiça Paranacn sc.

DA G RATII' ICAÇÃO POR TE MPO INT EGRAL E DEDICAÇAo EXC L. USIVA

No vamente no s d epar am os, c ru vários proced imen tos de análi se c [ulga rnen ro . pa ra fin s d e regist ro r e ram e essa C o rre de

C o m as. d e aros d e iua t ivaçâo o u pension aru cmo. ed itado s seg u ndo o s 110\' 0 5 regra men ros es tabelec idos pela Eme nda

Co nsti tuciona l n" 20/98 (Reforma da Previd ência ) qu evao int rodu zir novo cen ário de co m posição dos p rOVClHOS da inat ivid ade

ou os valo res do s ben eficios d ecorrentes d o pcr nionamcnto. im po rtou em signi ficativa reflexão so b re as co nseq üênc ias advindas

dessa modifi cação. via emenda co ns tituc ional.~
~ Pntti cu larm cme nos in te ressa . p;lra fins de compreensão da matéria qu e p ret endem os trazer ao deba te , u exa ro a lcance. cm

~ determ in adas situações. do pr in cípio co usriruc io nal do direito ad q u ir ido em face lias refor ma s in tr odu zidas no reg ime juríd ico

, da co m pos ição dos p rovent os da in a ti vaç ão o u do pen sionam cnr o aos ben efici ários d o se rv idor pübl ir o nrivo ou ina tivol:.I o d o T" b u " O 1 d e C o n I tIS d o E s I o d o d o P o r o n o - n" 140 . o" I u b r o / " o v e m b r 0 / d e z e m b 'o 2 O O 1 · 63
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falecido.

Algum as situ ações já fo ram co nsolid adas e p'lcific.ldas no âm bito d este M in ist ério Púb lico [un ro ao Trib unal de C o mas c

per;lnr e o Eg. Plen ário dest a C u rte de C on tas. Out ras. po r ém . me receram maiores refl exões O ll não fora m a ind a devid am ente

consolidadas na orientação jurisprud encial deste Tribu nal de C O l1r;IS.

A qu est ão pr in cipal q ue S<" p reten d e cnfren rar . neste est u do , reside nas verbas que compõem a rem u ne raç ão (base d e cálc u lo}.

para fin s de co m posiç ão dos proventos dn inat ivid ad e. em face da restr ição im posta pc!u § 3 0 , do art . 4 11 . d a CF/8R (Em enda

C o nsti tuc io nal n" 20 /98 ). qua ndo fala em remmurl1 flÍo do cargo efeti:» c sua efetiva ap licação no ll'J11 po. q ua nd o co nfro ntado

com eventuais d ireito !'> adqui ridos .

Em p rim eiro lugJ I" im por ta destacar q ue, ap reci ando a questão ('111 tese, esse M ini st ério Pú b lico junto ao T rib una l de C o n tas.

já firmou en te nd imento so b re a questão rela tiva às ve rbas q ue co m p õem ;l rem u ne raç ão d o ca rgo efet ivo. par a fin s de cá lcu lo

do s p rovent os de ina t ivid ade , Nenh uma d iscu ssão oco rre , neste mom ento , e m relação ao co nri do no § Y>, d o a rt. 40 . da

C o ns rit uição Federal. deco rren te da modificação in t rc duxida pela EC no 20tS') , assim red igido :

"Art . 40, Aos servido res rirulan..·s de <::Jrgos cferivos d a União, dos Est ados , do Di srr iro Federal e dos Municípios, inc lu ídas suas

auta rq u ias c fu nda ções, é assegur ado reg im e d e pr evid ência d e: car áte r co nt rib u tivo . observa dos crité rios q ue p reser vem o

cquilihr io financei ro c a tu aria l c o di sposto ne ste art igo .

(...)
§.1u O s pnwcnrm de apo sen tado ria. por ocasião da sua concessão. serão ca lculad os co m base na remu neração do servi do r no

car go efet ivo em qm.' se der a apo sentadoria c. 11 3 fo rma da lei. co rrespondcrão à to talidade da remun eração"

É qut' a Emenda C o nst itucio nal n" 20/ tJS tr ou xe profunda modi fi cação 11 0~ d ire itos pr cvid cnci.i rios d o servidor pú bl ico .

excl uindo d.I co m pos ição dos p ro vC'mos tod as as ve rbas de naturez a transit ória q ue não integr am a rem u neração d o servid o r

no ca rgo efe tivo, Rcmu ueraçào. aljui ent endida co mo lOd.1S as ve rbas (vcncim cn ro pad rão . vanragl' ns c va n tage ns p ró p rias d o

cxerciciu no cargo d l' tivo),

:\0 âmbi to deste M in ist ério Publ ico junto ao Tr ib u na l de C o ntas do Estad o , em relação à exa ta co m p reen são do alcance da

norma co m ida no § jll , do <UI. 40, d ;l CF, rodos os Sem mem bros foram unâni mes em acolhe r parccl'r clnbo rndo pel o Procu rado r

Elizcu dt.' Moraes Corrêa , assim funda mentado:

..Com eftito. reuw1lertl f Jo 110 cargo ('f etit 'o, em i JlUrp rl'lll fiÍ l1 siill'mtiliCll do texto consritnclona]. I composta do rrn cimento do

m rgo ('/ êth 'o (' as l'tlJllilgt'llf pessoais (' irmrntrs ao cargo, rxcluindo-se todas as 1'llIl ttl /{t'1lS transittírias, como " ompação de Ctlrgos

comissionadosouf unfõrsgml~/icadds, fo r /, rc.Hartio de horasextraordinárias. pt'!o exercício til' tltil'idtlde ('111 zonas ou locais rspecini).

/,or tempo inlf.l!,rtz! r tlulicaçiio fxdusilYl, erc.iart, 172 dil l.ci n" G. 174/70), cauto mu rnl"w lir!o tUJtlJlimt'nleJJ1r f} Alilliuério

Ptí/J!iro t'spefitliJunto a fSU TrilJfl I1ttl tlr Cont.n ( I'. t11JfXO /(}pil'oJ til' in trrpraaç ão}.

Por força do novo di sposit ivo co ns t ituc io na l, todas .1S leis inco rpo rad o ras de va ntagcns transir útius enco ntra m -se revog~l das

por não te rem sido recep cio nadas Face inco rn pari hil id ad c mat er ial co m a nova norma. Da í. porq ue, inco nstit uci ona l a pr eten sa

fundarncnraçâo legal (a rt . y ' d a l.ci Estad ual n" ().79 4/76 ) me ncionada no Pa recer da Dt\TJ . Aliás. preten d er-se o co n t rá r io é

to rn ar letra morra todo o esforço d o Icgisb dor co nst itui n te refo rm ador na fixaç ão do novo regim e.

Alids, o car áter contr ibu titw 11 que est« rína dadn 1I l't'gi1Ju' prrlJitlrnâtlrio público ( 11rt. 40. Ctlput tltl CRFR/88 com redtlftio dtlda

pe/" Emeud« Consrimcio nal n»20/98) sr incomp,u ilJiliZtI t'om tI incorporação degrtl l ificafÕe! de natnreza transít ôria como (O caso

d,l grlltij;tl1l;tio por umpo iltugrttl r de dicação exclu si va - T/ DE, pois ti pereef f tlo de tais gratífiCtl(ÓrS por .3 ou 5 dUOS - cf

prescrrriam tais lei! incorporadoras - , t' rvt llfttttl drscanto prt'l'irÜl1cidrio - o qut' t: incorreto fita o disposto no art. 172, §2° da

norma estatut ária -, não SItuem" tltutlritz/111t'1ltt' tJ tlllimpll'1nrmo tlt' rrfi·ridm IJtl11lttgt'1lS por tllda ti bWlÍlJidtttir: '

o novo parad igm a para a fixação dos p roven to s é a rr111U1Il'ra fiío do Sl'rl lídor 110 cargo (fi/ Íl'o em cu jo co nc eito incl uem -se o

ven cimento padrão do ca rgo m ais as vantagens incorporadas, Ado to u-se, 'lssim. o co nc eito tll' rem un eração q úe in clu i o

64 - R e v l s l o do T rlbu n ol d e C o n tos d o Est a d o do Po ro nó - nC' I,lO , au t u b ro / n ov elll b r a / d e l e lll b~o. 2 0 01
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vencimen to-padrão C dem ais verbas legit imam ente inco rporadas. A titu lo exemplifica tivo , no estudo aprov ado pela unà ni midade

dos membros do M PjT C E/ P R, foram descr im inad as algu mas das verbas e suas co nseq üê nc ias em tàce do !l O VO regram cnro

co nstitucio nal. co mo aba ixo segue transcr ito :

- As lJtl ll tng r m que sr incluem 1111 rm n m eraç ão 110 cargo eftrj".o são tU seguintes:

(a) Vantagens pessoa is:

Adicio nal po r Tem po de Serviço (arr. 170 . parágrafo único da Lei n" 6 174/70):

(h) Vantagen s inerentes ao ca rgo:

Verba de represe nt ação (le is especiais pa ra cada cargo );

G. T IDE (art . 17 2.11 1) ape nas para os ca rgos co m tal regi me (I'm f das Univ, Esr. ) não ab rangendo situ ações transitór ias:

G. Risco de Vida (are 17 2 , V) apenas pa ra os ca rgos co m tal regi me (Polic ia is C ivis e M ilir;u es). ,1;\0 ab ra nge ndo situ ações

rransird rias - caso dos outros cargos);

G. Imlllubridtldr r Prriculositi'ldr (' ITl. J72. XI) .lprulli pam Oi (tlrgOJ cuja Ilriz'itl'ldt' U'J1lprn11tl1Jrlltr 1luuu in salub re ou prrigosa

{t . •trt. 57. , §§. d., Ld 11°82/3/9 1);

G. l' rodurividade q ua ndo ine rente ao ca rgu (FiscaI/C RE . l.ei 7.ll5 1/7 8 - QGE . Lei n" 11.714N 7. art. S,,);

G , Responsahilid ade T écnica, para os cargos de- nív el supe rio r:

C. RET P-Regime Espec ial de Traba lho Policial:

G. RDT-Regime D iferenciado de Traba lhu;

G . Incent ivo j Docência.

As vaIHagcns q ue n ão fazem pane da remun eração no c lrgo efet ivo, por sua rransit o ricd ad c c pr eca ried ad e. e não podem

com por os p roven ros de aposen tadoria o u pe nsão na nO\';1 siste má t ica con stituc io nal - por n ão terem sido rece pcio nadas as leis

respect ivas q Ul' pr eviam a in corpo ração somen te por o casião d a a posen tado ria se imp lementad as dC[l: rm i nad ~\s con d içôes .,

são as seguint es:

Gr;n ificação de Fu nção (a rt. 172. 1);

Gr.n ificilção por p res tação d e serv iços ex trao rdi nd r ios . ou m édia de ho r'15 ext ras [ar r. 17 2 , 11 );

G . de Repr esentação de Cabine re (art. 172 . IV ):

G. de trabal ho releva n te . t écnico o u cienrífico (a n . 17 2, VI) ;

G . por Pa rti ci pação em órgã os de de liberação co letiva (a rt. 172 , VII) ;

G . de Enca rgos Espec iais (art. 172 . VIII );

C . po r Ativ ida de Espe cia l (Docen tes de Excepciona is. etc);

G . pelo exercí cio em determinadas zo nas o u loca is (a r t. 171 , X);

G . de Regên cia de C lasse.

A [ixaçâu dos novos pa râmetro s pela EC n" 20 /98. por igua l. impede o ac r ésc imo d e fun ção gratificada o u d e percentual de

cargo comissionado (Posição de Fra ncisco C avalca nti) por au sen te autorização consri rucio na l, po is n âo se enquadra no conceito,

perm anente e irrcdurível. de rem un eração no ca rgo efet ivo,

3 ~ - Ficam ved ad as as incorporações p ro m ocio nais oco rrentes a pe nas na aposentadoria , por im po ssih ilidade jurídica de es ta r

incorporada no mom ento d a a po senração. Desta for ma a fixa ção de refer ência ao cargo imed iara rne n re su perior ou diferença

da classe oc upada se fo r fi na l da ca rr ei ra com a im ed iatamente a nte rior.

4a - A Lei a ser ed itada não pod e rá est ip u lar para a posen tad oria co m proventos integr a is va lo r q ue n ão correspo nda à to talidade

da rem u neração (Veucim cn ro d o cJ. rgo + van tagens ine re ntes ao ca rgo + ad iciona is po r tem po de serv iço). A upusentado ria

co m pro\'cmos p ropo rciona is terá co mo base d e ca lculo J totalidad e da rem u neração para ex rruir-se o percentual co rrespo ndent e.

Ta m bé m nenhum a dú vida ocorre em relação aos d ireitos ad 4uirid os do servidor qu\' , na J ;n J da pub liclÇão d a em e nd a

co nsrirucio nal . já reu nia 0 .\ req ui si to s pMa J inarivaçâo. integral ou p roporciona l. ap lica ndo-se o princípio co nt ido na Súmula

3;') do Supre mo Trihu nal Federal c rea firm ado 110 ar r. .~" d a Emenda C o nstituc io nal n" 20 /9H . Ficara m ressalvados, nesta

lin ha de in te rp retação. os casos em q ue o servid o r co m p leto u O ~ rcq uis itns pa ra a a pose n ta d o r ia a J1(C~ da Eme nda (art . 3 n da

EC n(1 20 /9H), cujm p rO\'eJ1(O ~ d evem ser ca lcu lado s co m base na rem u nera ção d o ca rgo efe tivo .

o art igo ]0, ftlPUI , d a referida Emend a d ispõe:

R e v 1 S t U do T I i b u 11 U I d e C O n l O S d o E. S I o d o do P {J ' o nó· nO l ...lQ. o u I U b 1 0 / f1 o v e rn b , o d e 1 e m b r o , '2 O O 1 - 65
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"Art . 3°. É assegurada a concessão de aposenta doria e pensão. a qu alq uer tempo. aos servidores públicos e aos segurados do

regime geral de previd ência socia l. bem como aos seus dependent es. que. até a data da pu blicação desta Emenda. ten ham

cumprido os requ isitos para obrenção destes beneficios. com base nos critérios da legislação então vigente."(grifos não originais}

Ult rapassadas esses doi s primeiros entend imentos int erpretat ivos, co m a unifo rmização c conso lidação do s entendimen ros

sobre os temas aci ma referidos. com a apli cação desses pressupostoS no s casos concretos. passaram a surgir algumas situações

que mereceram reflexões c posicionamen tos específicos. sem que. co m isso. fossem derrogado !' os cn rcndi rnenros de natu reza

geral (com posição dos proventos co m base na rem u ne raç ão no cargo efedvc e d ireiro adquirido ao reg ime consti tuciona l

anterior ), justa mente po r sere m caso s especí ficos,

1\ prim eira siruaçâo enfrentada por esta Procur ado ria Ge ral. na sua posui'ao in sritu cional de unifo rm izador d as poslçoes

d ivergen tes no ám biro deste Min istério Públ ico jun to ao Tr ib unal de: C o ntas d o Estado. refe re-se ao período de cá lcu lo das

verbas in corp o ráveis aos provcntos d os servido res (Iue. na época da vigência d a EC 20 /98 . já reu n iam os req uis itos pa ra a

aposenração.

A celeuma resid e em sah...·r se o interessado (aI. jus à aposent adoria co m base nos cri t érios da legislação ant erio r à EC 20 /98 .

incl uindo-se as \'anragen s Ic-girim am emc inco rpo r áveis a té 15/1 2/ 98 . cuj o par âm etro deverá se r J data da efe riva ir mrivaçâo.

co mo emende a D ireto ria d...· Assunto s T écn ico s c Ju rídicos. ou a d at a doi publi cação da EC 10/98.

Diante da dive rgênc ia d e: o pin iões neste Mi nist ério Púb lico qUJ.nro .1O Termo fin al d os efeitos da lcgislaçâo pretérita no caso dos

servido res que implementara m os req u isitos para a aposentado ria ant es do adven to da Emenda C onst irucional nO20/98. faz­

se necessári a minha manife stação JCerCI do ICI1U,

Em relação aos casos do s servid or es que tenham preench id o os rey u isi tm l eg~,is para a ap oscn tad ori a a té a dat a da Eme nda

C o nstitucio nal 20/9B e co n rinua ram trab alhan do. o art igo _, " da Em enda C o nst ituc io nal n" 20 /98 excepcio nou cxprCSS;lnlenrC

q ue têm d irei to a aposen ta rem-se. a q ualquer tempo , co m base nos c ri térios da legislação a té en tão vigen te. Isto sign ifica que

J pró pria Emenda ConsrirueionJI determinou tIUl', em relação 'I CS (l'S casos. a lei revogada co n ti nua a prod uzi r e feito s at é a

dat a em qu e efetivame nt e os servido res se ap osentarem.

o C o lendo Plená rio . em reiterad as decisões mani festou-se pela contagem do rempo d e se rv iço para tod os os efeitos are a data

da efetiva apo sent adoria - chanc d ando os p.ueccr c Ori n" 8986/99. da lavra d a Procuradora Dra . Kátia Regina Pruchask i. n°

5]77/9 9 e 11643 /99. ambos da lavra do Procurador G ab rid Gu}' l. égcr - ao ana lisa r U~ Casos de apo sentaduria proporcio na l

de servidores que' já haviam im plem ent ado o tempo para esta moda lidade de inar ivação quando da publicação da Emenda 20 /

98.

O po rt u na c escla recedora a tran scri ção de parte d os supracitados pareceres nos 5377 co n'' 11643 /99. respectiva me nte. que

traduz o mcsmo pcm aml'nt O d os dem ais:

"L..)

D"l tl Vb l ill. di sco rda-se dc tal posicionam en to. Ca co é que: a Eme nda C o nsl ;ruc;o lla l n° 20 /9 8 alte ro u () co nceito d e tempo de

5trlliro para tempo di" contrilruição al iad o ao limi tado r de idade. Ma s isto não significa que aqueles que tivessem implementado

no dia 15 de de zembro de 1998 direito a ap osentadoria co m provemos prop orcionais ao tempo de serviço só pos sam co m pUlar

o tempo exercido at é aquela data. Do co ntrár io ficari a sem sentido o d isposto no art . 4°. da citada Emenda. precon izando que

o cempo de serviço será co n side rado. para efeitos d e aposentadoria . co mo te'mp o de r unrribuiç âo. a té que a le i dis cipline a

matéri a."

"Esta Procuradori a co nsidero u que pela legi slação an teri or à Em en da a propo rcio nalid ad e se m p re roi co ns ide ra da na dat a da

efetiva apcsen raç âo. O u seja . contar-se-ia o tem po d e sc-rviçc/ conrribuiçâo (a rt . 4° EC nO10/')8 ) at é a pass agl'm à ina rividadc.

I ~ (O por interp reraçâo harm ónica c ana lóg ica dos d ispositivo, da Emenda C unst ituciunal n'' 20 /98 . qu e o h jeri" ;t privikgiar a

perman ência do servido r na a tividade ."
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D iant e do exposto adorados a posi ção qu e defend e o cômputo das \'a lH~l gcn s q uest ionadas o tempo deco rrido at é a efetiva

inativação. desde qu e. an tes da EC 20/98. o interessado já te n ha reunido os req u isito s para a co ncessão da aposentado ria

integra l o u proporcion al , além d os req uisito s para a inco rporação leg ít ima da verba at é o mesm o p r~\i'_o . prolongando -sc,

porém , o p razo de co n t in u idade da p restação d os serv iços até a dat a da cfcri va ção , para fins de p roporcionalidade da

incorporação .

Co mo visto é ind iscutível a situação e carac te rizaç ão do d ireito adqu ir ido deco rrente da no rma reafirm ad a - reafirmad a

po rqu e. em real idad e. nem precisar ia esta r exp ressa nn emenda co nst ituc io na l - pele art . 3° da EC 20/98 .

Co nsolidou-se no âmbito deste Min istér io Pt'lbli co jun lU ao Tribun al de C ont as qu e. apÓs a EC 20/98. a~ leis qu e assegu ravam

a intcr raçáo aos pr oven ros da inati vidade verbas de n;HureZ3 tr an sitór ia. retiradas a crité rio da Ad mini str ação Pública ou

deCQrrl·l1tes de at ividades também tran sitÓrias. e. nestas co nd icões . n;jo inr egra lHes da remu neração do carf o efct ivo. não

foram recepcionad as pela ah eração na Ca rta C o nsti tuc io nal Fed erati va.

Não estamo s a fab r. po r óbvio , daquelas leis (~u e co ns ideravam a l~ lI !11 a verba co mo ine ren te ao ça rt;º efctivo. qu e foram

acol hidas pelo novo Tex to Const iruc io na l. Esta mos a nos n..·feri r sob re aq uelas no rm as ict:<li s que as.!'>el:uravam a inco rporação

aos pro vem os de inarivação de verbas rem uneratÓrias. nfl o inrq:rantes do ça r~o {'fetivo , allá s () cum prime n ro de alt;uns req uisiros

- normalm elHe temporais - p revistos na mesma ieg isla\'ão .

Para aqueles servido res qu e e' 111 I 5/l2/98 (data da EC 20/98) já rell lJi r~lm os rcqu isiro s para a co ncessão da aposenra Uofi3

im egral ou proporcio nai. a matéri a não encontra di ficu ldad e ilHerp re tariva. A q ues tão deve se r en rren tada . ago ra. sob a ó t ica

do s servido res q ue. l'l11 ho ra tivl'ssem co mpletad os todos os req u isito s para a inco rpor ad o ao s provemos de determin ada verba

não im crranre do seu ca rl:0 eferivo. não tinham o tempo necessár io J aposen radu ria,

Aquelas no rmas qu e. at éa eme nda co ns tit ucio na l. tinh am eficácia plen a. posto q ue comparfvcis co m () siste ma co nst itucio nal

até então cm vigo r. su rt iram efei to s ju rídicos ao lo ngo de sua vigência . Esses efeitos fo ram revo gad os co m a supe rven iênci a da

Emenda Consti tuc io na l. Isto é indiscurível: não for am recep cionad as.

!\1as l' a situado jurídi ca ger ad.l ames da EC . co ns titu j d irei co ad q u irido? O fato do inrl"ressado ain da n:io rcun ir os requisirns

para a inat ivação . mas já com pletado os req uisitos legais para inco rporação em fut ur a aposentado ria. seria mo tivo para não

cº n fi ~u ra r d irei to ad q uir ido? Seria mera expect ativa de d ireito ?

São Questões q ue devem ser enfrent ada s. dadas as di vergências int l' rpr ctativas. É b l'lIl verda J , qu e. a grand e maio ria dos

membros desSe' Mini stério Público jUlHo ao Tribunal de C o nt as do EstaJ o defend e pusição mai ~ restri t iva. ou se i~t. qu e n ão se

co nfig ura o di reito ad quirid o . salvo se reunid os os req uisito s para apo:.enra cáo em 15/ 12/98. É. sem d Úvida. nesta unidad c. a

posição majo ritá ria.

A posição majo ritá ria, al ém d o pr incipio inse rido na Sú mula n" 359 d o SUP Tl.' 1ll 0 Trihun al Fed eral. assenta -se , sob retudo , no

fundamento de qu e con tra o te xto da Consti tuição Federal inexiste d ireito ad quirido. O mesm o pr incípio se ap lica em

relação às reformas co nsti tuc iona is via Emenda Consti tuci o nal, por ser o Pod er Refo rmad o r autor izad o pelo Pod er Consti tu inte

Origi ná rio.

V ê-se, po is. q ue a q uestão não c: tão sim ples co mo possa parecer. Ao co ntr ário. neste pOl1 to não há un ánim idade entr e os

dou rrin ador es c co nst ituci o nalistas . São du as co rrent es antagôn icas .

A análise. port anw, do exa ro co nce ito de direito adq u irido e a sua extensão de ve. necessar iamente. se r precedida do exame da

exis tênc ia o u não de o pos ição. (u m base no D ireito Adq uirid o . co ntr a no vas reg ras int rod uzidas no Texto Co nsti tucio nal pelo

Pod er de Reform a (Emend a C o nst itucio nal),

Essa é a p rimeira di scussão: a p revalência de d ireito s ad q u iridos em face de dis postç ôes co ns ta ntes da eme nda o u mesm o do

texto co nst ituc io nal. qu e, co mo já d ito . p rovo ca in rerm in ãvcis d iscu ssões dou tr inár ias c. pod e-se d izer , a té mesm o

jur isprudencial .
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Neste diapasão, há en tendi me n to da Con e Sup rema de que "não /"í direito adquirido contra texto constitucional rrsultantr do

Poda Constituinte originaria ou do Poder Constituinte derimdo ", pois nas normas constitucionais sr aplicam de imediato, sem que

sr POiSl1 invocar contra rim a figura do direito adquirido. A/esmo nas constituições 1'1( uedam ao Irgislador ordinário a rdição de Itis

retroativas. declarando qur a lei notn não prrj vdicard o direito adquirido. o ato jurídico perfeito ( a coisa j ulgada, nu preceito sr

dirige apruas fIO Irgislador ordinário. e náo. ao constituinte, Stj'1 rir origin ário. sej, tlr d(Tillado" (RE 94,4 14- I/SP. Tribunal

Pleno. ReI. Mi n . Moreira Alves. DJ de 19/0 4/85). Q ue r no s pa recer. como adia nte ten taremos demonstrar. qu e esse entendi me nto

não mais prevalece. inclusive em relação a outros julgados do Excelso Prer ório.

Em doutrina d iz-se que o pod er co ns t itui nte o rigi ná rio, fu ndame nto da nova o rde m jurídica . não se pr ende a nenhuma

lim itação da or de m an terio r. podend o estabelecer dispos ições normativas da fo rma que lhe aproU\'e r e não se submete, tam bém .

a nenhuma forma de exp ressão. legirimando-sc soc ialme nte seja pela superveniência de movimento revolucion ári o ou co nvocação.

Carac teriza- se, po is. por se r ini cial . ilim itado e incon diciona do, de fo rma que rei na ce rto co nsenso na ciência jurídica q uanto

à inoponi bi lidadc de di reito adq u irido em face de novo or de na mento co ns rirucio na l p rovenient e d este pode r co nst itu int e

prim ário. Por opção po lítica. pod e haver lim ita ção. co m resgu ar do de situa ções co nso lida das (d ireito adqui rido. ato ju rídico

per fei to ou co isa julga da) . qu an d o exp ressament e co n tem plada s no seu texto.

Em diferente situação est á o pod er constit u inte derivado (o u pod er d e reforma co nsti tuc io na l) qu e. co nsoa nt e autorizado

cscólio d o Prof José Afon so da Silva. "é inquestionatrlmrntr 11m poder lim itado, porque rrgmdopor normasda própria Constituição

qur' "Uimp õem pmrrdínmno e modo df llgir. dos quais não pode arredar sob pflla df sua obra sair oiciad«. [icnndo sujeit« ' 10

sistema dr controle de constitucionalidade' (i" C ur so de D ire ito C o nst ituc io na l Positi vo , 1511 Ed ição . Malheiros, pãg, 67), não
se olvi da ndo . o utrossim. q uc tal poder so fre lim itações de o rdem ma te ria l.

Ca lha bem trazer à baila a lição de Alexand re de Mo raes. co nstit ucio na lista q ue rem despontad o no cenário juríd ico nacio na l.

q ue ao co me nta r o tema dos di reitos adq ui ridos em face da Eme nda Consti tu cio na l n . 19/98 (Refo rma Admin istra tiva) em

sua obra Direito Constitucional. Editora Atlas, 6· Ed ição, p ágs. 342 /3 45 . assim pond erou :

"O Co ngresso Na cio na l. no exerc íc io d o Pod er Co nst ituint e derivad o. pod e reform ar a Co nsriruiçã o Fede ral po r meio de

em endas . po rém res pei tando as veda ções expressas e im p líci tas pelo poder co ns ti t u in te origin ário. po is some n te esse tE

hierarquicamcnre inalcançdvcl. ellq ua1Ho mani festação da vont ade sobera na d o povo.

Nora -se q ue a al terabi llda de con srirucional, embo ra possa tradu zir-se na alt eração de mu itas d isposições da Co ns t itu ição .

sem pre deverá co nse rvar u m valo r inrcgrarivo, no sent ido de qu e deve d eixa r su bstanc ialment e id ênrico o sistema o riginário

idea lizado pelo legislado r cousrituinre or igin ário.

Dessa forma, reconhece o Supremo Tribunal Frtlertll ,I total e plflltl possibilidfldt dI' incidhtcia do controle de constitucionalidade,

difuso 011 concentrado. sobre emendas consti tucionais. li fi m dr "l'Tijicar-Sf Sl It1 constinaionalidadr ou não. ti partir da andlísr do

respeito aos par/imrtros fixados expressa " implicitamente 110 art. 60. oumdrndo qUt '0 Congresso Nac ional. 110 exercicio dt sua

iuividadl' onut ítuinte drri,'adll (' 110 dtumptllbo dt SIM fi w(âo rtj ôrfJMdom. ('std [ nridicamr ntr suhord ínado ti decis ão do poder

comtit uintr origin ârío, que, fi Pltr tle restriç ões de ordem circunstancial. inibit ôrins do poda reformador (CF. art. 60, § J0) ,

idemificolt. em tlOHO sístona constitucional. um nú cleo tem ático im'l1Igit,t'I r imunr ti IIÇtio UIIÍJom da instit uição parIamrllltlr. As

limiraçõrs materiais l':"plícit'lS. drfillidtlS "0§ 4° do art. 60 da Conn imiç ão da Rtp,íblica, ;"cidem diretamente sobre o podfr de

rt'jôrma c011faido 110 Poda LrgisltltÍl'o da União, inibiutlo·lht o exrrricin quanto às clltrgori,lS tem áticas ati reftrid{/s. ' (aq u i

citando decisão liminar no MS n. U ,08 7-5/SP, ReI. Mi n. Celso de Mello , DJ de O ,~ /0 8 /98 )

Uma das regrilJobrigt7tórifl$parti o Congresso Nacional no rxcrcícín tio poda consti tuinte deriuado refo rmador t a obsem âncía d'lJ

chamadas clá usu las p érrcas, l.'l'rdtltl('ims limitações matrriais ao poda de ,lIlt ra(tÍo constitucional e. dentr« e/as. os rfMlIltldos

di reitos e ga rantias individu a is (CF. art. 60. § 4°, IV) ,

Dent re os uários direitos , gtlTtlnt ilLS individueis. encontram-se os direito s adquiridos (C f; art. 5 °. XXX V!) , consubsta nciando-se.

pois, em c/,}uSIII,lJphretlS.

Co mo explicam Ca rlos Ayres Brito e Valmi r POIHes Filho . 'q uer se trat e de direito que se adq ui re em sede legal. q ue r se trate
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daquele qu e se ob tém por virt ude da nor m a co nsti tuc io nal, tudo é m atena tab u p~lra as leis e as emendas à C o ns ti tuição.

indisti ntamente. Um c out ro d ireito subje t ivo são a lca nçados pelo princípio consriruc io na l da seg u ra nça ju rídica c. nes sa

medida . ga ranr iJ os pela petrca lidade de q ue trat a o in ciso IV do § 4 ° do ar t. 60 d a C a n a de O utubro'. para dep ois co ncl uírem

q ue 'e m sfm ese, a no rm a co nst ituc io nal veicu lad or a da inrocabi lid ade d o d ire ito ad q u irid o é no rma d e b loq ueio de roda

função legislat iva p ós-Co nsti tu ição . Im põe-se a q ualq uer dos aro s estatais q ue se integram no processo legislati vo . sem exclus ão

das emendas. Nã o fosse ass im . teríamos que d ize r do di re ito ad q u irid o aq ui lo qu e o gê n io de Dostoievski h iporer izou em

relação ao pr óprio Deus : Se Deus não exi ste. então tudo é pe rmitido' ."

Logo a seguir. enfocan do o es pecífi co tema a <lue se p rop ôs, qual se ja os efeitos co ncre tos d a Refo rma Administra tiva incidentes

sob re sit ua ç ões jurídicas preexi stentes. assentou :

"O art , 29 da Em enda Constitucio nal 11 0 J9/98. tIO rstabelrccr qur 'Os sub sídios, rcnc hnen sos. ronuneraç ão. p rOI'(1110S da

"POSol/tu/ori" r pens ões ,.. quaisquer outras espfcirs .rrmunerat órias adrquar -sr- âo. a pa rt ír da p ro11w('{tlflÍo desta Emenda, tIOS

lim ites decorrentes da Conuituição Federal, n ão sr ad m itindo ti prruprão dr rxcrsso ti qualq uer titulo' , Iogicammtr. dt'IJud ser

interpraado co n form e as norma s co nst ituc io na is o riginárias c, em rspuia/. dr acordo com 1Ij(í citada cldum la pbreil dos direitos

adq ui ridos.

Ora. tique/ti qu e. d" [ormalicira r reconh ecida j uridicllme lllr. unham sem uenrim ent os atue is suprriorrs (10 [umro teto sala rial do

fun cion alism o . carrrstmndrntr 110 subsidio tios Ministros do Supremo Tribunal Federal, fiXtulo pelo Congresso Nac ional, por meio

de /ei cuja iniciativa conjuut« é tio Praidmtr da República, dos Presidentes dll Ciimtlftl dos Depntados ( do Sentido FrtlertJi f do

Presidente do Suprt'mo Tribunal Federal, dr f orma a/gll1nt1 poderão sofier U11111 redurão sala r ial, sob /,e1ll1 dr jltlgmmr tirsrrsprilo à
proteção dos d ireitos adq ui rido s. li

O ur rossim . o próprio Excelso Prerótio . na exp ressão da sua maioria (!t E n . 7 5. 102/Sr. Rel . Min . Xav ier d e Alb uquerq ue ). sub

vigê nci a da ordem constitucional ante r io r, reco nh eceu a existênc ia d e di reito adq ui rido em face d ói Emenda C o nstit uc io nal n .

O1/6 9. julgado este crneruad o no s seguintes termos:

"Apose ntad o ria . Pro vemos superio res à remuneração da at ividade. Direito ad q uirid o do s q ue ha viam sat isfeito as co ndições

até 15.3 .68 . nos term os do an o177, § 1I) da C onst ituição d e 1967 . não pr ejud icad o pela supressão . no no vo texto co ns ti tuc io nal

ap rovado pela Eme nd a no 1/69 , da regra tr a nsit ória . O bse rv ância dos preced en tes 00 Su premo Trib u nal , julgados pelo Plen ário

(RI: 74.284 < 74.5'>4 . de 28..> .7'> . e RI: 7.>. 189. de 29.3 .7.» . ressalvado ° P0f1[O de vista dos Mi nistros que ficaram vencidos.

Rec urso extraord iná rio não conhec ido ."

Nos pa rece inquestion ável, assim . a possib ilid ad e de oposlçao do d ireit o ad q uirid o co n t ra Em enda C o nst itu cio nal. N ão

de sco nhe cem os a tese su ste ntada pelo Prof. Paul o Modesto, que em interessante artigo sob o tít u lo d e Rrf ormtl Administrativa

t' Direito Adquirido (Revista de Di rcit o Adm in istrar ivo & Co nst itu ciona l. nU0 1. p ro 23 /48 ) sus tent a q ue a no rma co nstitucional

lim itad or a para emendas co ns tituc io nais est á ;) se refe rir à garantia dos d ireitos tldquiridos. que co ns titu i cláu sula p étrea e não

os direitos adquiridas, isto é, a vedação de reforma ap lica-se a pe n<ts àq uelas q uc tendem a aholir a ga rantia co ns ti tu c ional

(ins t itu to do d irei to adq ui rido) c não os direitos adquiridos.

Di scordamos de ral posição . Nos soco rrem os do estud o pub licad o po r Parrícia Ferreira Ba pti sta sob o tí tulo Servidor Público:

Direito Adquirido ( Irra lutibi /idaJf de Vencimentos (Revista d e D ireit o Adrnin isrr arivo , 22 1. p p. 14 1/1 58), q ue refuta as

argurncnraçâo do Prof Pa ulo M odesto, inclusive co m vasta citação d ou tr inári a de Lu ís Rober to Barroso . C a rlos Ayres Brito c

Valmi r Pontes. q uan do afirma q ue:

"Ocorre, C01llU"0. ser entendimen to ampla mrnt« donnnant r, nas palanra) dr l.uis Roberto Ba rroso. '1ur as emendas constitucionais

dt'l'rm respeitar os direitos adqu iridos em fizer do texto orighltl /. Dr [aro, encont ra-se [arra doutrin a no sent ido dr qur tIS norm as

drcorrenres de emend, consti tucional n ão t1'11l ti m esm a for f'1 dl'rrogillór;a que ttquelas postas p elo poder const ítu ín te originário,

estando submet idas aos limites previstos po r este último. íllclus;,'~ ao respeito dOS d i reitos adquiridos."

Para arrematar. lança mos mão novam en te do ensina men to de José Afonso da Silva (Refo rma C onstitu cional C' D ireito Adq uirido.

Revista Int eresse Pú blico , no 06 /2000, pr. 48 /58). que por sua Vt:""l transcreveu do utri na de H ugo N igro r,.·1azzilli. q ue reru tando

Re v i s I o d o Tr i b un o I d e C o n , o s d o Es I o d o d o Po r o n ó · nQ 1.$0, o U I U b ( o I n o v e m b r o I de I e l1l b r O . '2 OO 1 • 69
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os efeitos da d istin ção entre a norma consti tucional de garanriJ de d ireito s adq uiri dos e os próp rios direit os adquiridos. afirma

qu e essa disrinçâo:

,•... entr e a norma de pro reção ao direito adq u irido (a norm a de gara nr ia) c o pr óprio direito adq uirido (o di reito o bjetivado

pela norma de garant ia), náo permi te co ncl uir qu e a C o nstituição ;Ipenas vede (Jue o poder constituinte d er ivado sup rima a

no rma de ga ran tia. m as não o pr óprio d ireito. C h egar íam os assim a um paradoxo: so b esse equ ivocado rac iocí nio, a no rm a de

gara ntia d o d ireito não poderi a ser su prim ida. ma s o pr óprio dire ito ga ra n tido pod eri a ser impunem ente violado .. ...

Ult rapassa do, assim , o prim eiro nb sr âculo . ou seja, ti po ssib ilid ad e de in vocação d e dire ito adq u irid o con tr a o pod er d e reforma

der ivad o (Eme nda C o ns ti ruc io nal). nos la nça m os à árd ua tarefa d e co nce it uar u exa ro alc an ce da ga ra nt ia d o d irei to adqu irido,

no caso cspectfico daquel es direitos decorrentes de no rm as lega is qu em tin ham efic ácia plena du rante a sua vigência. ma s que.

o be nefi ciár io da norma não tinh am . a inda. adqu irid o o di rei to a aposcn rnção .

Prel irninarmentc ressalt amos q ue ap lica r-se-ão os pr in cípios do direito ad quirid o tanto nos casos de m od ificações in t rod uzid as

pela legislação ord in ária. co mo nas alte ração via eme nda s co ns tit ucio nais. Isto imp lica, por ó bvio, no ap ro veitame n to de tod os

os escólio s c ju risprud ênc ia que. refe r indo-se a d ire ito s ad q ui r idos. tr atam d e a lterações promovi d as pela legislação

in fraco nst itucion a1.

Não é ra ro - ali c~m rá r in . é bem co m u m - a exis tê ncia de lei s o rdinár ias que estabelece ndo determinadas si tuações h ipotét icas

íp rcssuposros) , as q uais uma vez ocorridas no ca m po fá tico. gera riam algu mas co nseqüê n cias ju ríd icas. desde já in teg rando-se

ao patrim ôn io juríd ico do ben eficiári o. com valo r econô m ico nu fun cional d esde logo incorporado à rela ção ju rídica esratur âria

ou . ainda , pa ra eventual u ti lização em CVCntO fu turo.

São essas siruaçôes q ue nos oc upa remos, 11:1 tentati va de verificar a sua co nfigu ração como direi to ad q u ir ido na hip ótese d e

revogação o u não recep ção dessas norma s pel o no vo sistem a co ns t ituc io na l alte rado via em enda co nstituc io nal. Não negam o !'!

vigência ao com id o na Súm u la no 359-STF. d ecorrên cia do princíp io d a in ex is tê nci a d e d ireito ad qu irido à determi na do

Regim e J uríd ico . To d avia. co nform e in úmeros julgados ju risp rude nc iais, inclusive do pr óprio Sup remo Tri bunal Federa l.

apo nta m para algumas exceções à regra gera l. inclusive por fo rça d e interp re tação sistem át ica co m outros prin cípios ju rídicos.

o Superi or Tribunill de lu st iça . em j u l ~ado proferid o no Reçurso Especia l nO 14987i /CE . em VOIO proferi do peio Exmo . Mio .

Viccnte Legal. asse!1roll enre nd imc THo q ue a "Jurisprudência do Supremo 7i'ilJlifllll Fedrml com osolhos del/ados Dl1m a ~nrnfl1ia

C01litilllci01lirl do dirrito adquirido comagroll o l'nlrlldimcnto dr tj.ur, em sedr de rrmU1U:raciÍo de J(rt'idores Dtiblicos. as llIlfltagellS

de ordem pessoal. (onsidcradm (01110 ttzl 05 adicionais por tempo de sert1jfo l' as grtlltfi(afÕeS conudidas e lll razâo da lUl tu rrza 0 11

do local de traballJo. uma vt'z incorporadas ao patrim ônio do servidor, tornam-se ínsusceptlreis de extillfâo." É cerro q ue a

deci são fo i proferid a em sim ação fáti ca d iferenciada heto remunerat ó rio), mas. nem po r isso . dcixa de nos indicar a a plicaçã o

do prin cí p io da esta b ilidade fin anceira e do d ireito adquirid o .

Em OlU CO ju lgado, tamb ém do STJ (Recu rso em M andad o d e Segu rança n" 'J I G4-G O, ReI. Min . Vice nte Lea l}. foi afi rma do

ser "contr ário no direito do servidor a exclus ão, quando de sua aposentadoria, da parcela, incorporada aos seus vencimentos,

correspondente II horas-extras ao u mpo de u letista." N a mais di sse d o q ue o ST F te m co nsta ntemen te afirm ad o , o u se ja . que

c "instituto da eJtabilid'ldr[inancrira lIão é illcompntílll'1 com a atunl Constituição" c. assim . to rn a-se "in útil opor à qurnionâ or!

afirmliçtlO de direito adqu irido do servidor 'i t a lllll 1Jtag t'11l a trsr tia inexist ência rirdireito adquirido contra a Conn im iç ão.? (S1'F.
Agrav.Reg . em Agravo de Inst ru men to o" 15'J 5R7-GISC. ReI. M in . Sep ülveda Pert ence). Essa dec isão do Excelso Pret ório

estava a se referir aos casos de leis o rd iná rias qu e asseguravam a percepção de rem u neração percebida em ca rgos em co m issão,

isto C: , a co nc essão d e di fer en ça en tre a rem un eração do ( ;lrgo efet ivo e do ca rgo co m issio nado . mesm o qu e apó s a exo ne ração

do cargo em co nfiança , d esd e qu c ate nd ido o la pso tem po ral ne cessário à in corpo ração d e tal va ntagem. posto que. a "lei
procurou manter o padrão dt vida do[uucionârio qUt dumntr mui to u mpo recebeu vencimentos mais a/los.". Embora esse jul gad a

não se refi ra exp ressamente a a legação de ofen sa a d ireito adq u irido. no s ap rese nta um veto r in te rp ret a tivo de ext rema relevâ ncia

para o desli nde d a q uestão aq u i tratada, ou seja, q ue det erminad os pr in cip ia s ju ríd icos legitimam, em determ in ad as situa ções,

a co ns ide ração de verbas não inerent es ao ca rgo efeti vo como va n tagens pessoais inco rpo ráveis. Veja-se a eme nta de precedente

do ST F tr ansc rito no voto co nd uto r da men cio nada deci são :

70 . Rc v j s t o d o T r i b u no I d e C o n t o s d o Es I o d o d o Po r o n ó · nO 140, O u I U b r o I n o ... e m b r o / d e l e m b r o , 2 OO 1
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"O instituto da rstabilidadr financeira - qur gamntr a servidor rfttivo, após determinado tempo de exercido de cargo em comissão

ou assemelhado - a continuidade da percepç ão dos uencimentos deú. ou melhor, da diftrenfll entre rIUI r o do seu cargo efiti vo ­

constit ui vontagrm prssoo/ (RE 141.788, Pertence, 6.5.93], qur. embora u nho po r base o remuneraç ão do cargo diverso

iÚlquek que o servidor ocupa em car áter efetivo . não constitui a vinculação vetada pelo art. 37. XIII. da ConstituiçiÍo".

Co nfira-se a em enta de O U trO precedente do STF:

"Satisftito o requisito de tempo. o funcionário faz jus a aufirir prm'entos com as vantagem do cargo em comissão ou da fiW(tíO

gratificada, ainda quando não mais os exerra, no momento da aposentadoria: i que o disposto no § 2 (1. art. /02. da Carta de

J969 não comporta elast ério interp retatiuo para exigir-se do euentua] benejiciário o prrClpfiio dessa IJantagnn no mo mento da

aposentadoria, quando o texto constitucional sr refirr apenas à remuneraç ãopercrbida na atividade. o que significa, em qua/q urr

[ou do vido [uncional. " (RE 115073-MG . ReI. M in . Célio Borj a)

Import anres lições podemos extrair desse úlrimo jul gad o do STF, bastando a sim p les leitura dos VOTOS p roferidos durante o

respectivo jul garnenro , em relação à aq uis ição d e di rei to s d uran te a vida fun cional e a exigên cia de perman ên cia da si tuação de

fat o no momento da aposentad oria . D isse o STF qu e o direito qu~ se /el'll para a inatividade ; o qlU se adquiriu ao longo do

exerdcio da [unção p ública. e. assim . co mo sen tenciou o Mi n. Célio Bor]a. "a aquisiçâo do direito à vanttzgem reclamada

decorreu da efiti va prestação de serviçopúblico pelo titu lar e no curso di' SUiZ arioidade. Não decorre do fizto da aposrntação. Tanto

e assim que a vlw fIlgem ft i percebida na atividade, como exige o texto da lri maior. E. aind a:

"'A partir do advento dessa regra de ve en tende r-se que o fun cionário que se en contre na situação prevista no inc iso 11 . a rr igo

180 . da Lei 17 11/52. in corpora. a part ir do décim o ano d e percepção de tai s vant agens. o d ireito de reave-l as quand o de sua

apo senra çâo. Difere-se o pagamento ainda que in corpo rad o o direito ao patrimônio do seu titular . ao adve n to d o tempo de

10 ano s. Em outras si tuações . não há tal diferimento . po is. inco rpo rad o o d ireito a perceber a van ragem . esta passe im ed ia ram en re

a acrescer os vencim entos b ásicos do serv ido r. de sde logo c enq uanro na at ividade .

Nau-se que. nesse caso, o tempo maracado 1M Lr í transcorre durante l i L/ida funcio nal atíua. ape rfeiroalldo-st o direito su.bjetivo.

com o advento do di es ad quem . isto i o termo final de cinco 011 dez anos de percepção da ll,znlllgem.. ..

Tenho que o direito assegurado ao servido r quando na atividade. ainda que diferidos os seus efeitos. não /lu podem ser subtraidos

quando de sua aposentarão."

Veja-se. ai nda. a fu nd am enta ção do voto exar ad o pel o M in . Francisco Resek:

"'o Supremo já teve reper jdarnenr e por válido aq uilo (lue em alguns Estados, como ~iinas Gerais. levava o nome de aposr ilam enro ;

o funcio ná rio que d u rante anos seg uidos às vezes d ez. como nes re caso co nc reto exerce cargo qu e' im porta acréscimo

salarial. porvenru ra restituído a seu ca rgo efe rivo . mais modesto , tem o direito de co nservar aq uela padrão rerrib uti vo. Isto se

co nhece de longa da ra no ser viço p úbl ico fede ral e no do s Esrados fede rados, e sem p re foi visto co mo Iiciro. Às vezes. po rém,

suce de UOl QlJrro fenôme no . Quer-se apostilar. despo is de anos seguidos de comissio na menro . essa van ta gem a q ue (em d ireiw

Q servido r. Não se perm ite . en tre ta nro , Qye ele incorpore desd e logo. C ria -se um hi aro . de sort e Que ele. a inda em at ivida d e,

retoma à situacâo retribut iva ma is modesta s. Mas assegurª~se~lhe. Qua ndo da apQsenta~ão, o patamar salarial q ue alc ançara

no desempenho daq uela fu nç30 em que se manteve du ranre lar go tempo.... ..

Em OurTO precedente jurisp rudencial do ST F, fo i manrid c ben efício a se rvido r de em p resa escaraI q ue. pela lei e ntão vige n te,

assegurava a co m plementação de aposen tadoria por o u t ro regim e jurídico. A matéria foi especifica me nre enfrentada sob a

ó tica d o direito ad quirido e a alte ra ção legisla riva d o regime juríd ico a t é então vigen te. inclusive firmand o pr incípio da

possib ilidade da lei renunciar em favor d o particul ar ou serv ido r even tua l a legação esta ta l d e in existên cia d e d ireito ad q uirido .

N o caso a lei esratual nada mais fez do que reafirmar o d ireito adquirido protegido co ns titucio na lme n te. O acó rdão enco n t ra­

se assim eme n rado :

"Be nefício co nc reto legi rimamenr e co nced id o ao servido r por lei estadual, ma s q ua lificado . pelo acórdão recorrido como se de

simples expectat iva de direi ro não pa ssasse.

Recurso extraordin ário provido por contrariedade 0 0 disposto no art. 5°, XXXVI, da Consti tuirão. "( RE 167887-9/Sr, ReI. Min .
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Octávio Ga llot ri)

Colhe-se. do voto condutor. o seguinte ensinamen to:

"Os princípios do dire ito adquirido e do aro juríd ico perfeito são erigidos. pela Constitu ição. em garantia do indivíduo.

perame o Estado, e não em senrido inverso.

Des rarre, nada im pede que este último (o Estad o) edito norma exp ressame nte vol tada para o passado ....• em benefício do

particular. seja (ai prescrição inserta em lei. ou como no caso dos autos, em sim ples decreto . ao qual est ão sujeitas. tod avia. às

autoridades subo rd inadas do Poder Executivo (as mesm as que ora procuraram resistir à sua aplicação),

Jáu m o Suprtt/lo Tribu nal censurado, com[undamenro tIO art. 5°, X \xVI da Const ituição ( 0 11 seu fq uh·,z/t'lItt nas Cartas Tfvog ndas) ,

d aplicaç ão retroatioa, ( 111 boufiâo de servidora 0 11pt mionist,lS. dt leis tdiftl dm para o[umra. Mas niio a rxpedifiio di rigras q llt

trnlram como filla/idade remonta r ao prrtérito, u m frrir direitos di SiU destinatá rio. (RTJ 3 3 1/ 2).

Podia, p OrllW IO, lia tspldt . a Iti a tadnal adotar crit ério concreto dr direito inrerremporal (data da adm issão. como nrl"

categoricemmte estipulado), tm lugar diZ data do prrrnchimrnto dos requisitos pam 11 concessão tlr aposentadoria, como prtftrill o
ac árdão. t111 pu dr illdaitdl,r/ extensão atribuída li inridênci« do art. 5°, X 'I()(VI. ..

Do utra feita , scm p re sustentamos a ocorrência de di reit o adquirido a comagem em dob ro no tempo de serviço pa ra aposent adoria

da licença-prêmio acaso não usufruída, posto que, resto u de faro incorporada ao pa trimônio juríd ico do im petra nt e, angariando

a proreção insculpida no mandamcnto co nstitucio na l.

Co nsoant e a decisão para d igma t razida a co nsid eraçã o na c::xo rd ial peJo impetrante, também d o Supremo Tribunal Federal

(RE n. 82.881 /SP, ReI. pa ra o Acórdão Min. EIoy da Roch a), é d e se resguardar, em face de legislação anterior ~ue assim

permm a, a co nt agem de tempo par a fins de co ncessão d e aposenta d oria , em bora tenham sid o alte radas suas reg ras

pos te rio rme nte .

Por ce rt o. se a lei en tão vige nte p revi u a possihili d ad e de ral c ôm p u to , ad q u ire o lap so tem por al . nos dizeres d o p recede n te

acima refe rido , "q ualificaçã o jurídica de temp o d e serviço . consu bstancia ndo direi to ad q ui rido , q ue a lei po ste rio r não pode

desrespeita r" . Com maio r preci são , a inda. fora a manifesta ção d o eminente M in . Moreira Alves ao dest aca r q ue o d ireito de

faro restou adq u irido. po is é a lei então vigente q ue d á a qualificação de tem po de serviço. pouco im po rt and o q ue a sua eficácia

fosse di ferida no tempo .

Ora, se ao tempo d o im plement o do qüinqü êni o de licença pcrmllla-se a co nt age m em dobro dos períodos mensais não

usufruídos (art . 5° da Lei n. 8 .162 /91 ), o rac iocín io ace rca do co nce ito de direito adq uirido no precedente do Supremo deve

imperar. ou seja. não se deve obst ar que produza efeitos futuros um direito prererirarn enre já incorporado ao patrimônio

jurídico do irnp erranre, segu ndo pressupostos ent ão ex iste ntes. o fendendo a garant ia co ns t itucional a previsão co m id a na EC

n, 20/98 que vedo u tal co ntagem (art. 4° , p rim eir a parte }.

Em bo ra tr at e essa qu estão (d ireito a d ireito à co ntagem d e tempo de serviço decorren te d e o utro regime ju ríd ico) de mat ér ia

parcialmente di stinta do presente caso, no plan o fát ico . gua rd a total pertin ência com seus pr incípios e fundam entos juríd icos,

ou seja, o prin cípio d a qualificação jurídica do tempo de ser viço prestado pel o servidor, co nfo rme est abelecido na resp ectiva

legislação o rd iná ria. O reconhecimento d esse direito. mesmo co m a mod ificação de regime juríd ico. tornou-se pacífica no

Excelso Pretório. Veja-se. apenas pa ra argument ação. a seg u inte Cine ma:

"D ireito adq uir ido pelos servido res co n tr atad os sob o regim e da C o nso lidação das Leis do Trabalho à co nt agem , p.tra efeito de

anu ênio, do tem po d e serviço pr estado na sistemática legal an terio r ao adven to do Regime Juríd ico Ú nico . Preced ent es d o

Plen ário desta Co rre." (RE 232114-5/SC, RrI. Mt». Morrin AII 'n ).

Esta mesm a linha d e pe nsar. ou seja. q ue o d irei to adq uirido decorrente de qualificação jurídica de tempo d e serviço pr estad o

não ofende ao pr inc ípio da inex istência d e direito adq uirido a regim e jurídic o. foi aco lh ida pelo Tr ib u nal d e C o nt as d a Un ião .

em deli be ração em co nsu lta (Te 007826/00-2, D O U 28.9 .00), co m a segu in te eme nta :

"Co ntagem cm dobro d e licen ça-prêmi o , para Fins de aposen tado ria. Assegura da ao se rvido r a cOlHagem em dobro de licença­
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FERNANDO AUGUST O MELLO GU IMARÃES

Procur ador -Ger al

Vala do Relator

Co nselheiro Artagão de Maltas Leão

I - DO RELATÓR IO

Ci nge-se o presente exped ien te a pe nsão em favor da in teressada acim a epigrafada . na qu alidade de viúva do ex-servidor

inat ivo deste Tribunal de Com as. Nesto r Elias Sanglard, falecid o em 27 de dezembro de 199 9.

A PARANAPREVID ÊN CIA . exarou em 08 de maio de 20 00 o ato de ben efício previd enciário de n .c 581/00. atr ibuindo a

benefi ciária. Lidia Sanglard , a guisa de pe nsão. a importân cia men sal de RS 3.324.2 7 (três mil t rezentos e vinte e qu at ro reais

e vime e sete centavos). na qual foi exclu ída do cálc ulo a gratificação por tempo integral e dedicação exclusiva (T ID E). como

também o benefício foi co nce d ido na proporção de 85% so bre o que pe rcebia, o servido r, a t ítu lo de proventos de

aposentadoria .

Em seu parecer de n.v 621/00 . a Dire toria Juridica da PARANAP REVID ÊN CI A. em sfn rcsc. ob remperou que a Lei Estadual

n.O 12.398/98 ao co nceder o benefício prev idenciário . conside ra o valo r percebid o pelo servidor em ativ idade, atendendo. a

seu juízo. o postul ad o no art . 40, § 7° da Magna C arta Fed eral, como também com seu ato viso u assegurar o equilíbrio

financeiro e atu arial do Sistema de Previd ên cia do Estado. No entanto , é de bom alvitre acla rar q ue o art . 60 , §§ 4° c 5° da

retrome ncio nada Lei Estad ual det erm ina q ue o benefício da pen são será pago ao cô nj uge ou co nv ivent e. a razão de 50% do

valor perceb ido pelo servi do r em at ivida de e os restantes 50% , serão pagos em cotas iguais ao s filhos o u àqueles q ue a estes

forem eq uiparados. Caso inexistam filh os ou out ros dependentes. a co ta pane dest inada ao cô njuge ali conviven te. será acrescida

da em a familiar de 35 %. calculada com base no valo r global do be nefício . o q ue co m isso acarreta um a redução de 15% so bre

a pen são nos casos em q ue não haja outro benefi ciário . além do côn juge ou co nvivente .

Ago ra. no que tange as verbas. asseverou q ue ape nas deverão compor o ben efíci o àq uela s q ue gu ardam correlação co m o cargo

efeti vo, ta is como: venc imentos. ad icion ais e verba de repre sen tação. razão pela qual foi retirada do s cá lculos a gratificação por

tempo integral e dedi cação exclus iva,

Ao adentrar a este Tribunal. o protocolado ora em co ment o. receb eu o parecer n.O3381100. exarado pela Diretoria de Assuntos

T écni cos e Jur íd icos. onde entendeu haver eq uívoco no posicionam ento levad o a efeito pela PARANAPR EVID t. i'JCI A. urna

vet: que o § 7° , arr. 40 da Cons t itu ição Federal det erm ina que o ben efício da pen são po r morre, será igual ao valor dos

provent os do servido r falecido . ponamo. não poderá ser suprimi da a grati ficação po r tem po integral e ded icação exclusiva

(T ID EI. um a vez que referido benefício integrou o cálculo de aposentadoria do servidor Nestor Elias Sangla rd.

Q uanto ao percentual do ben efício . ressalt ou que a viú va tem direi to à integralidade da pen são. isto é. o co rrespo ndente a

100 % dos pr m'emos que o servido r perceb ia em sua inatividade. em face do co m ido no já citado an o40 . § 7° da CF. q ue

resguarda o direito dos dependentes a percep ção da tota lid ad e dos venc im entos ou proventos do falecid o. co nsoa n te o d isposto

no § 5° do mesmo art igo su pra, não pod endo a legislaçã o o rdi ná ria reduzir tal percentual.

Sendo assim, prop ugnou por di ligên cia exte rna à o rigem . no sentid o de ser retifi cad o o cá lculo do ben efício a fim de incluir o

T ID E e proceder-se a alreraçâo do pe rcentual da pen são pa ra 100 % .

A doura Procurado ria lanço u o parecer n." 84 94/00. no qu al co rrobo ro u co m o ente nd ime nto esposa do pela Diretoria de

Assuntos T écnicos e Ju ríd icos. mormente a ap licaçã o do percentua l de 100% sobre os pro"c nro .'i q ue o servido r per cebia em

sua inatividade.

Agora. no q ue d iz respeito a verba de gra tificação de tempo int eg ral c dedi cação exclusiva d isco rdo u da D ATJ . aclarando qu e

após a vigência da EC 20 /9 8. o novo parad igm a para a fixação dos provemos passou a ser LI remuneração do servido r no cargo

efetivo. (' 111 cujo conceito incl uem-se tão- soment e o valor atribu ído ao venci me n to padrão do cargo mai s as vantagens
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inco rporadas. tais co mo : as pessoais e aquelas inerentes ao cargo. De ssar te, conclui u. que toda ap osen tado ria ou pen são .

co nced ida após a promu lgação da já cit ada Eme nda não pod erá inclu ir qu alquer gra ti tlca ção que não seja inerente ao cargo

efet ivo. co mo é o caso do pagam en to da gra tificação do TID E qu e não inco rpo ra a remun eração do servidor.

Por sua vez, o ilustre Procurad or -G eral. Fern ando Augusto Mello G uimarães, produziu alen rado e subs tancioso parecer de n.O

10032/0 1, no qu al focaliza não só a qu estão co nc reta do presenr e pro tocolado , mas espraia seu estu do por d iversas situ ações

vivencia das neste Tribunal em aposentado rias e pen sões t razid as à co lação por det erminação co ns ti tu cio nal.

lnicia seu arrazoado. focando a situ ação co ncreta dos au tos o ra em come nto , onde pe rfilh a do mesm o entendimento declarad o

pela Di reto ria de Assun tos T écn ieos e Jurídicos. qu e é o da inco nst ituc iona lidade da Lei Esta dual n.v 12.398/98. em face da

violação ao co rua ttdo co nt ido no art. 40 . § 70 da Co nst itu ição Federa l. qu e determ ina a eq uivalênci a en tre a pensão e os

provemos pe rcebidos pelo servidor fal ecid o o u os provent os a qu e teria di rei to .

Q uanto ao red utor aplicado pela PARANAPR EVID f:. N C1A da ord em de 15% . qu ando da concessão das pensões. inform a o

ilustre Procurad or -Geral em seu arrazoa do. qu e o Órgão Especial do Tribuna l de Ju st iça do Estado do Paraná, já deferiu

liminar, suspe ndendo. em caso ind ivid ua l. referido reduto r.

Por out ro lado, obtem pera ° Procurador -G eral junto a este Tri bun al de Co ntas, qu e as vantage ns que se inclu em na remuneração

do cargo efetivo são as pessoais (adi ciona l po r tem po de serviço) e as inerentes ao cargo. ta is co mo: a verba de representação .

a gratificação do TID E. a gra tific ação de risco de vida . ape nas para os cargos co m tal regime, a gra tific ação de insaluhri dade

e pericu losidade , ape na s para os cargo s cuja a t ivida de seja perman enrem ente insalubre o u perigosa. a gra tifica ção de

prod ut ividade q uando ineren te ao cargo , a grarificação de respon sabil idade téc nica. para os cargos de nível superio r, a gratificação

de regim e especial de tra bal ho policial, a grat ificação de regime d iferen ciad o de t rab alh o . a grat ificação de ince ntivo à docê ncia

e demais previstas em leis especfficas, Po rtan to. o novo parad igm a par.) a fixação dos proventos é a remunera ção do servidor no

cargo efetivo em cujo co nce ito incl uem -se o vencim en to pad rão do cargo mais as vantagen s legi ti mamente incorpo rad as.

Portanto , in Ctl SU a gratificação do temp o integral e dedi cação exclusiva são inerentes ao cargo efet ivo do servidor aposen tado .

deven do ser observa do para fins de pensão.

Na linh a de raciocínio expcndida pelo di leto Proc urado r-Geral desta Ca sa. qu an do de sua ma nifestação, no sentido de assegurar­

se o be nefício das verbas alcan çadas legit im am en te d urante o t ranscorrer da vida fun cional do s age ntes públicos. ressalto u a

figura do direito adquirido do servido r. qu e na dat a da publicação da EC 20 /98 , já reunia os req uisitos pa ra a inarivaçâo.

int egral ou prop orcion al. aplican do-se o princípio co nt ido na Súm ula 359 do Supremo Tr ibuna l Federal. e rea firmado no art .

3° da supra cirada Emenda .

A juízo do Procurador -Geral a po lêm ica reside em sabe r-se se o in teressado faz ju s à aposen tadoria co m base nos cri térios da

legislação anter ior à EC 20 /9 8. incl uindo-se as vantagens legit imame nte inco rpo ráveis até 15.1 2.98 . cujo parâm etro deverá

ser a da ta da efet iva inarivação nu a da ta da pu blicação da EC 20/98 .

Ressalt a. q ue o Plen ár io da C on e de C ontas do Paran á, em reiterad as decisões man ifesto u-se pela co nt agem do tem po de

servi ço pa ra rodo s os efeitos a té a dara da efetiva aposen tad o ria ao ana lisar casos de apo sent ado ria proporciona l de servido res

que já haviam impleme ntado u tempo pa ra esta mod alid ad e de inarivação qua ndo da publicação da Eme nda 20/98 .

Po rtant o . aq uelas nor mas q ue, até a publ icação da EC 20 /98 . t inham eficácia plena . po sto q ue co mpatíveis co m o siste ma

co nstitucional a té então em vigo r. su rt iram efe itos ao lo ngo de sua vigência. mas será qu e co nst itu íram direito adq uir ido ?

Indaga o ilust re Procurado r-G eral.

Ao responder a pergunta por de próprio for mu lada. ap ós inúmeras ponde rações de o rde m dou tr inária e ju rispruden cial.

afirma: ". .; q ue aquelas gra tificações e verbas. mesmo qu e não ine rentes ao ca rgo efetivo passam a com por os proventos da

inatividade, mesmo qu e não reunidos os req uisitos para a aposenta doria em 16.12.98 (data da EC 20 /98 ), em respe ito ao

d ireito adquirido do servido r q ue. d iante do exame da lei específica. reuniu os requ isito s para a incorporação à sua rem uneração,

total ou pro porcion alm ent e. o u, ainda. q ua ndo a no rm a juríd ica específi ca d ifer iu essa incorporação para evento fu turo

[con d ição}, o u seja, a inat ividad e.
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De rodo o exposto . co nclu i seu arrazoad o q ue a Lei Estad ual 6794/76 pr evia oIS hipóteses em qm: a gra ti ficação por tempo

int egral e ded icação exclusiva passava a integrar os provem os de apose ntado ria dos servido res públicos do Paraná, impondo

para tan to apen as co nd ição tem poral de percep ção m ín im a po r (rês anos co nsecut ivos ou cinco alternados. / 11 Ct1Sl1. verifica-se

qu e o servido r preench eu . an tes de 15. 12 .98 o req uisito tempo ral de percep ção do T ID E no cargo efe tivo . razão pela qu al.

opina pela in tegração da pa rcela ao bene ficio da pensão. qu e co rrespo ndc à rem uneração a q ue faz jus o ex-seg urado. co mo

também deverá ser proced ida a retificação do ato de co ncessão da pensão. devendo esta corresponde r à integral idad e dos

provemos do servido r falecido, tudo j ser retificado ao nível de d iligên cia à or igem .

É o rela rôrio.

11 - D O VOTO

Da aná lise das situações juríd icas evide nciada s no presen te p rotoco lad o , percebe-se qu e enco ntramo-nos di ant e' de m at éria de

d ireito. Assim sendo. percebe-se que a Lei Estad ua l n .O12.398/98 co lide co m as no rmas inscu lpidas pela Eme nda Co nstitu cional

10/98. em espccial a d isp osta no art . 3°, qu e asseg ura a co ncessão de aposent ad o ria e pensão . J q ualqu er tempo. aos ser vido res,

qu e at é a publicação desta Eme nd a. tenh am cumprido os req uisite s para obt enção destes be ne fíc ios. com ba se nos critérios da

legislação então vigente.

Deste raciocín io , pode -se a firma r q ue as gra ti ficações e verba s inerentes ao cargo efe t ive passam a co m po r os p rm'enros

da ina t ividade. mesm o q ue nã o re un ido s os requi si tos para a apo sen rado ri a em ] 6 de dezembro de 1998, data da EC 20.

em respeito ao d ire ito adqu irido do se rvidor que . di an te da análise da lei es pecí fic a. at endeu 0 5 requ isito s pa ra a

incorporação à sua remun er ação , (Oral o u prop orciona lm ente, o u , a inda , qu ando a no rm a juríd ica específica difer iu essa

incorporação para eve n to fu t u ro .

Sendo assim, emend e-se q ue o ato exped ido pela I'ARA NAPR EVID I"NCIA enco n tra-se fundado em lei d iver gente da

Consriruição, razão pela qu al nega-se a sua aplicação i n catu, co m supe d âneo na S úm ula 347 do Su premo Tri huna l

Federa l.

De o ut ra so rt e, ao fixa r-se no caso co nc re to sub-exami ne. ca be-se men cion ar q ue q uando da exped ição do aro aposen ta t ório ,

dat ad o de 02 de dezembro de 1999 (Po rta ria 480/99) o servi do r já havia cumprido o req u isit o rem poraI preconizad o

pela Lei Esra dua l n." 6794/76, q uan to a incorpo ração da gratificação do rem po integr al e dedi cação excl usiva (TI D E)­

3 anos co nse cuti vos o u 5 anos alte rnados - urn a vez q ue refer ida grat ificação co m eço u a ser perceb ida a part ir de 10 de

abri l de 1 99 .~ . devend o ser co ns iderada va n rage m inere nt e ao cargo efe ti vo e di rei to adq ui rido do servido r.

Destarte , vo ro por d il igên cia externa à o rigem. no sen t ido de ser pr ocedida a re ti ficação do cálcu lo da pen são . incl u indo­

se o valo r da gra tificação do TID E, d evendo , ai nda , o já citado benefício co rrespo nde r à inr eg ra lida de dos proven[()s do

servido r falec ido e nas demais sit ua ções t razidas a este Trib unal de C o n tas que se ass emelhem a situação o ra t rat ada,

morm en te a aposentadorias e pen sõe s, deva-se em respei to ao d ire it o adq ui rido ser co nverti do em d ili gência à o rigem

para a devid a rerificação .

Sala das Sessões, em 26 de junho de 200 I.

ARTAGÃO D E MATTOS LEÃO

Conselhei ro Relaror

1 Are. ] 0 . Ser:í incorporada aos prm··en to s dos func io nários civis do Estado , em fu tu ras apo sen tado rias. a grarificação de qu e

trata o irem Il, do artigo 172, da Lei nO61 74 , de novemb ro de 1970.

Art . 2° . A incorporação estabelecida no art igo ] o será pr oced ida desde q ue o fu ncio nári o co nt e o u venha a co n tar. co m tr ês (3)

anos in in ter rup tos ou cin co (5) altern ado s de prestação de serviços excrao rdi ná rios.

1 Que revogou o artigo 140 , 111 , da Lei Esta d ual nO6. I74/70, respeitados os di reito s adq uirido s dos servido res q ue at é aq uela

dara tivess~m im plcme nrado as co nd ições par a aposen rarem-se com a vantagem p!eVi Sr3 na lei revogad a.

Re v i s f o d o T r ; b uno I d e C o n los d o E s t a d o d o P CI r o n 6 . nO 140 , o u i u b r o I n O vem b r o I de z e m b r o , 2 O O 1 • 77

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



I. REM UNERA ÇÃO

PR ESID EN T E DA CÂ MARA

- 2. VERBA DE REPR ESE NTA ÇÃO .
•

Relator

Prot o col o

O rige m

Int eressad o

Deci são

: Co nselhei ro Hein z Georg Herwig

: 99.544/0 1-Te.

: Muni cípi o d e Rio Bon iro do Igu açu

: Pres id en te d a Câ ma ra

: Resolução I 1.862 /0 l-T e. (U nâ n ime)

Consulta. Possibilidade de fixação de subsídio difereneiado

para o President e da Câmara. D etent ores de mandato elet ivo

são remunerad os medi an te parcela única. sendo vedado

qualquer adicional ou verba de represent ação, conforme art.

37, X e XI da CF/88.

,
•

•

O Trib unal de Co n tas . nos term os d o VO to esc ri to d o Rel at or. Co nsel heiro H EIN Z GEO RGE H ERW IG . RESOLV E

resp onder a Co nsu lta, ado rando a form a dos Parecer es nvs 137/0 1 e 16 7 12/0 1, resp ectivam ente da Direroria de

Co n tas Mun ic ip ai s co da Procura doria d o Es ta do jun to a es ta Con e.

Parti cipar am d o julgamenro os C o nse lhe iros NESTOR BAPTISTA , Q U IEL SE C RIS OST O M O DA SILVA .

ARTA GÃO D E MATTOS LEÃO . H EI N Z GEO RG H ERWI G e o Audito r JA IME TAD EU LEC H IN SK I.

Foi p resen te a Procur ado ra do Esta do [un to a este Tr ib u na l. C ÉLIA ROSANA ~IO RO KANSO U.

Sala das Sessõ es. em 30 de o utu bro de 200 I.

H ENRIQU E N AIG EBO REN

V ice -P res id en te no exercíci o da Pres id ên c ia

Diretoria de Co n tas Muni cip ais

Parecer nO 137/01

A Câ ma ra Mu nic ip al de Rio Boni ro do Igua çu . Sr. José Mar cos Brustol in , en via co ns u lta a est a Co rt e de Con tas,

co m o inruiro de di rim ir dúvida acerca da pos sib ilid ade da percepç ão por pane do Presidente do Legislativo local,

de ve rba de representa ção , diferen ci ando assi m a sua remuneração da s do s dem ais Ed is.

PR ELIMINARM ENTE

Prese n tes os pressup osr os de ad missib il idade d e co nsultas previstos no art .31 d a lei Estadua l n ." 5.6 15/6 7 . be m

co mo , a presente e nc o ntra-s e ins truí do com parecer da ass es so ria jurídica lo cal. no s term os da resolução 11 . ° 1.222 1

O1 de 13/02/0 I . do mun icípi o de Ca felân d ia,

M ÉR ITO

A Emenda Co ns ti tuc io na l n . J 9 /98 in tr oduziu profundas modificações na rem uneração dos agentes po líticos, dentre

outras estabelece qu e os det en to res de mandato serão remune rado s med iante parc ela úni ca, se ndo po r co nseg u inte ,

veda do q ua lquer gra tifi cação , adi cio na l. ve rba de rep resen tação , o bedeci do o disposto no art . 3 7. X, XI d a C F.

Entre tanto , nad a im pe de que ao se fixar o s s ubsíd ios do Preside nte da C âmara, este ja nele inserido um "plus" ten d o

em vista as in cumb ên ci as adm in istra tivas a este im p o st as .

A d out rina pátr ia é in conresre em afi rma r o qu e segue:

MA rep resenta ção da Câ ma ra é atribuí da em rod a a sua pl en irud e a Presid ente da mesa. Nessa qu an tid ade . age em

no me da corporação. n 0 5 seus atos inr ernos e ex ter nos, e mant ém tod os os co n ta to s de di reito co m o Pre fe it o e

78 . Re v i s Ia d o Tr i b uno I d e C o n lo s d o Es t o d o d o Po ro n ô > nO 1 40 . o u t u b r o I n O v e m b r o I d e z e m b r o . 2 OO 1
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de ma is auto rid ades co m as q uais" Câmara deve e n treter relaçõ es ."

Par a q ue ha ja me lh or co m pree nsão por pa rt e d o co ns u len re. scgue anexa a Reso lu çã o n . 7 .9 16/00. d o Mu n icí pi o d e

Ca m po Ma gro , qu e co m cla re za c prop ri ed ad e esgo ta ..I maté ria .

Is to posto , o p in o q ue a con su lta sej a respon di da no s ter m o s des te pa recer.

D CM , em 17 de julho d e 200 I .

LU IZ GUSTAVO M EROLLI SÓ R1A

Co nsu lto r Jurídi co

Procuradori a

Par ecer ne 16.71 2/01

Trata o pr esente p ro toc o lado de co ns u lta for mulada pela Câ ma ra Muni cipa l d e Rio Bon ito d o Igu açu sob re a possib ilidad e

d e ve rba d e represen tação co mpo r o su bsí d io do Presiden te d a Câ ma ra, ma teria lizad a em um plus "sa laria l" .

A respei to de ste aspecto, esta Pro curadora ad ot o u o e n te nd im ento co ns tante d o Pa rece r nO 13 80 3 /00 (fls. J8 a ; 0), em

anexo , no q ua l restou d evi d am en te posto o raci odn io no qu e tan ge ao su bs íd io d o agen re po lít ico qu e t irula riza a

Presid ênc ia d a de Câmar a M u nicipa l (fls . 44 e 45) c qu e, por razõ es de economi a p ro ced im en ta l rem et e es te ex pe dien te

àq ue les fun d am entos.

É de se ressalta r q ue o Plená rio d est a C o ne ass u m iu o referid o posi cion am ento , co nfo rm e co ns ta d a Reso lu ção n° 791 6 /

2000.
Di an te d o exposto . o pina es te Minist ério Pú b lico Espec ia l pa ra que a presente co ns u lta seja respondid a nos ter mo s acima

expe nd ido s.

É n Parecer.

Procurad o ria . em 22 d e o u tu b ro de 20 0 1.

Prof". Dra. ANGELA CASS IA C OSTAl. DELl.O

Pro curad o ra

Voto do Relator

Co nselhei ro Heinz Georg H erwig

Tra ta-se d e uma co ns u lta en cam in hada pela Câma ra Mun icipal d e Rio Bon ito do Igu açu . na pesso a d e seu Pr eside nte, Sr.

José Ma rco s Hrus rol in. ace rca d a po ssibi lid ad e d e percep ção por pa rtc d o Pr esident e d o Legi slat ivo lo cal , d a ve rba de

re p rese n taçã o . a fim de difer enciar sua remuneração da recebid a pelos d emais edis .

A Di reto ria de C o n tas Munici pai s a tr avés d o Pa recer n" 13 7 /0 1, d est aca q ue os pressupostos d e admi ssib il idade de

co ns ulta p revisto s no Art . j 1 da Lei 5.6 15/6 7 enc o n tr am-se p resen tes. bem co mo , co ns ta do s autos o parecer d a assesso ria

juríd ica local. nos termos da Resoluç ão n° 1.222/01, de 13 .02.0 I , desta Co rre .

No mérito. escla rece a D C r.,'1 que 'l Emend a Co ns tit uc io na l n" 19/98 introd uzi u p ro fund as mo d ificaçõe s na rem u neração

dos agenr es políti co s, est abele cendo que os d et entores d e mandato se rão remun er ad o s por pa rcela ún ica, vedada qua lq uer

grat ificaçã o, ad ic iona l, verba d e representação , o bed ec id o o di sposto no Ar r. 3 7, in ci so . X e XI d a Co ns t itu ição Federal.

No en tan to , ressal ta q ue na da imped e q ue ao se fixa r os su bs íd ios d o President e d a Câm ara. es te ja nele inse rido um

ilus" . ten d o em vista as incu m bênc ias administrati vas a es te im postas .

respe it o da m até ria . anexa có pi a d a Reso lu ção nv 7. 9 1 16/0 0. d e C o ns u lta formul ada pelo M u n ic íp io de C am po

agro , resp ondida nos te rm os d os Pa recer es d a Dire tori a d e Co n tas Mu nicipa is e d a Procu rad o r ia d o Estado ju nto a

esta C o ne . cu jas CÓ p i,IS ig ualmen te fo ra m ju n ta das ao s a u tos e que re tr a tam o posic ionamento do Douro Plená rio deste

tr ibu na l.

A Pro curado ria d o Esta do junto a es ta C o rt e , por in termédio do Parecer n" 16. 71 2/ 01 . adota os argum en tos já exarados na

mencion ad a d ecisão e qu e, po r medida d e econ om ia p rocessu a l. faz rem essa aos fun da mentos lá co nsignados.

É o relarório.
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VOTO

Co nside rando a instrução do pro cesso, VOTO pel a res posta do qu esti on am ento nos termos pro post os pel a Di retoria

de Conta s Muni cip ai s em se u Parecer n v 13 7 /01 e pel a Pro cu rado ria do Estado jun to a es te Trib un al. em se u

Parecer nv 16 .712/01.

Sala das Sessões. em 30 de ou tubro de 200 I .

H EINZ GEO RG H ERWI G
Conselheiro Relator

RECEITA MUNICIPAL

I. CONVf.NIO · 2. CONTABILIZAÇÃO DOS RECURSOS.

Relator
Protocolo

Origem

Interessado

Decisão

: ConselheiroNesror Baptista

: 30 1.525/99-TC.

: Município de Francisco Bchrâo

: Prefeito Municipal
: Resolução 11.258/0 1-TC. (Unânime)

Co nsulta. Convênio firmado entre o Muni cípio. SEDU e

PARANACIDADE para o desenvolvimen to do Projeto de
Bases Cartográficas. A licitação foi realizada pelo Programa

Paraná Urbano que efetuou o pagamento àempresa vencedora

se m rep assar os recu rso s ao Mun icíp io. Ap esar do

gerenciamento dos recursos ter sido feito pelo Paraná Urbano,

o Municíp io não está isento de ado tar os proced imentos

co ntábe is tempestivam ente, cons iderando que ele é o

responsável pela execução orçamentária.

O Tribunal de Contas. RESOLVE responder a Consulta. nos termos do voto escrito do Conselheiro Relator NESTOR BAPTISTA.

Participaram do julgamento osConselheiros NESTOR BAPTISTA. HENRIQUE NAIGEBOREN. HEINZ GEORG HERWJG e os
Auditores MARINS ALVES DE CAMARGO NETO e CAIO MARCIO NOGUEIRA SOARES.

Foi presente a Procuradora do Estado [unto a este Tribunal. CÉLIA ROSANA MORO KANSOU.

Sala dasSessões. em 04 de outubrode 2001.

RAFAEL IATAURO
Presidente

Voto do Relator
Conselheiro Nestor Baptista

O Prefeito Municipal de Francisco Belrrão apresenta consulta a esta Corte para obter esclarecirnenros sobre a contabilização de convênio

firmado entre o Município e o Programa Paraná Urbano. para o desenvolvimentodo "Projeto Bases Cartográficas". Afirma que os recursos

(num total de RS 69.305.00 - incluindo contrapartida municipal) foram inteiramente gerenciados pelo Paraná Urbano (conrraração das
empresase pagamentos sem qualquer participação do Município), A contrapartida do Município foi levantada via empréstimo bancário.

80 . Re v i s 'a d o T r i b uno I d e C o n los d o E s t o d o d o P o r O n ó - nO 140 . o u t u b r O / n O ve m b r o / d e 1 e m b r o . 2 O O 1
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prêmio não usufruída, a inda qu e ele, na dat a da publicação da Emenda Co ns titu cio nal nO 20 /98. nâo co ntasse tempo de

serviço sufic ient e pa ra aposentadoria volunt ária pel as regras então vigentes. co m fulcro no an o 8° da alud ida emenda

co nsti tuc io nal. correspo nde nte às regras de tran sição , o u pela regras gera is estabel ecidas no ano 40 da Consriruição Fed cral.,.. .. .

A da ta limite para a aq uisição do di reito . ame a nova redação co nferida ao arIA O. § 10. da Co nsriruição Fed eral. deve ser a de

16 /l2/ 98 . D em ais tem pos ficto s tamb ém poderão ser utilizados para efei to d e ap osentad o ria. desde qu e tenh am sido

incorporados ao parcimônia do serv idor até 16/12 /98."

Esse enr endirnen ro do Eg. Tr ibu nal de Co ma s da Un ião. co nfo rme se infe re da decisão pub licada no Bolet im de D ireito

Adrnin isrrarivo, nc 05 /2001. pp. 3711388. está lastreada em sólida jurisprudê ncia do Supremo Tribunal Federal. o qu al.

segundo afirmação do T C E. fixo u rntrndimrnto srgllro 11 respeito do direito adquirido do srrridor quando oonpridos os requisitos

Irgais. indepm dm temmt« da tonrretizaçâo dess« direito srr posterior ti SI"1 aquisição, estabelecendo. com rrl'l ('lo a Sfrt,idor estadual

dr São Pau lo qur, uma l'rz cumprido ofa ro a tabriecido na lei, haceria. como rftrivamtllu honoe. direito. r não mera expectativa dr

direito, (onformr sr drprtrndr da ementa refe rent« 110 ar ôrdão qur cont ém o julgamtmo do Recurso Extraordinário 111182881. qur
rrproduzo partia lmm te:

"Eme nra .. . Ca rac rer ização de tempo de ser viço públ ico: d ireito adquirido . Esta belec ido na lei q ue deter mi nado serviço se:

cons idera co mo tempo de serviço público . pa ra os efeitos nela previ sto s, do fato inteiramen te realizado na sce o direito, qu e se

incorpora imediatarnenre ao patrimônio do servido r .. ...

C ita mos OUtrOS precedentes jurisprudenciais do Supremo Tribunal Federal , refere n tes à qualificação ju rídi ca por lei específica

C' a caracterização como d ire ito adquirido e não simples expectat iva de di reito .

"O princípio t rstr: realizado , completamente, o fa to que a lei manda (01l1pUlar como umpo dr serviço público, o direito. dele

resultante. incorpora-se, drsdr logo, no parrimônio do serviço plíblico, il1drpendruununte da {ltualid'ldr dr outros direitos. Lei

posterior não poder ádar como inexistrnte of ato. ou tirar-lhe Ii qualificarão de serviçopIM/ico.... .. Poda do ser alterados os requisitos

dr aposentadoria, inclusive qllamo tIO ttmpo d~ srroiço: ao inu és d,· trinta e cinco anos de serviço. se o [uncionário fo r do sexo

masculin o, poder ão ser t xigidos qllartntll 011 cinoii enta. Mas a Iti não poderá dispor q ll~ n ão é mais umpo de serviço p úblico,

para todos os efeitos, ou para det erminado ~ftito, t' que, segundo a lei. o era, 1111 épocl1 em qUt o seroíço fo i prestado." (Min.

Eloy da Rocha . BDA. 05/2001, p. 37; )

Acreditamos qu e: a escolha pel o legislador ordinár io de dete rminada situ ação fárica (realizaçã o de certo tempo de serviço . sob

cert as co nd ições) para a concessão de cerro ben efício , privil égio ou grar ificaçâo de natureza indeni zat ória. co mpe nsaró ria o u

retriburiva. em primeiro instante. está a qualificar ju ridicamenre co mo especia l essa situ ação de faro, me sm o q ue tr ansita ria o u

permanentemence. Essa situ ação normat iva, por óbvio. pode ser revogad a a qualqu er momento, pelo respecti vo legislado r

ord iná rio ou por normas h ierarq u icament e superiores , sem a geração de qualquer direito ao servidor. Como também , cessada

a prestação desse rempo de serv iço o u as co nd ições especiais para o benefício, não há geraçã o de d ireito adq uirido ao serv idor.

Tod avia, se a mesma lei o u outra norma específica vier a adorar, por legít ima o pção legislat iva. pela incorporação aos vencim entos

ou d iferir essa incorporaçã o para evento futuro (d irei to co ndicio na l), não poderá a no va lei ou o novo regime juríd ico alterado

por eme nda constitucional desc onsiderar que tal situação gerou uma sit uação jurídica ao patrimônio do servido r. Não se rrara

de mera expectat iva de direito, mas um di reito au t ônomo, seja por já inco rpo rado. mas também , po r ser diferido. pela própria

lei . para exercício futuro, me smo que dependen te de co nd ição . Nos parece claro que os princípios interpretativos ado tad os

pelas jurisprudenciais e en sinamentos já transcritos neste o pina tivo.

"Em outras palavras, não se nega o dire ito de o Estado revogar dira lei. O q ue se veda é a posssibilidade de ver -se o ind ividuo

desp rotegido da lei q ue o beneficou. Nou tro falar. nesses casos, a lei vigen te se pro rai no tem po para co nt inuar d isciplinando

certas situações ju ríd icas mesmo ap ós a sua revogação... .

Em sintese, (...) di reito adquirido 110 campo p ubliclstico surgt toda oee qut o /tgislador isola um fato (gtUO dr bravura, trmpo dt

serviço, etc.. .), t considera, dt pir si, apto para ser a fônr t gt Tildora de 11m direito. Nessas hip óUIts. o direito n ão pode ser U IlJ O da

natureza dos adq uir idos. Saia 11 m contra-senso lógico inadmitir-se ta] pouurão." (Celso Bastos, ci tado por Cláud ia Fern an da

Pereira de O liveira. Refor ma da Previdência. p. 285)

Feiras essas co nside rações, podemos afirmar qu e aquelas grat ificações e verbas, mesmo q ue não inerentes ao cargo efet ivo

passam a compo r os prove ntos da ina tividade, mesmo qu e não reunidos os req uisit os para a apo senta dor ia em 16/12 /98 (da ta

R e ... i s I o do T r j b uno I d e C O n lo s d O E s t O d o d O P O r O n 6 . nO 140 . o u f U b r o / no" e m b r O I d e t e m b r o . 2 OO I • 73
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da EC 20 /9 8). em respeito ao dire ito adquirido do servido r q ue. diant e do exame da lei específica . reuniu os req uisitOS para a

inco rpo ração à sua rem u neração. roral o u p roporcion a lmente. o u. ai nd a. q ua ndo a norma jurídica especí fica di fer iu essa

incorporação para even to fut uro (co ndição). Oll seja. a ina tivida de.

Não esta m os. co m isso, desco nside rando a po sição u nânim e d este Minist ério Púb lico jUIHO;lO Trib u na l de C o n tas . posto q ue.

ap ós 16/1 2/98. todas as normas legai s q ue Se." ap resentem incom pa t íve is com aq uele entend imento. não fora m recepcio nad os

pelo novo regim e co ns ti tuc io nal d a pr evidência pú b lica . o qu e im plica , po r óbvi o. na co nclusã o de q ue, não mais se ad m ite a

qualificação juríd ica d e tempo post eri o r a vigê nc ia da EC 10/98 para a co m pos ição d e proventos co m verbas de natu reza

tra nsitória o u não int egran te do ca rgo efet ivo em q ue se de r a a po sentador ia.

Assim. exa m inando o caso co ncreto, d ever á ser, ern p rim eiro m o m en to : ca racte rizad a a co n fig u ração dos pr essu po stos

estabelecidos pela no rma legal para a inco rpor ação de verbas não ine rentes ao ca rgo efet ivo. d e forma abs trata , d e fo rm a a

deli m itar a existência de d ire ito adqu irid o d o serv ido r. Po r último. deve se r proced ido o exa me da s co nd ições no plano f~h i co .

isto é. se oc orre ra m as situ ações previst as na lei para a qualificação ju ríd ica do respect ivo tem po de serviço e suas co nseqüên cias

nu plano da órbita ju ríd ica d o int eressado .

É o que [aremos a seguir.

No caso dos present es autos. a G ratificação por Tempo Int egra l e Ded icação Excl us iva fo i excl uí da d o cálcu lo da pensão . so b

o arg u me nto de q ue não é parcela int eg rante do ca rgo efet ivo do serv ido r.

Oco rre qu e a Lei Est ad ua l no 6794 . de 08 de jun ho de 19761 • previa as hi póteses em que a grati ficação em exam e passava a

integrar os p roventos de apose n tado ria dos servid ores p úbl ico s d o Estado do Pa ran á, im pondo para tanto ap enas o imp lemento

d a co ndição tem pora l de percep ção mí ni ma por tr ês anos consecutivos ou cinco alternados.

Temos então um d ivisor de águas- o d ia 15/1 2/98 e. a pa rt ir dessa linh a tem pora l. pa ra afe ri rm os o direi to d o serv ido r à

percep ção do T IDE q uando de sua a pose ntad or ia, dev emos verifica r os segu iurcs asp eclOS:

1. Se: perceb eu essa gra ti ficação em decorrência do exe rcíc io d e ca rgo efetivo o u em co m issão ;

I .a . se o servidor percebeu a gr;tt ificaç ão pelo pe riodo previ sto na Lei 6794/76 - tr ês anos ininterrup to s ou cinc o a lte rnados ­

até o di a 15 d e dezem bro d e 1998;

I .b. C aso o serv id o r tenh a perceb ido o T ID E em função do cxerclc io d e ca rgo efe t ivo . (em d ire ito adq u irido à sua incor po ração

nos proven to s de ina tiv ida de ;

2. Na h ipó tese do servido r ter pe rcebid o a gra tificação pelo exercíc io de ca rgo co m issio na d o:

2. a. Se preench eu os req u isito s até o advent o da Lei Estad ua l n" 99 37/92 2 • tem direito ad qu irido J. percep ção da vanta gem na

apos en radoria:

l. b. C aso con trá rio. o T ID E não pode rá integra r seus p roventos.

3 . Se não p reen cheu os req uis itos da Lei 6794/ 76 . ind ub itavelme nte não pod erá po stu lar a inco rporação da van ragem em seus

proventos.

No caso em exam e. verificamos q ue o servidor preench eu - an tes de 15/ 12/98 - o req u isi to tem po ral de pe rcepção do T ID E no

cargo efetivo , razão pela q ual a respect iva pa rcela d everá integrar o ben efício da pensão . q ue co rrespond e à remun eração a que

faria jus o ex-segu rado.

D iant e do exposto . somos por d iligência externa para retificação do cálculo da pensão. incl uindo-se o valor relati vo à parcela da

grarificação por tempo int eg ral e de d icação excl usiva e pela nega t iva d e a plicação da legislação ord iná r ia, po r vício de

incon stitucion alidad e. e. por co nseq üê ncia. a realização de d iligên cia . sob pe na de negat iva de regist ro , para reti ficação do ato

de co ncessão de pensão. devendo esta co rrespo nd er à in tegralida de dos provent os do servido r falecido .

É o Parecer.

Procu rado ria , em 12 de ju nho d e 200 1.
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sobre os qu ais co bram -se juro s me nsais.

A Diretoria de Co mas Muni cipais-cDt M ' inrcrviu para recom endar que o Município "efetue lan ça mentos referen tes ao valor do "em préstimo"

contratado. na receita do ama i exercício, compensando-o co m o empenhamc nto da despesa em nome do executo r. o Paran acidadc. Inscrita

a dívida. será possível () empenho dos encargos financei ros c futuras amortizações." (SIC) A cerra altura de seu parecer a neM afirma :

"Sabe-se que não há alternativa co ntábil legal para inscrição de arrecadação de receita sem que: oco rra o efenvo ingresso do recurso no

Tesouro . exceto os casos de cancelame nto de restos a paga r." E. co nt inua: "A despesa com a realiza ção do obje to cont ratado não deve ser

lançada de forma fictícia sem a observância da no rma . D evido a impossibilidadc de retroagi r ao fluxo nat ural de cada ocorrência. não é
possível recuperar o correto caminho legal." E. ao fina l. recomend a a adoção de práticas que ad mi te serem contrárias as disposições legais.

o Mi nistério Púb lico junto a esta Corte? co nsiderando a utilidade da consulta pa ra outros mun icípios do Estado. mesmo diante da

preliminar de caso con creto, resolveu aco mpanhar a OCf\t
A Resolução nO2568/2 000 dec idiu pela dil igência in terna à DeM, para providenciar a anexação de cóp ias do convênio c co nt ratos sob

exame,

Atrav ésdo O fício n" 247/2000. juntou -se os docu mentos requeridos (Prot oco lo nv 11731 -1 /(0),

Novamente a DCM int crviu" , ago ra apenas para rat ificar seu parecer an terio r.

Seguiu-se a intervenção da Diretoria Revisora de Comas - DRC 4 que concluiu pela responsabilizaçâo so lidá ria do l'ar;:1I1 <.lC idade qu.l n ta as

contas dos co nvênios que paCIUO ll co m os di versos municípios do Estado. haja vista que foi o ún ico gerenciador dos recursos despendidos.

o Procurador-Geral [unt o a esta Corre' man ifestou -se no procedi mento para opinar. pr imeiram en te. pelo não co nhecimento da indagação

face a sua materialidade. Mas, vencida esta preliminar, optou pela isenção do !\ luuicfpio em prestar contas de: valo res e responsabi lidades qu e

não o envo lveram . nos termos da D ireto ria de Conras M unicipais.

Requ erida nova audiência do Min istério Pú blico junto a esta Corre. este buscou uma solução definit iva à questão propondo" : a) inexistência

de obrigação de presta r contas por part e dos municíp ios, em f.lee da inexistência de qualquer ato operaciona l ou de movimenração financeira,

nos termos da DeM; b) atribuição de respo nsabilidade do ParanáC idade em relação à presta ção de contas dos recursos públicos estaduais

aplicados no "Pro jeto Bases C arrogrdficas", c) o aco lhimento. em caráter excepcional. do pro cedi mento sugerido pela n CM de inscrição da

dívida mun icipal. legitimando futu ros pagam ent os relat ivos ao empréstimo tiru larizado pelo município. bem como obrigações deste

decorrent es.

É o relatório .

De início constata-se a legitimidade at iva à promoção da co nsulta. Resta, no enrauto, J levantada situação concre ta. No entanto. eme ndo

que. além da possibilidade de resposta em abstrato , há uma co nfirmada necessidade desta C orre de firma r claras posições em relação aos

convênios dessa espécie, notadamc nre qu ando foram pactuados co m diversos municípios do Estado c envolve Secretaria de Estado. Assim ,

devemos tra nspor o obstáculo do não conhec imento.

A consulta envolve tema já por demais debatid o por todo s. o "Pro jeto Bases Cartográficas" que revelou flagrantes irregu laridades na

cond ução dos negócios pú blicos. Com o mesm o (co r enc ontra-se consulta do Mun icípio de Com enda (Protoco lo n° 28740-9/99). em

trâmite nesta C orre. na qual já no s pronunciam os por voto escrito.

I. o "Pro jero Bases Canográficas",

A Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SEDU. por intcrrn édio do PARAN ÁC ID ALJE. realizou com 25 (vinte e cinco) Munieipios do

Estado do Paraná um suhprogram a denominado "Projeto Bases Carrográticas, que teria como objetivo o desenvolvimento e fonalecimelllo

institu cional do Município. através de levant am ent os acroforogram érricos que subsid iariam decisões governamentais quamo a expansão

urbana e imposição tributária, O Projeto era formali zado sob o "Termo de C onvênio". que estabelecia obrigações às partes envolvidas

(SED U;. PARANÁ C IDAO P e Municfpio"}. O s cusros do Projeto eram divididos da segu ime fo rma: 40% co m recursos do empréstimo

internacional e 60% com recursos qu e deveriam ser financiados ao Município. Este financiamenro era viabilizado [unto ao Banco do Estado
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do Paraná SA. através de um "Contrato de Empréstimo" onde se consrituia o Banco como procurador com poderes par.l receber diretamente

junto aos órgãos deposirários as importâncias referemes ao ICl\15tu • Esra siruação compõe-se de violação fromal da disposição constitucional

do art. 167. IV:

"Art. 167. Sãovedados: (...)

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas J repartição do produto da arrecadação dos impostos a que

se referem os arts. 158 e 159. a destinação de recursos para as açõese serviçosp úblicos de saúde e para manutenção e desenvolvimento do

ensino, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198. § 20 , e 2 12, e a presraçâo de garanriasàsoperações de crédito por anrecipação

de receita. previstas no art. 165. § 8°, bem como o diposro no § 4u deste artigo; (...)"

Decorre, assim, a constatação de que houve uma indevida disponibilidade do interesse público, transgressora do princípio da legalidade dos

atos administrativos. Deste modo. faz-se necessário salientar a gestão irregular e desvio de finalidade dos negócios públicos c, a conseqüente

inscrição dos autoresem atos previstos no Decreto Lei n O 20 1/6711 , hem como na Lei n O 8.429/92 12 (nestes termos, Parecer nO15274100,

da Procuradora Aogela Cassia Cosraldcllo) .

Saliente-se que esta Corte coosiderou irregulara citada delegação de poderes. através da Resolução 0 ° [885/98.

Conjuntamente a situação já referida. encontram-seoutras igualmenre irregulares como a falrade estipulaçãode preço máximo nos certames

liciracionais, em contraposiçãoao disposto no inciso XXI, do an igo 27, da Constituição Estadual. hem assim da Lei n" 8.666 /93 . Não existe

uma fiscaliza ção efetiva e regular, conforme previsto 11 0 art. 78. da Carta Estadual.

A situação produzida pelo implemento oeste Projero gerou questionamentos quanm a uma regularização técnico-contábil de créditos que

não transiraram pela Adminisnaçâo Municipal!", mas foram em nome desta levantados jun to a instituição financeiraH . Intervimos na

consulta feira por Comenda, na qualidade de rclamr, e demonstramos de plano o desacerto que é não efetuar os registros cont ábeisde receita

oriunda de operação de crédito (empréstimo), bem como da execução de despesas!". Afinal, o empréstimo está sob a titularidade do

Município. E. assim, decidimos por diligência ao Municlpio para que respondesse a questionamentos pontuais necessários ao deslinde do

questionamento efetuado. Todavia. fizemos questão de demonstrar as irregularidades de plano dcrecradas, arcnrado ras dos dispositivos da

Lei nc 4.320164, que prevêem a necessidade de todas as receitas. despesas e operações de crédito estarem previstas no orçarnenro'" . e

realização de despesas sem prévio empenho!". de transferências sem previsão" e classificação de crédiros'".

N ão há como exculpar as auto ridades mun icipais de serem cu-autores nesta situação. Deste modo. deve-se afastar a possibilidade de

inexistência de rcsponsabilizaçâo do mun icípio pelo numerário gasto. como propõe o Procuradcr-Ceral (Parecer nU884210 I). O ra, as

auroridades municipais estavam. ou deviam estar, cientes da proibições aqui declinadas c, sendo assim, não podem ser liberadas de prestar

Contas sobre atos de sua inteira e exclusiva responsabilidade. O u seja, os mun icípios anuiram com a constituição de uma situação ilegal; é

hem verdade, que proposta pela Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano. Mas. a rcsponsabilizaçâo municipal é inconrcsrávcl'

2. A questão orçamentária do Município.

Toda a execução do Projeto desenvolveu-se em uma reconhecida cadeia de irregularidades orçamentárias. que devem ser apontadas.

Em situações normais. uma operação dessas deveria, primeirame nte. constar do Plano Plurianual. da Lei de Diretrizes Orçame nrérias e do

O rçamento do exercíciono qual realizou-se. Caso negativo. dever-se-ia providenciar a comperente auto rização legislativa atravésda abertura

de crédito adicional especial. bem como também autorização P ;U:l contrair o empréstimo bancário.

Feito isto. concretizada a operação, fãr-se-ia o registro imediato da entrada dos recursos, inclusive a transferência de recursos por parte da

SEDU, da receitacda dívidae, no referentea execuçãoda dCSPCS;:I, procedef rcmpcsrivamenreo registro do empenho, liquidação e pagamentos.

Tal situação regular inocorreu.

Dentre as várias anomalias que o caso encerra, muitos pontos essenciais ao deslinde da qu estão permanecem irrcspondidos pela falta de

elementos acostados ao processo, dentre outras:
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Havia previsão no Plano Plurianual, na Lei de Diretrizes Orçament árias e no O rçamento Municipal?

Caso conrrãrio. foram tomadas as providências legais para tanto?

Houve: a efetiva execução do serviço?

Os valores liberados pelo Banestado co-respondem ao valor conrrarado?

Qual o valor exaro dos serviços?

Como foram efetuados os pagamentos sem a prévia liquidação pelo Mun icípio"

Houve a transferência dos recursosda SEDU?

Ainda que ausentes estasinformações. é possível aponta r. de plano várias ilegalidades c rçarnentdrias que revestem estes "pactos", dando uma

conformação abstrata para a consulta.

Denota-seque. apesardo gcrcnciamenw dos recursos tersido fc-jw pelo ParanáUrbano, istonão eximeo Municfpio de adorarO~ procedimentos

contábeistempestivamente, de vezque ele é o responsávelpela execução orçamen tária. Houve falha em nãu cf(.·cuar os R'gisrros no momento

da ocorrência dos fatos. Apresentar solução para correção de tais falha, é. no mínimo. ser conivente.

Em que pesesobejamente conhecido. mencionamos. por oportuno. alguns dispositivos da Lei 4310/64. infringidos nestas operações:

"Art. 3° - A Lei de Orçamento compreender árodas as recei tas. inclusire as dt opallções de crédito autorizadas por IÚ (Ilg)

Art. 4° - A Lei de orçamento compreenderá todas as despesas próprias dos ()rgáos do Governo e da administração centralizada, ou que por

inrermédio deles se devam realiza r, observado o disposto no artigo 211• ( • • • )

An. 6" (...)
§ lo- Afi coras de receita que uma entidade pública deva transferir a outra incluir-sc-âo. como despesa, no orçamento da entidade obrigada

à transferência e, como receita, no orçamento da que se deva receber. (...)

Art. 41, Os créditos adicionais classificam-se em: (...)

I (...)

11 - especiais. os destinados a despesas para as quais não haja doração orçame ntária especifica.

Art. 42 - Os créditos suplementares e especiais serão autorizadospor leie abertos por decreto executivo. (...)

Art. 60 - É vedada . realização de despesas sem prévio empenho."

Diante do exposto. ainda que rrarando de caso concreto. é incontornável recon hecer que o consulenre busca, atravésdesta consulta. forma

de regularizar situação irremediavelmente incorreta. c. por consequência, querer convalidaçâo a faro incorreto. Sendo assim. sou pelo

conhecimemo da consulta para apontar os desvios acima especificados.

Éo voto.

Sal. de Sessões em 04 de outubro 2.00 I.

NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator

I Parccrr n O 218199.

, Paro:er n°4806100.

' Inn)m~1Çío n" 242/(J(~DCM .

• lnfum~1Çio n° O105112()()()..('AS.

, P.mJClT nc 22520/00.

• Parecer n° 8842/0I.

Re v i s I o d o T r i b u n o I d e C o n los d o r s I a d o d o P o r o n ó· nO 140 . o u I u b r O I n o" e m b r o I dez e m b r o. 2 O O 1 - 83

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



- "clausulasegunda: I - aprovar a contratação de operações de crédito a serem obtidas pelo Município junto ao Banco do Estado do Paraná SA.,

J[L11Jid~1Sfu. exig~nLi1SesClbdecidas nosdocumeruosdo PrngraJ1u. I~1l1 comoautorizar as respectivas liberaçõesdos I'l'C111S0S,para aConta CONVÊNIO!
FDU/MUNICípIO; Il-sviabilizara liberaçãoaoBanesradocm nomedo MUNICfplO dosrecursosdo PROGRAMA; lll c- supcrvisar porsiou por

delcgaçío de podere> a execução do projeto:

~ Clíll't1Ilt Terceira:1- efen ur a licitaçâo c: contratarosserviços objeto dopn."SCnrr: com diligência ceficiência edeacordocomaspráticasadequadas de
administraçâo kWI. gerencial . técnicae financeira; 11 - n.:p;t'\wo produrn finalao i\lunicípiu;11] - acuar as nOml.1S c: procedimenros e\tahdexidosnos

dOUlmentmdo PROGRAMA; IV - p"!lllitir fidilacões e auditoria, da SEDU, BID ou de auditores indq>endenres: V - <",,<Ultar as medidas

acordadasdccorrcrucsdosprojetOS deClpacitlçio financeira eadministrativa do Subpmbrr.una de Fonalcximeotu e Dcsçmv l\;mento Instirucional do

PROGRAMA:VI-wndllljr licita<;úç; deacordocoma, nomla' cstahelcxid.1S nosDocumentos do PROGRfu\IA VII acompanharaexccuciodos

servia)S comrdtados com I'l'CUNJS do PROCRA1I.iAjVIII acatar ao; orientacões técnicas.defin idas pçla SEDU. rcluivas à t."XCCllcio dosseniços; IX
implerllt"mar,de:acordo com(nJnf\"i.lnU emeta..~t1bdt'ddas. roda.o; asJ'l.'\.-"llnt."O(bcõcs resultantesda 3.\."istêneia te.micac: desen\'ol\'imentoinstitucional
feira., pela SEDU;X- auroro.1 àSEDUeao RIOa fi""lil." o proicroeTer livreac""","-, obra.<, dqJendênciasdedocumenta!;,io conrahüe tl"."icaaele

rc:-L1cionada.o;: XI - adora0; as 111t..Jidas necessárias para que os amtT3[lli de prestaç10de scniÇQS. 1x"1l1 como as;lQUlo;ic;ót;s til' bemo.lmpram com as

nomla' licitalÓrias do PROGRAMA euutr.!s nmInascomidas nosmanuais para execução du PROGRAMA;XlI - manteracunrabilid.1de do projeto

atualizada, deacordo como Plano do Conta.' do PROGRfu\IAe aberraàstl,\; \Õt'S e insp<:çõç;s da SEDU, IllD eaudirores externos: XIII "1.'llrar e

manterSCfUradosos hen\ em \'alort.'S usuais Que filGlllL1nlo suhc..Tnpréstimo cuntr.l c."ventuais riscos c: sejam oompariveis q )m aspráricas do comércio.

dentrodas po"ibilid.1d<~ L""istemes no pais." (grif.tdo)

' I Cláusub Quarta:1- empreenderrodasasmedidas cdministrarivasueccssiriasao financiamento; 11- recebero produto finalcontratado; 111 - autorizar

oAgemeFinanceiro - BANESIi\.DO/S.A. -a releredepositarnaContaCONVÊJ'lIO/FDUlMUNIcfPI O,aimportância relativa asuaparticipação

noscustosda execução dos serviços conrrarados; IV- autorizar o PARANAcIDADE a movimentara Conta CON VÊNIO/ FDUlMUNIClplO

corn o fim exclusivo deoperacionalizaro Convênio. V-c assumiro compromisso de não R-produzir.em meio magn ético, não venderou cedera terceiro

o material recebido,através de qualquerprocesso. bem como não modificaro seu conteúdo original. sem a prévi aanuência do PARANÁCIDADE,"

1lI Assim constava d1.\ CL1USuh'ioitava. dos Comr.uosde Emprésrimo:"Para õl.'i.'il).>tIraro cumprimentode tcxb.'i a.1I ohrigaCÓl"S pcc..-uniárias.resultantcs

desrc Conrr.1to. {) ~VI U llidpio, na qualidade de lomat!ordo financiamento. g;lrantc expres..'iatllel1te pelo pfl'SÇIHCimtrul11ento e namelhor f(>mla de:

direito. o pagnmclHo do principal J.tualil.<ldo monet.uiarncmc. juros. rax.1S. multas c d<."mais enc~lfla;os tinanccirm dt.'Cofi'lHl'S do cmprtstimo ora

rt'pa.\..:;ado. para o Que.dclc.-g;1 ao BANFSTADO. na forma da Lei Municipal nv..... poderes para receberdiretamente juntoaosÓrgãosdepositãrioscu

ounascnridadcsqucvicremasubsrirul-losousucedê-los,asimportânciasquc lhccoubcn rn. relativas ao Impostosobre Operaç ões rdativas aCimdação

de Mercadorias eSeT\'iços - ICMS~

Parál'ratO único: Para ensejar o cumprimclHo do previsto IlQL1 CL1l1Sula. o r\'IUNICfPIO desde já, por ('ste instrumento e poresta Cláusula. que

também temefeitodt:' mandato. nomeiacconstirui seu bastanteproçurador()BAN~TADO. ao qual concede im'tratiÍvele im1'Ogfl\'elmentcosmais

amplos. ilimiL1dos c espedai.o; podcl't"S. indusi"c para sub5L1be:lcrer. para receber diretamente junto asentidades depositárias ou outras quc vierem a

subsriruí-las ou sucedê-Ias. as importâncias que lhe forem atribuídas nos termosdesta Cláusula. até o limitc de S<.."US débitos vencidos e irnrJi,'OS.

decorrentesdote ContratO, ficando entendido!lueos poderes I'[wistosnesta CLiusulasomente pod&.ío serexercidosna hipótese deo ~ IUNIClplO

deixar deefenw. no \'cndmemo. ()pagamento das obrirJs.fu porek amtmidas atr.1vés do presente Contrato."h.~fàdo) t

11"Art. l°.Sãocrimes de responsabilidade dospreíci rosmunicipais, suicitosao julgamcntodo PoderJudiciário. independenremenredo pronunciamento

daCâmara dosVereadores: (...)

111 - desviar, ou aplicarindevidamente verbaspúbJict\;(...)"

""Art, 12. Independenrem cmedassanções penais, civis cadministrativas,previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade

sujeiroàsseguimescominaçõcs (...)
111 - na hipótese do art. 11, ressarcirnenro integra! do dano, perda da função p ública, suspensão dos direitos políticos de três a cincoanos,

pagamento de multa civil de até cern vezes o valor da remuneração percebida pelo "b'el1te e proibição de contratarcom o Poder Público ou receber

beneficiosou incentivos fiscais ou rrediricios, direta ou indiretamente,aindaqucP" intermédiode pessoa jurídica daqual seja sócio majoritário. pelo
prazo de três anos."

1.' O numerário eraemprestado pelo Munidp io [unto ao Banesrado mas,adiministrado pelo PARANACIDADE,como ~; afirmado.

14 O BancocobrajurosdosMunicípios,advindosdo contrato deempréstimo. E. estes não rem corno"incluir"no orçamentoadespesa porrecursos que

não recebeu.

I'T00a entradade receitadeveserconrabiliz..ada,pois.compõemo orçamento municipal; umadecorrênciado princípio da universalidade orçamentária.
11'1 Arts. 3 0 c 4°,
l7 Art. 60.

" Art. 6°,§ J0.

"'Art. 4 I.
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1. BEM IMOVEL PÚBLICO - 2. USO PRIVADO.

RECURSO DE REVISTA

,

Relator
Protocolo

Origem
Int eressado

Dec isão

: Conselheiro Henrique Naigeboren
: 201.371/00-TC.
: Tribunal de Contas do Estado do Paraná

: Procuradoriado Estado junto ao TC
: Resolução 13.377/01-TC. (Unânime)

Recurso de Revista. Receb iment o e provimento do Recu rso

cons iderando qu e é viável o uso privativ o de bem dominial,

desde que ele não esteja consagrado para finalidade pública
específica. Deve a concessão ser precedid a de licitação . ou a

just ificat iva de inexigibi lidade do certame, ser form alizada em

procedimento regular, quando for o caso.

•"

•

t­
I

I

•

O Tribunal de Contas. nos rerrn os do voto escri to do Relator. Conselheiro HENRIQ UE NAIGEBOREN. RESOLVE receber o
presente Recurso de Revista. por tem pestivo. para, no m érito , dar- lhe provimen to. para refo rmando-se a deci são hos tilizada , respond er

à consulta no sent ido de qu e é viável o uso privativo de bem dorui nial, desde que ele não esteja co nsagrado para finalidade pública

específica. devendo a co ncessão ser preced ida ob rigato riamente de licitação, se houver possibil idade: de: co m petição, e devidamente

formalizada em proced imento n.'gular a [ustificativa de inexigibilidade do certame, se fo r o caso .

Part iciparam do julgamenro os Conselheiros NESTO R BAPT ISTA, ARTAGÃO DE MATTOS I.EÃ O . H ENRIQ UE
NAIGEBOREN. HEINZ GEORG HERWIG e o Auditor MARINS ALVES DE CAMARGO NETO.

Foi presenle o Procurador do Estado junto a este Tribunal, GABRIEl. GUY LÉGER.

Sala das Sessões. em 06 de dezembro de 200 I.

RAFAEL IATAURO
Preside nte

Voto do Relator

Conselhei ro H enriqu e Na ige bo ren

RELATORIO

o Procurador Ge ral junto ao Tribunal de Co mas. à époc a, Dr. Lauri Caetano da Silva, int erpôs Recurso de Revista objet ivando

refor ma da decisão exarada pelo Plenário. mediante a Resolução na 5379/00, q ue. respo ndendo consulta for mulada pela

Secretaria de Edu cação Superio r do Minist ério da Edu cação . entendeu ser possível. 3 o urorga a ent idade pr ivada de ensino

superior, de bem pú blico dom inial, po r co ncessão de direito real de uso, sem processo licirar ório, por inexigível. impon do. no

entanto, a necessidade de verificação por esta Cone de Contas. do ajuste firmado entre o M un ic ípio c entidade de ensino.

O funda mento do recurso esta ria no dever do M unicípio de atuar prefere ncialrnenre no ensino fundamenta l (C F. art. 2 11),

estando, ademai s. ob rigado a destinar os recu rsos públicos a entidades co mun itá rias. co nfessiona is ou filantrópicas. para atende r as

necessidades exigidas pela unive rsalização do ensino . O apelo susrenra, ain da, qu e em caso de inexig ibil idade de licitação a mesma

deveri a ser atestada. em procedi mento regular. pela auto ridade ad minist rat iva mun icipal. co m petente para o aro .

A Diretoria de Com as Mu nicipa is, oficiando no fciro. co ncluiu pelo impruvim enro do Recurso de Revista.

A Douta Procu rador ia, exam ina ndo o assu mo, em Parecer da auto ria do Procurad or Laérzio Chicsorin Jú nior, com base em

mani festação anterior daquele Mi n istério Púb lico ju nto à Corte . em processo semelhant e. estabeleceu as seguin tes premissas:

a) A questão relativa ao tratamento d ispensado aos bens do Município. está no âmbito de sua autonomia. respeitado sempre os

princípios co nstitucio nais pertinent es;

Re \I i s I o d o T r I b U ri n I d e C o n los d o E s ! o d O do P o r o nó- na 140 , O u I u b r O J n O \I e m b r O I dez e m b r o . 2 DO 1 · 85
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b) a concessão adrninisrrariva dos bens mu nicipais dorniniais esrá prevista no ano 109, da LOM. sendo dependente de lei (no caso

já houve edição da lei n" 1.402-E/92);

c) A liciração poder á ser dispensada nos casos permi tidos na legislação ap licável (Lei 140 2/98, ano 109, § lo), verificado "relevante

interesse público na concessão, devidam ente jUSlificado· (LO M. ano 112) o u inexigida , desde qu e devidamente justificad o (Lei

866 6/93, art. 25);

d ) A atuação local é pri oritária no ensino funda menta l e infant il. mas cumprida a norma que exige um gasto m ínim o na manutenção

e desenvolviment o do ensino, é de in teresse púhli co a aplicação de verbas em outros níveis de ens ino (Lei 9 .394/94, Lei de

Di retrizes c Bases da Educação Nacional);

e) A contrapart ida de IO~ó das vagas em forma de bolsa de ensmo pela institu ição de ensino superior aqu inho ada com a

ut ilização do bem público implica na onerosidade da mencion ada cessão. o que atende de forma ma is imedia ta ainda o interesse

pú blico persegu ido: a educação do mun icipes.

Ao fim, a Douta Procurador ia opina pelo im provi rnen ro do apelo.

O Parecer do Dr. Laérzic C hiesorin Júnior , foi visrado pelo novo Procurador Geral Luis C arlos Ca ldas, que fez alguns adendo s sobre

o assumo.

Considera o ilustre parecer isra, quamo à imp ossib ilidad e: de cessão de im óvel levantada no recurso. que não é de ser mantida essa

rigidez interpretativa , na espécie. porq ue inaplicável essa regra co nstitucional aos imóveis do M unicípio. qu e tem rrgramcntc

próprio em sua Lei Orgân ica, que. no caso, a pre vê em seu art. 107.

Rclarivarncn re à questão licitnr ória, em end e o Domo Procurador (Jue deve ser considerada a regra geral da Co nstitu ição Federa l

e da Lei n° 8.666/9 3, qu e é a realização do certame, devend o ser afastada a inviab ilidade licitacio nal vislumbrada. pois . cer tam ente,

no caso aco rrerão interessados, instalando -se a com pctitividadc, Nem é de ser acolh ida a tese de q ue somente: aqueles que possuem

autor iza ção do l\finistério da Educação pod em imp lanta r curso de ensino superio r. já qu e sua obten ção não é privilégio de ninguém .

Enfi m qu.lI1tO a este ponto. diz o parcccrism. é perfeitamente possível a de competição em casos de oferecimento de bem público

para explora ção por pessoa jurídi ca de d ireito p rivado. seja mediante con trapart ida de benefícios (reserva de \'agas para estuda ntes )

O ll mediant e um simples pagamento do aluguel respectivo. De o utra parte, um a excepcional possibili dade de inviabilidade de

licitação. soment e pode rá ser avaliada em cada caso concreto, observando-se aí as regras do art . 26, Lei 8.666/93.

O utra qu estão. segundo o parecerisra , merece ser assinalada: a falta de diseiplinamento objetivo na co ntra partida ao Mu nicípio .

mediant e a reserva de 10% das vagas- rrans forrnadas em bolsas de estudo para mu nkipes carentes. H á que se fixar, neste pomo.

critério obje tivo. em atend ime nto aos princípios da mo ralidade e impessoalidade. Por fim, conclui pelo pruvimcnro parcial do

recurso . para que o Plenário sopese as argüições aduzidas para responder a consulta.

É o relatór io.

VOTO

o recurso tem razão de ser. sem dúvida, Já o demonstra a falta de unanimidade da decisão plen ária que dada a

complexidade do tema ensejou o su rgimento de três propostas de voto . da qu al saiu vencedora J lese deba tida neste

recurso. A irrcsignação do recorrente contra a decisão. na pane em que deci di u pela possibilidade de concessão admin istrativa

de uso de imóvel púb lico para instalação de entidade privada de ensino superior. sem liciração, tem procedência na medida

em qu e CMe procedim ento é imposição de lei consoante regra insculpida no art. 23. § 3 0. da Lei n. 8666/93, e que só pode

ser afastada excepcionalm ente nos casos previstos na mencio nada lei [artigos 24 e 25), mediante demon stra ção cabal de sua

inviabilidade (art. 26 ).

O procedim ento prévio de justi ficativa de inexigibilidade/d ispensa e publicidade qu e antecede à concessão de uso. convém não

esquecer, é requ isito essencial para a eficácia do aro, consoante regra do an . 26, da L.ei nc 8666 /93 . sendo . pon amo,

indispensável à formalização deste já que antecede o contrato qu e incxige o pro cedimento de licitação e se constitu i em

requ isito de validade do ajuste.

A tend ência do Relator no cncarninh amenro deste vo to seria na lin ha do pedido do recorrente, sem qu alquer rcssalva , por ém

decisão recente desta Con e lastrcada em voto do Co nselheiro Relator Arragâo de Mare s Leão. q ue examino u em profund idade

a qu estão , obriga- me a fazer cert as ponderações acerca do assunto.

Bé v Re v l s t o d o Trib u nal de Co n t o s do E s t a d o d o Para n á " n"1 40 , oU1ubr a /n ovembr o /deze m br o , 2001
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lançada consideraçã o na linha de que

não encont ra guarida legal no direito

Com efeito, no mencionado estudo levado ;1 cabo pelo Eminente Conselheiro, foi

a concessão de bem de uso especial por part icu lar a título gratui to (caso dos autos)

brasilei ro.

O estudo demo nstra a existênc ia de óbice que estar ia representado pelo interesse p úblico qu e con rrasta com o interesse

exclusivo do partic ular qu e objetiva o uso do im óvel. Dem ais d isso. seguindo a linha do voto d o Co nselheiro Artagâo de

Manos Leão . sendo o bem afetado à fi nalidade públ ica espec ífica , o seu uso de forma privativa irá depender de demonstração

do relevante interesse co letivo. o q ue não foi observado na espécie .

O Plenário também com base no voto mencio nado fi rmo u posição no senti do de q ue os ben s dominia is são passíveis de

uso pelo particular desde qu e ate ndidos os requisitos de lei. ou seja. se houver comprovado interesse público. a Adminis tração

pode soco rrer-se de bens não consagrados - dominiais - para a final idade susci tada. deve ndo . ainda . obedecer à lei local. sendo

ob rigató rio o procedimento licitar õrio, se hou ver poss ib ilidade de competição .

O caso vertente se enq uad ra nesta espécie. por isso o ve re do Relato r acompan han do a jurisp rudência que vem se firmando

na Co rte é. pelo conhecime nto do Recurso de Revista. por preench idos os requ isitos de lei. e, no mérito . pelo seu p rovimento

para reformando-se a decisão hosrilizada, responder à co nsul ta no sentido de que é viável o uso privativo de bem domi nial

• desde qu e ele não esteja consag rado para finalidade púb lica especí fica. devend o a co ncessão ser precedi da ob rigatoriamente

de licitação . se hou ver possibi lidade de competição. e dev ida me nte forma lizada em pro cedimento regular a [usrificariva de

inexigibil idade do cerra me. se fo r o caso.

É o voto.

S. I. das Sessões. em 04 de dezembro de 200 I.

H EN RIQ UE NAIGEBO REN

Co nselhei ro Relator

RE C UR SO D E REVISTA

I. CONVÊN IO - FUN PAR - APPA 2. D ESP ESAS IMP U G N AD AS.

O Tribun al de Co n tas, nos ter mo s do voto escri to d o Re lator. Co nselhe iro H EI N Z G EO RG H ERW IG . RESO LVE

receber o presen te Recur so d e Revi sta para no mé rito dar- lhe prov imen to , modi ficand o-se a Reso lução n" 27 02/ 99­
Te, e, em co nseq üência, aprova a p restação de co n tas d e co nvêni o pro ro col ad a so b nO 293.4 60/9 7.

Rela tor

Pro to co lo

Orige m

In teressad o

D ecisão

: Co nsel hei ro H einz Geo rg H erw ig

: 163 .645/99 -Te.

: Fu ndação da Univers ida de Federa l do Paran á

: D ire to r Su pe rinte nd ente

: Reso lução 9 .886/0 1-Te. (U nâni me )

Recurso de Revista, Decisão qu e determinou o recolhimento

de qu antias consideradas irregulares em pesquisas não previstas

no convên io finnado entre a Fundação da Universidade Federal

do Paran á e a Adm inistração dos Porros de Paranaguá e Antonina.

Recebimento e provimento do recurso considerando que as

despesas impugnadas est ão enquadradas no plano de aplicação

financeira e no cro nograma de de sembolso integrantes do

Convênio.

Pa rt icip aram do jul gam ento os C o nsel hei ros NESTO R BAPT ISTA . H EIN Z GEO RG H ERW IG e os Auditores

ROB ERTO MAC ED O GU IMA RÃES. C AIO MARC IO N O G U EIRA SO ARES e JAIM E TAD EU LEC H I NSKI.
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Fo i presenre o Pr ocur ad o r-G er al jun to a est e Tri buna l, FER NA ND O AUGUSTO M EL LO GU IMARÃES.

Sala das Sessões, em 23 d e agosto de 200 I .

HENRIQU E NA IGEBOR EN

Vice- Presid en te no exercíc io da P resid ên cia

D iretori a de Ass untos Técn icos e Jurídicos

Parecer n ° 6 .664 /99

Tr a ta -se d e Recu rso d e Revista interp osto pela FUN PA R, co m in tuito d e ob te r a revisão d a de ci são d est a Co rr e d e

Co m as - Resol ução nc 1 70 2 d e 23 .03 .99 - q ue co nd e n o u a In srirui çâo ao re ssarcimen w de valo res lhe re pa ssados em

vir tude de C o nvê n io pactuado co m a A PPA. co nsiderad os d e ap licação irreg u la r.

Em sua peça recursal, a interessad a nbo rd a os Fa ros lh e imp uta do s. afi rm ando q ue as d espesa s t id as co mo irregu lares

fo ra m efe tuad as em co nso n ância aos (e rm os d o Co n vê n io, já q ue d espesas a ti ne ntes ao Fu nd o de Pesqui sa estariam

rela ci on ad as ao p la no de ap licaç ão fina nceira d o co nv ênio .

Ao final. req uer o pr ovim ento d o Recu rso .

A D 'ircr or ia Rev isora de C o n ras . atrav és d e-su a in fo rmaçã o , o p ina pelo p rovimento d o Recurso .

A revis ta fo i recebid a por tempest iva. pel o d esp ach o d o Exc elen t fssim o Co ns elhei ro Relato r d a d ecisão recor rida .

É o breve relat ó rio .

A d ete rm inação d o reco lhi mc n to de va lo res rid os co mo irregu la res, d eveu-se ao e n re n d ime n ro d e q ue o Co n vên io não

te ria p revi são pa ra remun er ação à FUN PA R e tamp ou co o esta belec im ento do fu ndo d e pesqu isa c que nest e sen t id o

não te ria havido o a ten di mento do Co n vê n io.

Data venia d o posic io na men ro ad o tad o . qu e r pa rece r q ue o o bjeto d o C o n vên io foi c u m p r ido . incl usive co m a

o bse rvânc ia int egra l d o co n t id o em suas clá usu las , haj a v is ta qu e o perce n tua l questi on ad o não se ca rac te riza co mo

rem u ne ração à en ti d ade C o nve ne n re , at é po rq ue . incab ível , e o fun do d e pe squi sa está previsto no p la no d e ap licaç ão

d o co n vên io .

É o qu e se vislu m b ra d a aná lise d os segu intes di spositivo s:

"C láusu la Terce ira-

3 .2 - C o m pete à Funpar:

3.2 .2 - Ap lica r o s recu rsos financei ro s repassad os pela A PPA em co n ta vinc u la da . na exec uç ão do prese nte C o n vên io

e d e aco rdo co m o pl an o d e aplicaçã o fi na ncei ra e cronog r;Ulla d e d esemb ol so in teg ran te d este i nsr rum enru'' .

"C láusula Décim a Q uart a-

Pará g rafo Seg u ndo - Pla no de Aplicação dos Recursos Fin a ncei ros :

14 .6 - O s recu rsos fin an ce iro s se rão ap lica d os no pagam en to d e pesso al q ue receb erá hol sa-au xíl io e na aq u isição d e

eq u ipamen to s qu e se rão u til izad os no prese n te co nv êni o".

Efetiva me n te . o p la no d e ap lica cão fin ancei ra m encio nad o na C láus u la Tercei ra. co ns ra d o A ncxo I do Co nv ê ni o e

p revê as segu in tes d esp esas: mat eri a l perm an ent e impo rt ad o e naci onal. taxas e d esemb ar aço ad uane iro . se rv iços d e

terce iro . mater ial d e co nsu mo . d iá ri as. bol sas co m pesso al e fu ndo d e pesqui sa co rr espo nd en te a 10% do cus to to ta l

d o p rojeto . Neste senti do. co mo bem esposado pe lo Recorren te. não há que se co n fu nd ir o men cion ad o fu nd o d e

pesqu isa. co m o te rm o "ove rbeads ". ha ja vist a qu e se t ra ta m da mesma co isa. o u se ja. refe rem-se il d espesas deco rrentes

d as ativi d ade s d o co n vê ni o. d esti na dos a sua exe cução . Deste mo do . ta is d esp esas t'nc o n tr am-se p revist as no p lan o d e

ap licação . se ndo . po rt anto , regu lar es e d escara([ cr izad as d o sen ri d o d e "taxa d e adm in istração".

Assim. po r estas razó es su b m ete-se o fei ro à su pe rio r co nside ra ção , o p inando pelo pro vimen to d o p resen te Recur so de

Revist a ,
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É o Parece r.

DATJ . em 10 de se te mbro d e 1999 .

ADR IANE CU RI

Assesso r Juríd ico

Proc u ra do ria

Parecer nO 12 .626/01

Em seu d e Recurso de Rev ist a. int erp osto da Resolu ção n. 2701/99, que de ter min ar a o rec o lhi me nto cor rigi do de

quant ias. t idas po r ind evidam ent e desp en d idas em pesqu isas não pr evist as no (ermo de co nvê nio . a Fund ação d a

Un ive rsida de Fede ra l d o Par an á pa ra o Dese nvo lvim ento da Ciê ncia , da Te cn o logia e da C ult u ra. ap rese n to u suas

razões, en fati zand o a pos ição ass u m ida po r es ta e. Co rre de C o n tas em a p ro\'~1r co nvê nios si m ila res ao rec o rr ido.

fir m ados com o Estado d o Par an á .

Versa o caso so b re co nvênio en t re a Ad mi n istração d o s Po rr e s d e Pa ran agu á e A nto n ina - APPA- a rrav és d a Se c rera r ia

de Estad o do s Tra ns po rt es , Uni ve rsid ade Fed er al do Par an á . vi a C e n tr o de Es tu d os do M ar. e a Fundaç ão da

Un iversidade Federa l do Paran á - FU M PAR - firmado em 19 .4 .% . tendo pur obj eto a rea lização de pe squ isa

referente á din âmi ca da Ba ia de Paran agu.i. incl u indo m ed ições d e co rre n tes. avaliação n o C a na l da Ga lhe ta . ma rés.

temperatura c salin ida d e da água, vari ávei s m eteo rol ógi cas. bat im etria. geo mo rfo logia e est udos da di nâm ica dos

sed im entos da região de intere sse: par a navegação c op eraç ão dos porros da APPA.

Sob re o pr im eiro ponto con t rovert ido. :t respeit o da natureza ju ríd ica do aj us te. sobre se r co ntrato ou co nvê n io. a

mat éria fo i resol vid a com base em substa ncio so par ecer da lavra do ilu stre co m en ta ris ta Mar çal [ úsren Filho . c.

tamb ém . em p reced ent es dest a c. Cone. que espa nca ram as d úvid as re ma ne scen tes . revelando -se cssu natureza com o

sendo co nvên io .

O re nomado co men ta rist a. após di sco rre r co m bri lhan ti smo so b re as bases d iferen ciai s do s doi s inst it utos . bu sca

hist órico no D ec. Lei 200 que se re fer ia a con vên io co mo ins tr u me nto de rea liza ção ma is eficie n te do fim pú blico ; a

C onst itu ição Fed era l de 1987 . co m a Emenda n . 1. por seu ru rno . previa a reali zação de co nvêni o en tr e as pessoas

pol ír icas. para desempe nh o harm ôn ico de suas fun ções, retra ra nd o a no ção de qu c o interesse pühlico dever ia nortear ­

se pel a com u nhão d e objet ives do s d iversos seg m ent os envolvid os em de termin ad o escopo co m um .

A op in ião do ino lvid áve l Hely Lop es M eircllcs é. po r sua vez ; esc larecedo ra sob re o tema:

Convênio s Ad minist rat ivos são IU01·dos firmados po r entidades públicas de qualqurr esp~cit' , 011 entre estas e organi za ções

psrriculares, pl1m reali za ção tle obj eti vos de interesse comam dos pa rtícip es (D ireito Ad mi nistrat ivo Brasileiro . São

Paul o. Edi tora Revist a d os Tr ibun ai s. 14 .ed .. 1988 . p . 354 ) .

Fica. po rt anto afastada a co n trovérs ia qu t' se in st au rara a respei to dessa nat ureza ju rídica. porqU JlHO su f ic ien teme n re

revelada pel o extens o cote jo doutr in ári o de q ue fo i alvo.

M ÉR IT O :

A decisão reco rr id a dcr erm in ou o recolh im en to d as d espesas de f. 8 2.83 e 84 . refere n tes " fu ndo de pesqui sa". ao erá rio

es ta d ual, co m a correção ca bíve l. na es te ira d os pa recere s da Procurad oria (n . 1104 /98 . f.389 e n . 354 .>7/9 8. f. 406/

407) . A base da defesa recur sal. de sua band a . cc n rru-sc na reg ula ridade das d esp esas efet ivadas, en q ua d rad as no

Plano de Aplicação Fin an ceira c no cro nogram a de d esemb ol so par a a exe cução do ajus te. C o ncl u i q ue d ia n te da

regular e adequ ada aplic ação do s recu rsos na co nsecução d o obj eto co nve n iad o . não há fala r-se em sua de vo lução. O

Tribu na l de Co n tas já se mani fest a ra pela regula ridade d e pl ei to s dest e jaez, co n fo rm e co lac iona o recor rent e às f. 10­

29 dest e p roc essado .

No mesm o sent id o mnnifesro u-sc a douta Di retori a de Assu ntos Téc nico s e Ju ríd icos. através d o be m lan çad o al vi tre

in sta lado ás f.6 4~ 6 6 . q ue ana li sa esp eci ficam e nte as clá usula s con ve u iais q ue tra ta m da ap lica ção dos recurso s

q uest io na do s. co nsiderand o-a co n fo rme às fina lidad es tr açadas no pl an o . co mo com p ra de mat eri ais. tax as d e

desemb araço ad uane iro. bol sas de es tudo , se rv iços de rerceiro e fund o d e pesqu isa qu e corresp on de a 10 % d o c US {O

tot al do pro jeto.

As despesas gera da s pel o fu ndo pelas pesquisas de cam po fo ra m supo rtadas p or rec u rsos finan cei ro s rep assad os pela

Re v i 5 I o d o T r i b uno I d e C o n to s d o E5 t a d o d o Po r O nó · nO ) -10 , ou , u b r CI I n o v e 111 b r O I d e z e rn b r o . '2 OO 1 • 89

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



APPA . a p licados em co nta vinc ul ada . c uti lizados d e aco rd o com o p la n o fin anceiro e cro nogra ma d e d ese mbo lso .

Dessarre, es p osa nd o o m esmo enrendirn enr o revel ad o pe lo s se gm e n to s da Casa qu e examina ra m ad min istrar ivarn e n te

o recurso PO Sto , o pino pelo se u p ro vime nto co m a co ns cq u cn te reform a. e m in st â nc ia rev isio na l, da r. D eci são ab jurga da .

É o Par ecer .

Procu rad oria, em 20 de jul ho de 200 I.

FERNAN DO AUG USTO M ELLO G UIMARÃES

Pro cu rad o r-G e ral

Voto do Rel at or

Conselheiro Hei nz Geo rg H e rwi g

Trata o p resente d e Recu rso d e Revi sta interposto pel a Fu nda ção d a U n ive rs idade Fed e ral d o Pa ra ná pa ra D ese nvo lvim en to

da C iê ncia , d a Te cn ol ogi a c d a C u lt u ra - F U N PA R, o b je t iva n d o a re forma d a d eci são deste Tri b u na l, co n su bsta nc iada

na Resol ução nO2 70 2/ 99-TC , qu e de termin o u o recolh im e n to d as qua n ti as ir regu la res. d evid am e nt e co rr ig idas, estra n has

ao co nvê ni o fi rm ad o en tr e aq ue la e n t id ad e e a Administraçã o dos POrt o s d e Parauaguá e An toni na - A P PA, no va lo r de

R$ 344.0 8 8, 0 0 (t reze n tos e q ua re nta c qUó.I tro mi l e o ire n ra e 0;(0 reais}, referente 3D exercíc io fin an cei ro d e 96.

O ob jeto do co nvênio fir mad o fo i a realização d e pesqu isa refer e n te à d in âm ica d a Baía de Pa ra nagua . incl u ind o med ições

d e co rre n te. m a rés, temper atura e sa lin id ad e d a ág ua . va r iáve is m e teoro lógica s, ba ri m e u ia . geo m o rfo logia c est udos d~l

d inâ m ica d os sed im en tos na região d e inte resse par a a navegação e ope ração d os Portos d e Parana gu á e Anru n iu a , se nd o

q ue a di ligênc ia foi d eter min ada e m fu nção d o s qu est io nam ent os co m o s p agam e n to s a tít u lo d e "ove rhe ad " c Fu nd o d e

Pesq u isa . não previstos no co nvê n io fi rm ad o .

Em suas razõ es o reco rr en te a lega qu e as d esp esas q uest io na d as es tão enq ua dradas no p la no de ap licação fi na nce ira c no

cro nogra ma d e d esemb o lso , in rcg ra n res d o co nvê n io fi rmado .

Ressa lta q ue o te rm o "ove rh ead" na ve rd ad e é o pr óp rio Fu nd o d e Pesq u isa , se nd o po rt amo , desp esa regu la r n o p ro jeto

co n ve n iado .

A Di reto ria Revisora de C o nt as ao in st rui r o processo . a t rav és da In fo rm ação n" 1305/ 9 9 . en te nde co mo p ro ced en tes as

raz ões in vocad as , sen d o reg ulares as despesa s rea lizadas. co nc o rda nd o que as d esp esas co m o Fundo d e Pesq u isa es tão

incl u ídas no Plano d e Ap licação finan ceira e no cro n ogra m a d e d esem bol so d os recu rso s, co n cl u ind o pelo p ro vim ento

d o rec u rso int e rp o sto .

A Di retoria de Assu nros T écn ico s e Ju rí d icos a tra vés d o Pa recer nc 6664 /99 co m pa rt ilha n a íntegr a d o posic io na rne n ru

d a DRe d estacando q ue o obj eto do co nvê n io foi c u m p rid o co m a o bserv ânc ia integra l d o co nr id o no co n vê n io , es ta n d o

o Fun d o d e Pesqu isa previs to n o pl an o d e a p lica ção co n fo rme C lá us u la Ter ceira e An exo I d o C o n vê n io fi rmad o .

A D oura Procurad oria d o Estad o ju n to a es te Tribu na l, a t ra vés d o Parecer n U 12 6 2 6/ 0 J. por sua vez , co nsid era n d o q ue

as d esp esas ge rad as pe lo fu n do de pes q u isa de ca m po fo ra m supo rtadas po r recu rso s fina nce iros repassado s pel a APPA,

ap licad o s e m conta vinc u lad a e u ril izados de acord o co m o plan o fi nance iro e cro nograma d e d ese m bo lso . o p ina pe lu

p rov ime n to do recu rso de revi st a e co ns eq üe n te reform a d a dec isão abj urgada .

É o relat ó ri o .

VOTO

Do acim a expost o e acom pan ha n do a in s t ru ção d o pr ocesso . VOTO pelo receb im en to do presente Recurso d e Revista .

por tempest ivo c no m érito pelo se u pr ovim en to , conside ra nd o-se regu la res as d espesas co nstantes d o p ro ces so d e Prestação

de Co n ras d o C o nv ên io em q ue s tão , pro to co lizado nesta C o rte so b no 2934 6 0/97 -TC.

Sala das sessões , em 23 de agosto de 200 1.

H EIN Z GEO RG H ERWI G

Con selhe iro Relato r

90 - Re v i s j o d o T r i b uno I d e C c n j o s d c E s t o d o d o Po r o n Ó - na 140, o u I U b r O I n o ve m b r o I d e z e m b r o , 2 OO 1

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



I. EXECUTIVO - LEG ISLATIVO

RECURSOS - REPASSE

- 2. D UODÉC IMO.

Relator

Proro colo

O rigem

Interessado

Decisão

: Co nselheiro He inz Geo rg Her wig

: 346.388/00-T e.

: Mu nicípio de Jardim Alegre

: Prefeito Municipa l

: Resolução 10.032/0 l -Te. (Unânime)

Consulta. Repasse de recur sos pelo Executivo ao Legislativo.

Impossibilidade de adoção do duodécimo orçamentário. O

executivo deve rep assar com base na receita efe t ivame nte

arrecadada visando o ate ndi me n to das reais necessidades do

Legislat ivo.

O Tribunal de Contas, nos termos do voto do Relator , Co nselheiro H EINZ GE O RG HERWI G , RESOLVE responder à

Consulta, ado tando a forma do s Pareceres nvs 239 /00 e 14.122/0 I , respectivamente da Diretori a de Contas Munic ipais e da

Procuradoria do Estado junto a esta Con e.

Parti ciparam do julgamento os Co nselheiros NESTO R BAPTISTA, H ENR IQUE N AIG EBOREN, H EIN Z GEO RG

H ERWIG e os Auditores ROB ERTO MACEDO GU IMARÃES e CAIO MARC Ia NOG UE IRA SO ARES.

Foi presente o Procurador- Geral junto a este Tribunal, FERNA NDO AUG USTO ME LLO GU IMARÃES.

Sala das Sessões, em 28 de agost o de 200 I.

RAFAEL IATAURO

Presiden te

Dire to ri a de Co nta s Mu nicipais

Parecer nv 23 9/00

o interessado qu est ion a sobre os repa sses finan ceiro s men sais feit os pelo Execu tivo ao Legislati vo . formulando as seguint es

ind agações:

(i) Qual é o perce nt ua l qu e a Prefeitu ra, obrigaroriame nre, tem q ue repassar mensalm ente à Câ ma ra Municip al ?

(ii) No cálcu lo do valo r a ser repa ssado ao Pod er Legislati vo, deve-se inclu ir como receita arr ecada da do mês, os valores pagos

ao INSS - parcelamento de divida, arrasadas - e o redu ror do FPM ?
Segundo o cunsu len re, o rep resen tam e da Câmara Mun icip al ins iste em so licita r o repasse eq uivalen te a 8% (o ito por cen to)

sob re a recei ta mensal orçada, inclu indo- se aí receit as o riunda s de co nvênios.

Presentes os pressup ostos para o recehimcn to de co nsultas co ns tantes no art. 5 1, da Lei Estad ua l n" 5.6 15/6 7.

M ÉRITO

Emb ora existam ente nd imen tos no sen tido de q ue se deve rep assar às Câma ras o percentual previsto na Lei Orgâ nica Mu nicipal

ou na Lei O rçame ntá ria Anual. esta Co rte de Co ntas entende qu e o repasse de recursos ao Legislati vo deverá aco mpa nha r a

efet ivação das receit as previstas . isto é, o qu e foi de faro arrecada do.

Sobre o co nceito de receit a efe ti vamente arrecadada, a Resolu ção n" 4.964/99 co ns igno u o seguinte:

Consulta. C..) Excluem-se da recei ta as verbas relati vas à con vênio s. auxílios. subvenç ões. emprést imos, alienação de ben s e

tran sferências co m dest inação específi ca (... ). (grifOU-H')

De ve-se inclu ir co mo receita arrecada da do mês os valo res pagos ao INSS J rítu lo de parcelam ento de dí vidas arrasada s

(con fissão de d ívida), desco nt ad os d iretam en te do repa sse do Fundo de Part icipação do s Muni cíp ios (FPM).

O ràdu ror do FPM é um desconto q ue incide sobre o repasse do FPIv1. sendo apli cad o para co mpensar algu m rep asse ind evido .

a mdic r, Gue o mun icípio recebeu ant erio rmente. No caso. a receita efet ivamente arrecadada é a q ue resulta da aplicação do

redu~ -o r. e não a receita bru ta a qu e te ria d ireit o o m uni cíp io antes do desconto . Assim . o red u to r do Fr r\ t deve ser exclu ído da
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receita arrecadada do mês.

O repasse será no 11l0IHanr C suficiente para satisfazer as de spesa s no rmais d o Legisla tivo , en tre ou tr as. o pagament o d a

remuneração dos vereado res e ser vido res, inclusive encargos. a com pra d e material de co nsu mo e o cus te io d os serviços de

terceiros. D eve ser garan tida a auto nomia adm inistrat ivo -finan cei ra do Pod er Legislativo . ma s não se [ustifi ca a necessidade de

repasse d e recursos q ue ex trapolem as reais necessidades do ó rgão lcgifemnre em d et rimento d a u tilizaç ão do numerár io pelo

Poder Execut ivo .

ES[a C o rte se manifesto u sob re li rem a, atr avés d as segui n tes Resol uç ões. entre ou tra s:

Co nsu lta. Inaplicab iliJ aJ e do duodécimo o rça rne nr ário . face J p roibição do an . 167 . IV da C F/ 88. A p refei tura deve repassar

.à C âmara M u nici pa l. valores sufi cientes à at ender as reais necessidad es d esta. pre se rvando o princípio d a razoabil idade da

ad min istração pública e os preceim s or çament ários em vigor. (Reso lução n'' 8.023/ 97)

Consu lta . O repa sse finan ceiro mensal fei to pelo Execu tivo ao Legislati vo não é obrigaroriamenrc 00 percentual do duodécimo,

mas pode se r calcu lado co m base na receita cfe tivarn enrc arrecadada. deven d o esre valor ate nder às reais necessidades e ser

suficiente para a tender despesas da Câmara . (Resolução nU153/97)
C ons ulta . ln ap licabilidade da figura do duod écimo o rçamentá rio, face u pro ib ição do art. 167 . IV da C an a M agna. devendo

a Prefeitura repa ssar à C âmara o qu e for necess ário. preserva ndo o princípio da ra7.oabilidad c da ad min istr ação púb lica e os

prec eitos or çamenr ários em vigor. (Resolução n" 7.558/95)
Outrossim , a data lim ite para o repasse dos recu rsos é o dia 20 (vint e) de cada mês. co nst itu indo crim e'd e responsabi lidad e do

prefei to o d escumpri mcmo do referido pra1.0 [C o nst itu ição Fed eral . a rt . 29-A. § z-, in ciso 11 e a rt. 168 ),

Para mel hor instru ção do feito segue em anexo fo tocúpia da In formação no 90 1/93. d esta D iretori a de C o ntas Mun icipa is.

q ue em pr oced imen to de co nsu lta anter ior eluc ido u a qu est ão d e form a lapidar.

f: o Parecer.

D CM . em 28 de dezem bro de 2000 .

SID NEI DI BAC CO

Assessor J ur íd ico

Procuradoria

Par ece r n« J4 . 12 2/0J

Trara o pre scnr c pro tocolado de Co nsu lta fo rm ulada pelo Prefeito Municipal de Ja rd im Alegre. Sen ho r O smir Mi guel Braga

acerca das segu in tes indagações:

Qual é o percentual que a Prefeitu ra. obri garo riamcn re, rem q ue repassa r men salmente à Câ ma ra M u nicipal?

No cálculo do valo r a ser repassado ao Poder Lcgisla rivo, d eve-se incl u ir co mo Receita Arre cad ad a do mês. os valo res pagos ao

INSS - parcelam ento de d ividas a rrasadas - c o Redutor do FPM ?

Por oponu no esclarecemos, Sen ho r Presiden te, que a Câmara de Vereado res loca l. in siste em solic ita r o repasse de quantias

equ ivalen te a percentual d e 8% (o ito por ce nto ) so b re a recei ta mensal o rçada. inclu ind o-se a í. receitas o riu nda s de co n vênios.

A D ireto ria de Cont as Mu nicipai s expõe que os pressupostos para o recebimento d est a C o nsu lta. estão todos presentes.

Co m rclaçân ao m éri to , assevera que o cnr cn di mento dessa Co rre de C on tas é no sentid o de que o repasse dos recur sos ao

Legislativo dev erá acompanha r a efet ivação d as receita s prevista s. Q ue os va lo res pagos ao IN SS. durante o mê s, co mo

parcel amento de: dí vidas. devem ser incluíd os como receitas a rrecadad as e descontados diretamente do rep~l sse do Fundo d e

Participação dos M u nicíp ios (FPj\ I).

Aduz qu e o redu tor do FPM é o des co nto qu e incide sobre tal repasse q ue visa a co m pe nsação de algun s repasses ind evid o s.

Q ue o red u to r do F P~,1 de ve ser excl uído d a recei ta a rrecada da. visto q ue essa é resultad o da ap licação do redutor e nâo à

receita bruta. I
I

I
Ain da , afirma q ue o rep~t s ~e em qu est ão deverá se r fe iro no valo r su ficien te pa ra a sat isfação d as despesas normais do Legish.r ivo.
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A Diretori a transcreve co ns ult as respondidas por esta Co rre, anexa a Informação n° 901/93 - n CM c assegura que o não

repasse dos recu rsos até o dia 20 de cada mês. poderá constituir crime de responsabilidade do prefe ito conforme Co nstituição

Federal. arrig o 29 - A, §2' , inciso 11 e artigo 168 .

Esta Procuradora eme nde q ue as q uestõ es formuladas pelo C hefe do Pod er Execu tivo do Município de Jardim Alegre fora m

respo nd idas de forma clara e objetiva pela DCM.

Isso posto. esta Representa nte do Ministério Público [un to ao Tribunal de Contas opina que a consulta formulada seja respondida
nos (ermos do Parecer n° 239 /00 da Di retoria de Co ntas Municipais.

É o Parecer.

Procuradoria. em 21 de agosto de 2001.

VALÉRIA BORBA

Procuradora

REN Ú N CIA D E REC EITA

I. LEI DE RESPO NSAB ILIDADE FISCAL - ART. 14.

Relat or

Protoco lo

Or igem

interessado

Decisão

: Consel heiro Hcin z Georg Herw ig

: 82.404/0 l -Te.

: Mu nicípio d e lporâ

: Presid ente da Câmara

: Resolu ção 11.597/0 1-Te. [ U nâ n im e)

Co nsulta.A isenção destinada a uma determin ada classe se

constitui uma isenção de caráter não geral, ou seja, carac teriza ­

se como renúncia de receita e para que se enquadre nos ditames

da LRF e possa ser im plementada é necessário qu e seja

co nsiderada na estimat iva de receita da lei orçamentária e não

afere as me tas fiscais da LOO . O u que esteja acom panhada

de medidas de co m pe nsação , as qu ais deverão ser

implementadas no exercício em que deva iniciar sua vig ência

e nos dois seguintes. atendendo-se . em qualquer das hipóteses,

o disposto no caput do art. 14, da citada Lei.

Jáa isenção destinada a toda uma coletiv idade é uma isenção

de caráter geraI e não se dirige só a uma determinada classe. A
Lei de Responsabilidade Fiscal é bem claranão a caracterizando

como renúncia de receita.

As isenções objeto de leis locais anteriores à vigência da Lei de

Responsabilidade Fiscal não restaram revogadas, e apenas as

concessões ou ampliações de isenções decorrentes de lei nova

(editada após a LRF) ficam condicionadas à observância pela

Adm ini st ração do s requi sito s do arti go 14 da Lei

Compleme ntar nO101/00.

O Trib una l de C ontas, nos termos do voto esc rito do Relato r, Co nselhe iro HE IN Z GEORG H ERWI G , RESO LVE

responder a Co ns ulta, ado tando a forma dos Parecere s nos 114/ 01 e 15695/01, respecti vam ente da D iretoria de Co ntas

Municipais e da Procurad or ia do Estado junto a esta Co rte.
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Partici param do julgamento os Consclheiros NESTOR BAPTI STA. QU IELSE C RISÓSTOMO DA SILVA, ARTAGÃO

DE MATTO S LEÃO. H EN RIQ UE NAIGE BO REN e HE INZ G EORG H ERWI G .

Foi preseote a Procurado ra do Estado [unto a este Tribuna l. C ÉLIA REG INA MO RO KANSOU.

Sala das Sessões. em 16 de ourubro de 20 0 I.

RAFAEL IATAURO

Presid ente

Diretor ia d e C o n tas M unicipai s

Parecer nO 114/0 1

At rav és do pr esente exped ien te , o Sen ho r Sérgio Valeu rin Vacá r i, President e da Câ mara Mun ici pa l de lp orã. fo rm ula

consulra acerca da Lei Complementa r 101 de 04/05/ 2000. Lei de Responsabilidade Fiscal.

PRELIMINA RMENTE

Pre sentes os pr essu po stos par a o receb imenro d e con su lta s pr ev istos no a n o3 1, d a Lei Es ta d ual n" 5.615/67 e a te ndendo

a d et erm in ação d o Plcndri o d est a C o rt e d e C o n ras em q ue as co nsu ltas não sejam concre tamen te for m ulada s e sejam

in stru íd as co m parecer da assesso ria jur ídi ca local . pas sa re mos a analisar a p resen te co ns u lta .

M ÉRIT O

Questiona o inte ressad o acerca d e co b ranças de taxas para en t idades be neficentes . assim como pa ra igre jas. Par a isso

po dem os obser va r o que tr a ta a C o nst itu ição Federa l em seu arr. 150 . V I. b, c, d ispo ndo:

Sem p rejuízo d e o u tras garan t ias assegurada s ao co n rrib u in re , é ved ad o à Un ião. aos Estados. ao D ist rito Fed eral e aos

M uni cip ios:

V I - in stitu ir im pos tos so b re:

b) templ os de qualquer culro

c) pa tr im ônio , ren d a ou serviços dos pa rti dos polít icos. inclu sive suas fun dações. da s en t ida de s sind ica is d os trabalh ad or es.

d as institui çõ es de edu cação c d e assi stê ncia social, se m fin s luc rat ivos. a te nd idos os requ isitos da le i;

Portan to a Co nst ituição Federal veda a co bra nça d e impost os, excl ui ndo d a ved aç ão a matéria pertin ente às taxas d e

se rv iços co b rad as pelo M u n ic ípi o . cabend o ao p róp rio M uni cí pi o o bservar em sua legislação mu ni cipal as cobranças da s

ta xas.

Po rém . ana lisando o p ro cesso e o parecer da assessoria jurídica lo ca l pode mos obser va r Gue a verda deira dúvida do

co ns u len te recai sob re a Lei d e Respo nsa bi lida de Fiscal na ma tér ia pe rti ne nte à Ren ú ncia d e Rece ita . Para isso po de mos

analisar mais especificamente a Lei Complementar noI0 1/0 0. de 04 /05 /2000. Lei de Responsab ilidade Fiscal. que

es ta be lece normas de fin anças pú b lica s para os admi ni srra d o res. D ispõe em seu a rt. l o, § l :

Art . l v.Es ra Lei C o m plemen ta r cs ta be lece nor mas d e fi nan ça s públ icas vo ltadas para a respo nsab ilidade na gesrâo fisca l,

co m am paro no cap ít u lo 11, d o Títu lo VI. da C o nst it u ição .

§ IO. A responsa bi lida de na gestão fisca l pressu põ e a ação p la ne jada e tra nsparen te , em qu e se previ nem ri sco s e

co rrige m desvios capazes de afetar o eq uilíbr io das co ntas pú blicas, rnedianrc o cu m primento de metas de resultad os ent re

receitas e despesas e a obediência a limites e co ndições no que tange a renúncia de ! cceita, geração de despesas com pe ssoal. da
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seguridade social e out ras. d ívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito . inclusive por antecipa ção de receita. concessão

de garant ia e inscriç ão em restos a pag;lT.

O u seja. a Lei [em como fi nalidade criar responsab ilidades na gestão fiscal ob jerivando maior transpa rência e planejamento

das finanças públicas. sendo necessário um co nt ro le mais ríg ido e reg ras infl exíveis par a se evitar os exace rbados gastos

públ icos.

Sobre a ma téri a ele ncad a, a Lei nol01l00 d ispõe qu e qualq uer concessão ou amp liação de in centivo de natu reza tributári a.

de fo rm a d iferen ciad a ou em cará te r não gera l. eq u iva le à renúncia de rece ita .

Em seu Art . 14 . § 10 . elen cou d e fo rma não exausti va. espécies de in centivos o u ben efí cios rr ihur ár io s que ca rac te riza m

renún cia de receita:

Art. 14 , § L" . A ren úncia co m preend e an istia . rem issão , subsíd io . créd ito presumi ndo . co ncessão de isenção em cará ter

não geral, al teração de alíq uo ta ou modificação de base de cá lcu lo que impl ique redu ção di scr imi nada de tr ibu ro s ou

co ntribuiç ões . e outr os be nefícios que co rres po ndam a tr at am en to d iferenciado.

Portan to . a concess ão ou isenção de descontos em cará ter não gera l ca rac te riza m ren úncia de recei ta. sendo q ue a LRF

estabel ece co nd ições par a co ncessão o u amp liação de incent ivo ou bene fíc io de na tu reza t ributár ia os quai s im plique m

em renúncia de receita. co m o ob jet ivo de que n ão hajam excessos em descon fo rmi dade com o in teresse públi co.

Ê opo rt u no defi n i r o qu e se en ten de po r isen ção em ca rá ter não ge ral. Para isso obse rva-se o que deli m ita o Cód igo

Tr ibutá rio Nacio na l em seu art. 175:

Art . 175. Excl ue m c créd ito tr ibutá rio :

A isençã o

.ri anist ia.

Ptlrdgrafo único. .ri exclusão tio crédito tributário Não di sp ensa o cumprimento das obrigações acessórias, drp ttldnul's da

obrigação pr inc ipn! cujo cr édi to uja exclu ído. ou dela C01lJef/" ellu .

Sobre o tema Walt er Barbosa Co rr êa", esclarece:

Isen ção geral é aq uela que ben eficia todas as pessoas ou co isas vincu lada s ao t ribu to: especial é a isen ção qu e favorece.

espec ificam en te. um a ou algu mas pessoa s o u co isas .

En tão pod em os afi rmar qu e para que ha ja a renú ncia de recei ta a isen ção de ve ter ca rá te r não ge ral . o u se ja. ela dev e se r

especial, poden do ou não ser co nd icional co mo . podemo s observar no ar t 179 do Cód igo Tr ibu tár io Na cional.

Art. J79. A is01ÇdO. quando ntÍo concedida r111 car áter gtrt,[, ( rfttivadd. e111 cada caso. por drspaclJo da am oridodr

administrativa. r111 requerimen to com o qu al o interessado Jà(1l p rO"tl do p rrr nchi mrnto das condições r do cUmpri111(11tO dos

requisitos previstos (In lti ou contrato para a sua concessão.

Sendo assim. quando o M unicíp io concede desco nt o ger al para pagamen to antecip ado de trib ut os. em bora ha ja um

ben efício de na tu reza tri but ária. não se co nst itui renú nc ia de recei ta. poi s est á se co nce de ndo um benefíc io ge nér ico . po r

outr o lado . se o ato ben eficia um det er m inad o n úm ero de co ntr ibuin tes. o benefício se rá especí fico carac teriaan do a

renún cia.

Após ob servar estes requ isitos. pod em os fazer uma mel hor int erpret ação d a l.e i de Responsab il id ade Fisca l no q ue tra ta

a mat ér ia referent e à ren úncia de receita. O u seja. a LRF não tem a int en ção de proi b ir a ren úncia, ma s sim estab elecer

cond ições para qu e se evi te qu e a concessão de benefícios venh a a com pro meter a efet iva arrecadação das receit as previstas

no orçamento c. em co nseq uência, ge rar défi cit . ob jet ivando u m m aio r eq ui líb rio da s co ntas públ icas. Pode-se assim

observa r na LRF alguns p ressu po stoS para a ren úncia de rece itas (LR F, art. 14 , caput e in cisos 1 e li ). sendo facu lt ado ao

ad minist rado r a opção por um deles:

1- demo nstra ção pel o prop on eme de qu e a renú ncia foi co ns id erada na estimativa de receit a da lei or ça mentári a . na
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fo rma d o a rt. 12 . c d e q u e não afe ra r é as m et as d e resul rad os fisc ai s prev istas no an exo próp rio d a lei d e d ir etr izes

o rç a rn e n r ãrias

11 - esta r aco mpa n ha da de med idas d e compensa ção. n o período menc ionado no ca pur , po r meio d o aum en to d e recei ta.

provenie nt e da elevação d e alí q uo ta s, amp liação da ba se d e cá lc u lo. m a jo ração ou c riação de t r ibu to o u co n rr ib u ição .

Assi m. pelo o que fo i exposto . e em an álise a bstrat a do tem a . pode-se co ncl u ir qu e:

" 1- ) Q ue a ise nção destina da a u m a d ete rm in ad a classe se co ns t it u i uma isen ção dc ca rá te r não ge ra l, O ll seja. ca rac ter iza­

se Como ren úncia d e receita e par a q ue se e nq ua d re nos d itames d a LRF c possa ser implem entad a é n ecess ário qut:' se ja

consi de rada na esti m ativa d e recei ta da le i o rçame ntá ria e n ão ~tft~tc as meras f iscai s da LDO . Ou q ue es teja aco m pan ha da

de m edi da s de co m pensação . as qu ais d everão se r im pl em en tad as no exercíc io em q u e d eva in ic ia r su a vigên c ia t" n os doi s

segui n tes. a te ndendo-se. em qualq ue r d as h ip óteses, o di spo sto no ca p m do a no 14 . da ci tadn Lei.

2-) Já a isenção des t inada J to da um a co le t ivid ad e é lim a isen ção de ca r áte r ge ra l e não se d ir ige só a um a d e term in ada

cla sse . A Lei d e Resp on sab il id ad e Fiscal é hem cla ra não a ca rac tcr izn nd c co m o ren ún c ia d e recei ta.

C abe obs e rva r q ue os gestores puhlicos deve rão est ar a te ntos ;.\0 equ ilí brio orçamen tário q ue d everá pau tar as co nd u tas

tend en tes a efet ivação d e re núnc ia de receita o u OUtro s atos q ue . em bo ra não se co ns ri m am em ren únc ia. nos ter mos

co ns ig na d o s n o a rt . 14 d a LRF, cc r ra m e n rc te rão intlu ên ci a so b re ;1 a r rccad nçâo , se n d o po rtanto pa ssíveis de

respo n sab ilizaçã o na medi da em q ue po derão aca rr etar d cscquilth rio orçam en tá rio e fi nanceiro.

É o Parecer.

neM. em 09 d e julho d e 2001.

LUI Z ALBERTO MARTINS DE O LIVE IRA FILH O

Assis te nt e técn ico

Procu rador ia

Pa rece r n° 15.695/01

Tra ta-se d e consu lta objetiva n do d iri m ir dúvi d a no qu e di z respe ito à iscuç âo tr ibutár ia . en q uan to ca rncr e ri znd o ra d e

renúnc ia de recei ta . matéria esta que foi di sc ipl in ad a na Lci d e Resp o nsab ilid ad e Fiscal.

No art igo 14 , da Lei Co m p lemen tar nO 101 /0 0 . relaci onam -se os requi sitos a se re m o bser vados pela Ad mi n istração pa r;l

a con cessão o u amp liação de in centi vos ou benefíc io,.; rr ihurdr ios ll UC im p o rtem em re n únci a d e rece ita . no s segu in tes

(erm os:

"Are 14 , A con cessão o u am pl iação de incent ivo o u ben efíci o de na tureza t rib u tá r ia d a qu al d eco rr a ren ún c ia d e rece it a

deverá es tar aco m pan ha da de esti m ati va d o im pac to orçamcnrario- finance iro no exe rcício cm qu e d eva ini ciar sua vigê ncia

e nos do is seguintes. a ten de r ao d ispo sro na lei d e d ircrrizes orçamc nrar ias e a pel o m eno s um a d as segu in tes co ndições:

I - de m onstração pelo pro po nente de qu e a ren ú ncia fo i co ns id e rad a na est im at iva d e recei ta d a le i o rça ruc n rária . 11;1

fo rma d o art . 12. c d e qu e não a fe ra r á as m e tas d e resu lt ad os fisca is pre vista s no ane xo p róp rio da le i d e diret rizes

o rçamentárias;

11 - esta r aco m pa n h ada de m ed idas d e co m pe ns ação. n o períod o men cio na do no ca p lH, p or meio d o aume n to d e receit a,

provenien te d a elevaç ão d e a líq uo ta s. am p liação d a b ase d e cá lc u lo . m aj oração ali c r iaç ão de tributo o u co n tr ib ui ção .

ti" A ren ún c ia co m p reend e an is t ia . remissão. su hs fdio. crédi to presumid o . co ncessão d e isen cão em ca rá te r n ão ger'l l.

a lteração de a líq uora o u m odi ficação d e ba se de cá lc u lo q ue im p liq ue redução d iscr im inada de t ributos o u co n tr ib u ições .

e o u t ros ben efíc io s que co rres po nJam a t rata m ento di fer en ci ad o .

U .. Se o ato de co ncessão ou am p lia ção do inc ent ivo o u be nefíc io d e que t ra ta o ca pu r d este artigo d eco rrer da con d ição

co nt id a no in ci so 11. o b en efíc io só entrará em vigo r quand o im p lem en tad as as m edi d as n~fe r i das n o me ncio na do in ci so .

U " O dispo s(() neste art igo n ão se a p lica :

I - às a lte raçõ es d as alí q uotas d o s imposto s previ sto .!i no s in ciso s 1. 11. IV e V do an . 153 d a C o nst it u ição. na fo rm a do

se u § 1"i
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II - ao canc ela me nto de d éb ito cu jo mon tan te seja inferior ao dos res pect iVOS CUStos de co b ranç a. "

lnicialrn cnr e, impõe-se desde logo Iazcr uma d ist inção seg ura en t re im u nidade tr ib utária e isenção: ressa ltando-se llue o

d isposi t ivo supra tr an scri to so rnc n re incid e em rel ação às ise nç ões es pecífica s.

Suc in ta me n te, im uni dad e t ri bu tá ri a de cor re da Co nst itu ição Feder al (art. ISO, inc iso VI). co nsrit u indo-se em lim itação

às co mpe tê ncias tr ibu tárias dos en tes fed erad os. alca nçando situa ções especí ficas e devidamen te ca rac te rizadas. Em o ut ros

termo s é uma vedaçã o à institu ição de tr ibuto. co nferindo aos benefic iári os o d irei to de não su jeição a enca rgos t rib u tár ios.

Já a ise nção é fo rma de excl usão tribut ária. deco rre de no rm a exp edida pelo p róprio en te federa t ivo de ten to r da

co m pe tê nci a t ribut ária, na qual se especificam as hipót eses em q ue. não obstan te verificad o o faro ger ado r .1 perm iti r a

im posição t ribu tá ria , afasta- se a co b rança do t rib u ro . C o rrespo ndc a lim a d isp ensa de pagam en to .

A isenção pode ser co nc ed ida em cará te r geral o u especí fico a determi nada reg ião do terri t ório da en tidade trib ut an te.

podend o ser po r p razo ce rt o d o u em fu nção de determ inad as co ndiç ões.

Isenção ge ra l é aq uela qu e beneficia ind isrintamen te os co n t ribu in tes qu e se enqu ad ra rem nas h ip ót eses legais. ou seja

beneficiando a to dos àqueles qu e pr een ch am os requi sitos para ob ten ção da isenção: não dema ndando maiores fo rm alidades

para sua co ncessão do q ue a sim ples comprovação dos fatos descritos na norma co m o su fic ie n te s à isen ção .

E será es pecífica q uan do visa ~I beneficia r de term inad o co n tribuinte; o u grupo de co n t ri hu in te. q ue par a o b te nç ão da
benes se es ta ta l p recisam de proced im ento adrn in ist rari vo específico . consoante exp ressa p revi são do a rt. 179 do Cód igo

Tr ibutário Nacio nal, so me n te prod uzind o seus efeito s a pós o de spach o co ncess ivo emi t ido pela au to ridade co m pete n te.

D esta rt e. resta evide nt e qu e não se aplicará a regra do art. 14 . da l e i Com p le me ntar nO 101 /0 0 qu ando es tive rmos

d ian te de uma ci rcuns tânc ia de imu ni dade tr ibutária. Mas, nã o é demai s lemb rar q ue as no rm as de im u ni dade devem

ser in terp re ta das rest rit ivamcnre.

Ass im a im un idad e t rib u tária em rel ação a templos de qu alqu er cu lto se ap lica m excl us ivamen te ao temp lo . não sendo

cxtcnsfve! aos d em ais imóveis de um a determ in ada reli gião o u crença (m o rad ias de st in ad as a sace rdot es ou pastores.

salões pa roq uiais . escolas co nfess io na is . crc.).

Tam po uc o há qu e se preocupa r co m () di sp osto no a rt . 14 da LFR quand o nos referi mos às isenç ões ge rais deco rrent es de

lei s editada s ant es da vigê ncia da Lei C o m p lemen ta r n" ] Ol / DO. As lei s locai s co nc ess ivas de isen çõe s de ca rdter ger al

co nt inua m plenamente válida e efica zes.

O que visa evita r o art. 14 da LRF é aq uilo q ue se co nvencio no u chamar de gu erra fiscal, espe cia lme n te da no sa para

Estados e Mu nicíp ios. C o m o ad vento da Lei C o m plemen tar l a l / a O a co ncessão de isenções deve ser co m pati b ilizada

com as di spos ições t raz idas na le i.

Dest arte. novos bene ficios fiscai s (o u a am p liação dos já existentes) é que de vem ate nde r aos ditam es do art . 14 . da LRF.

Quanto à revogação de le is mu nicipa is edi ta das a nterio rme n te à vig ência da Lei C o m plemen tar n v 10 l / aO ressalvo qu e

o rem a envo lve aspecros p r óprios d a discric io na rie da de, cujo s criré rios de eco no m ic idade. co nve n iênc ia c o po rt un idade

estã o suje itos à to ma da de decisão exclus iva do Ad ministrad or P úblico: send o qu e o ato respect ivo es tará su jeito apenas

ao co nrro le poste rio r e não em sede con sul t iva.

Isto P OSto . este rep resen tan te do M in isté rio Públ ico j UlHO ao Tribu na l de C o n tas do Esta do do Paraná op ina no senti do

de q ue seja respo nd ido ao con su len re qu e as isen ções objeto de lei s locais ante rio res à vigência da Lei de Respon sabi lidade

Fiscal não resrararn revogad as. e qu e apenas as co nc essões o u ampliações de isenções deco rrentes de le i nova (edi ta d a.

após a LRF) ficam co nd ic io nadas à obse rvância pel a Adm inistração dos req u isitos do art igo 14 da Lei C o m pleme n tar n"

10 1/00.

É o Parecer.

Procurad o ria. em 10 de outub ro de 200 I .

GABRIEL GUY LÉGER
Procu rad or

~Comen tá rios ~o có d igo tri bu tário nacio n a~es Gan~ra d~S i l v a M artins. coordena dor. - São Paul o: Sarai va. 1988 .
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SERVIDO R PÚBLICO

I. DISPOSIÇÃO FUNCIO NAL - 2. I' UNÇÃO GRAT IFICADA.

Rd aror

Protocolo

Origem

Int eressado

Decisão

: Conselhe iro Arragão de Mattos Leão

: 186.970/0 l -Te.
: Mu nicípio de Maring.i

: Presidente da C âmara

: Resolução 12.175/01-Te. (Unânime)

Consulta. Possibi lidade de servidor de ca rreira da prefeitura

cedido ao legislativo perceber fun ção gra tificada na câma ra

municipal, desde que a legislação do municíp io n ão o vede e

os lim ites const ituci o nais sejam resp eitados.

o Tribunal de Contas, nos [ermos do voto do Relator. Conselheiro ARTAGÃO DE MATTOS LEÃO , RESO LVE responder a

C onsulta. adot ando a forma dos Pareceres nos 6835/0 I c 16 160/0 I , respectivamente da D iretori a de Assun tos T écn icos e Ju ríd icos

e da Procurado ria 00 Estado junt o a esta Cone.

Participaram do julgamenro os Conselheiros NESTO R BAPTI STA, ARTAGÃO D E MATTOS LEÃO , HENRI Q UE

NAIGEBOREN, H EINZ GEO RG HERWIG c os Auditores ROBERTO MAC EDO GU llvlARÃES e MARINS ALVES DE

CAMARGO NETO .

Foi presente o Procurador-Geral jU lH O a este Tribu nal, FERNAND O AUG USTO MELl.O G UIMARÃES.

Sala das Sessões. em 8 de novem bro de 200 l .

RAFAEL lATAURO

Presidente

Di reto ria de Assun tos T écnicos e Ju rídicos

Parecer nU 6.835/0 \

Trata-se de consulta form ulada pelo Presidente da Câmara Municipa l de M aringâ. solicitando posicion amento desta C one " q UtU/lO

à possibilidadede nomeação de[unciondrio de carreira da prifei/um do município de A1aril1gd a dido r com õnuspara ti mesma, pll ra

exercer serviço de cOlllflbilidflde[unto ,1 esta casa, cuj o semiço existe em sua estrutura um cargo defi mrtÍogmrij1cad,/ 1111 tjUtd est,í 'lago,

r pretendemos nome á-lo pam este clfrgo com rm nm r ração gmf~li("(((1tt pda câmllrtl do mlmidp io dt' ~~1driflKd ':

Em que pcse se trat ar de caso concreto . passamos J cncartar alguns co mc ntdrios ao caso em ep ígrafe.

A cessão de servidore s e seus respecti vos ôn us é matér ia inserida na órb ita do in teresse local. D everas. um a vez respeitados os

princípios consti tucionais - fede rais c estad uais - cabe rá ao Mun icípio di spor de sua estru tura ad min istrat iva como melhor lhe:

pareça. Resguarda -se. con tudo, a legalidade do ;,1[0 po is. co mo lapid.u mcn tc observa o professor Celso An tônio". o J W administrati ro

''exige não Ilp l'1It1S relação dI! n ão-contradição com {J lei. nuts drmnnda , eI/lftl O de subsuução. isto é. tlt' conformidade com a lá "

Do exposto. entende-se possível a cessão de serv ido res en tre os Poder es, resguardadas, como se saliento u. a legalidade do ato.

DAT) . em 3 1 de julho de 2.00 I.

CARLOS ED UARDO DE MO URA

Assessor Ju ríd ico
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P rocurad o ri a

Par ecer nO 16 .160/0 1

Trata -se de co nsu lta formulada pelo Presid ente da Câ mara Mun icipal de Maringá. Sr. Walter G uc rllcs. ace rca da possib ilidade de

fun cionário de ca rre ira d a Prefeitu ra Municipa l ced ido com ô nus pa ra a or igem exercer serviço de co ntah ilidade c receber função

gratificada paga pela pr ópria Câ mara.

Trata-se. à pr im eira vista, e co mo salien tado pelo Corpo Técnico, de caso co nc reto , a que este Tribun al d e Cont as ha bi tualme nte

tem negado con heci mento. na esteira da Sú m ula n .O 110 do Tri b una l de Contas d a Uniã o.

Cont udo. a matéri a é de interesse não restri to apenas à co m una. po is tem sido objeto de qu csrionarncnr os verba is. por telefo ne e

pessoalm ent e. a este e a o utros membros deste Minist ério Púhlico ju nto ao Tribunal d e Contas . pelo qu e op ina-se. excepcio nalmente.

pelo seu con heci mento, advert indo-se que o assu mo será tratado em tese.

Em seu parecer a folha 02. a Procurador ia Jur íd ica da co nsu len te man ifesta-se favoravelmente à possibil idade da co ncessão da

fu nção gratificada ao servidor ced ido de um ó rgão do M un icíp io pa ra ou t ro. d esd e que obse rvados os d ispositivos legais co nt idos

no Estatuto dos Fun cion ários de M aringâ (Lei Cornplcmcn rar n." 239/98).

À folh a 09 . manifesta-se a Di retor ia de Assuntos T écn icos e Jurídicos. Esta em ende que a d isposição fu ncional dos seus servido res

é de int eresse local e a ad mi nistr ação dev erá fazê-Ia da man eira q u~ melhor lhe pareça. de: mod o que fiquem resguardados os

princípi os co nstitucionais e a legalidade do aro , sob pen a de nu lid ade d este.

Inicialrncnre cabe salien rar qu e o regim e jurídico aplicável aos servido res m un icipa is de Marin gá é o esraturdrio, d e acordo co m a

Lei Mu nicipal n." 239 /98 . apl icável aos servidores da Câmara. nos estri to s ter mos de seu a rtigo 10

"Esta Lei d ispõe sobre o Estatu to do Regime Ju ríd ico Ún ico dos Fun cioná rios P úblicos da Administ ração D ireta. Indireta e

Fundaciona l do Poder Execut ivo e do Poder Leg islat ivo d o M u nicíp io de Ma ringá" . (grifou .se)

Neste ponto vem a calhar a definição de servid or em regime csrarurário. nas pa lavras d o p rofessor H ELY LOPES M EIR ELLES:

"Os servidores públicos em sentido estrito ou rstatutdrios são os titulares de cargo pliblico ej etit.'() e em comissão, com reginu j urídico

estatutário gl'mJou peculiar e inteJ.mmes da Administração Afullicipa! direta (Prl'fiitura e Cãmara AlulIiôpa/). das muarquhu e das

fUlldllÇÕl'S com persontllidddl' de Direito Público. O qUl' OI caracteriza e osdistingue dos demiti! srnddorrs mUlIiciptlis i ,l t ísularidade
dl' um fltrgo criado por lá, com denominação própri" , em número certo r pllgo pelo Mu nirlpio. Tratando-se dr cllrgo rfrtil'o. seus

titulares podem adquirir tstabilid.adr t' estarão sujeito) a regim« pfculiar de prrlJidência social. ':,.'

E qu anto aos servidores da Câma ra Mun icip al , ave rb á ainda o mes mo mestre q ue estes

..... titulares ,Ir CIlrg(} público f/nit.o r em comissão. embora subordinados tIO Pra idente da Mrsa. [ica m sujeitos ao regime j urídico

esm tutáriogt"d 011 pUllliar. p orqllt . lia realidade, são servidoresp,iblicOJdo MWlidpio . comoOJ qur prrstamserriço:ti Pro/illlnz.J

(grifou·,,)

Pelo até aq ui expos to co ncl ui-se q ue sendo o servidor oc upante de cargo efetivo. vu lga rme n te con heci do como "d e ca rrei ra",

esteja prestando serviços na Prefeitura ou na Câmara M un icip al esta r á subord ina do ao mesmo esta tuto, ao mesmo regime legal.

E. sendo assim. este M ini stério Públi co junto ao Tribun al de Comas co nside ra possível se ja a tr ibuída ao serv idor J rem un eração

co rrespo nde nte a função gra t ificada pelo exercíc io de trabalho diferenc iado para a Câ ma ra Mun icipal . mesmo po rque existe

dispo sitivo na legislação da co nsulen te que assim o autoriz..1. send o o caso do art igo 14 da Lei Co m pleme ntar n.v 2.~ 9 /98 (Estaruto

dos Funcion ários Púb licos de Maringá}:

"Art. 14. Serão instituídas fu nções gra tificadas destin ad as a a tender en cargos d e di reção . chefia. assessorame nto e assistênc ia

técnicos, secretariado e out ros simi lare s, para cujo desempenho não seja pe rm it ida a cr iação de cargo em co missão .

§ 1°. Some nte serão d esignados pa ra u exercício de fun ção gratificada os funcion ários integrant es dos Quadros d e Pessoal Efetivo

do Poder Executivo (' do Poder Legisla tivo."

o fato de receber seus vencim entos pe lo órgão que auto rizou a cessão en quanto a remu ne ração pela ocu pação da fu nção gratif'i cad;]

ficará a ca rgo do órgão solici tante. não desnatu ra a relação legal estabe lecida ent re o Mu n ic ípio r: o servido r.

Isro porq ue a cessão de serv idor a ou t ro órgão . Pod er. nurarquia o u fundação públi ca não reti ra o ca ráter esta tutá rio de sua relação

Re ti ; s I o d o T r i b v n o I d e C O n l os d o E s I o d o d o P o r o nó · nC' 140, o u t u b r o / n o ti e m b r O I d ez e ru b I o , 2 O O 1 . 99
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com o Poder Público.
Sinteticamente, o funcionário percebe seu salário através do Mun icíp io . sendo funcion ário da Prefeitu ra ou da Câ mara Legislativa;

embora pertenccme aos quadros da Prefeitura. também pode atuar e perceber função gratificada pela Câmara. não lhe sendo

vedada a percepção simultânea destas duas o rdens de retrihuiçâo pecun iária. se não hou ver proib ição na legislação local. porqu e

mesmo recebendo por estes dois órgãos. na verdade. quem efetua o pagamemo é o próprio Mun icíp io .

Assim sendo. opina este Ministério Público especia l pelo co nheci me nto desta consulta , em caráter excepcional, para no mérito

responder pela possibilidade de servidor cedido de Ulll poder ou órgão municipal a outro. perceber função gratificada pelo
exercício de atribuição di ferenciada no local onde está prestando serviços. se a legislação mun icipal não o vedar. como no caso de J
Maring á. e respeitados os limites remuneratórios consrirucional rnen te fixados . ~

Procuradoria, em 1I de outubro de 200 I.

LAERZIO CHIESORIN JUNIO R
Procurador

I Curso de Direito Administrativo, Malheiros, l j -ed.. 200 I, 1'.351.
' MElRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal Brasileiro. Editora Malheiros: 11 ' ed. São Paulo, 2000. p. 490,
, Idem, p, 554.

TRANSPORTE ESCOLAR

I. ALUNOS CARENTES DO 3° GRAU.

Relator: Conselheiro N l"SWf Baptisra

Protocolo : 352.500/0l-Te.
Origem :Municipiode Marinhos
Interessado : Prefeito Municipal
Decisão : Resolução 11.456/01-Te. (Unâ nime)

Co nsulta. Possibilidade do municípi o realizar despesa com

transporte de alunos carentes cursando o terceiro grau . desde

que plenamente atendidos o ensino fundamental e a educação

infan til . que são sua s pr iori dades consti tucio nalmente

estabelec idas.

O TribunaldeContas. nostermosdovotoescrirodo Relator,ConselheiroNESTOR BAPTISTA, RESOLVE respondera Consulta, adorando
a formadosPareceres nvs 166/0 I e 15765/0 I, respectivamente da Diretoria de ContasMunicipaise da Procuradoria do Estado [unroa esta
Cone.

l'articip:tr.tm do julg-JlIlenro os Conselheiros NESTOR MPTlSrA, ARTAGÃO DE MArrOS LEÃO. HENRIQUE NAlGEBOREN,
HEINZ GEORG HERWlG e o Auditor MARlNSALVES DE CAJ\IARGO NETO.

Foi presente a Procuradorado Estado junto a este Tribunal, CÉLIA ROSANA MORO !CANSOU.

Sala das SL·SSÕes. em 1I de outubro de 200I.

RAFAEL1J\TAURO
Presidente

Diretoria de Contas Municipais
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Parecer nO166/01

o PrefeiroMunicipalde Marinhos.Sr.Alcindino Ricardo Duarte, formu laconsulta a esre Egrégio Tribunal. indagando sobrea possibilidadede
transportar gratuitamente em ônibusdo município. alunos do 3. Grau.

PRELIMINARMENT E

Presentesos pressupostosde admissibilidade de consultasprevistos no art.31 da lei Estadual n.O5.615/67. bem como. a presente encontra-se
insrrufda corn parecerda assessoria jurídicalocal. nos termos da Resolução n.O1.222/01de 13/02/01. do município de Cafelândia.
Ainda em preliminar.illfonnarnos ao consulente queesteTribunalde Contas com fulcrona Súmula n. 110. exarada peloTribunalde Contas
daUnião, poderá abster-sede pronunciamento acerca de fino ou caso concreto.

"Nascnnsulras fomlUladaspelo tribunalpebsautoridades compcrentes.anted(,vidassusciradasnaaplicadiodedispositivos IQJ!Íse rq:ulamentarni
Que abranjam pes.wasou entidades e matériassob suajurisdicio e competência.asresposras têm caráternormativo e consriUlcm préjulgamenro
da tesc. mas não do fJ.[O ou casoconcreto."

MÉRITO

A vasta legislação que rege a mat éria, contempla o ensino fundamental como prioridade básica da polftica educacional do País. cabendo aos
Municípios, além dos meios financeiros. ondeconcorrem também 3 Uniãoe os Estados. a linha de frente dessa política.
Determina a Constituição Federal (Art. 21 1, § 2°), que os Municípios amarão prioritariamente no ensino fundamcnral.
A Lei nc 93 94. de 20/1 2/96, que estabelece as diretrizes e bases da educação, prioriza enfaticamente o ensino b.isico, como obrigatório e
gratuito na rede pública. incumbindo os Municípios de organizar, manter e desenvolver o atendimento desse nível, c cabendo aos Estados

principalmente a responsabilidade pelo ensinomédio.
Portanto. aos Munidpioscabe,além decnvidarseus maioresesforçosnaconsecução desseobjetivo.também aplicarseus recursos financeirosao

atendimento desse nível, não podendo. por obrigação legal. desviar-seda sua áreade eruação.

E. para tanto. foi criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF).

através da Lei n" 9.424. de 24/ 12/96. que estabelece normas para isso.
Contudo. acitada Lei de Diretrizese Bases da Educação. (Lei n° 9.394). autoriza os Municípios aaplicarem o excedcnrc dos seus recursos nas
outras áreas. depoisde plenamente atendidos os interesses do ensino fimdarnenral.

"Are 10. Os. Municípios incumbir-se-âo de:

v - oferecera educação infanril ern crechese pré-escolas. e. com prioridade. o ensino fimdarnental. permitida a atuação em outros níveis de
ensino somente quando estiverem acendidas plenamente as necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais
mínimos vinculados pela Constituição Federal. à manutenção e desenvolvimento do ensino."

Enrretanro,a aplicaçãodesse dispositivo legal . na prática. encontra dificuldadesfinanceiras e operacionais. de vezque geralmenteos recursos são
insuficientes mesmo para cumprimento das meras consrirucionais.e conrabilmenrc essadiferenciação apresenta-sede difkildefinição.
Então. noque tangeaindagação do consulente , deveráo Município. em regimedecolaboraçãocom()Estado ea União.arender asnecessidades
dos demais níveis de ensino. atravésde celebração de convênios. acordos. etc,
Saliente-se. conrudo que: os recursos nãocomponhamos 25%destinados àeducação. cal limite deverá sercumprido nos termos do art. 212da
Constiruição Federal.
Impõe-senecessário em função do disposto no Art. 62 e seu inci..., 11. da LeiComplemenrarno101, de 04/0512000 (L R.F.l. queosMunicípios
sópoderão contribuirpara o custeio de despesasde competência de outros entes da Federação. quando celebrado convênio, acordo. ajuste ou
congênere,conforme sua legislação.

"Art. 62: Os Municípios sô contribuirão para o custeio de despesasde competência de outros entes da Federaçãose houver:
1- autorização na lei de diretrizesorçamentária." e na lei orçamentária anual;
li - convênio. acordo. ajuste ou congênere. confonne sua legislação."

o artigo supra citado efetiva a prescrição consti tucional. deferindo aos CIUt."S federados a possibilidade de custearem despesas, uns dos outros,
desde que obedecidos os requisitos dos incisos I e 11 do art. 62 daL.R.F.; validando o interesse local como referência de seusmos.

Re vi sr c do Tribunal de ConTOS do Es tad o d o Paro nô - n0 140 . outubro /n o vemb r o /d eze mbr o , 2 0 0 1 . 10 1
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kto POMO , opina-se que a consulta seja respundida nos termos deste pareccr,

n CM. em .> J de ago,,,, de 2110 I.

LUIZ GUSTAVO MEROI.U S() RIA
Ccnsuhor Jurídico

Procu radoria

Parecer n" 15.765/ll I

o Prefeito Municipal de Marinhos, Sr. Acindino Ricardo Duarte, remete consulta a estaCon e' de Contas, im1.tgando sobrea possihilidade do
Município fornecer transporte gratuito a ;lIU I1() ~ carentes do 3u graus ;1 entidade educacional pública mais pr óxima.

Preliminarmente, cumpredestacar que o Consulentc é- parte: legítima p..ira consultar CMeTrihunalc a mat éria oraquestionada pode ser:1I1a1 iS.1(hl

em sede de consulta, nos termos do artigo ., I da Lei nU5615/67.
A respe ito dos investimentos na ed ucação a Co nsmuição Federal de 1988 em seu an o212. assim declara: "vl Uniãotlplinmí.ll1I lIl1lmmtc, nunca
matm dl'dezoito, r Oi Estados.o Distrito rr'drmlc osAfllnidpios vinte ('cincopor cento. no mínimo. dll l"t'(l'ita rl'su/rll1l tt' til' inrposros. e01J1/,1't"l'1ItIir!1l

11 /,1lI11f11;m te detnmsfi·réncil15. IltI llhl1lWm çdo e tleSt'1ll'lJ!'limt'1I/o do t'1uino,"

Sendo assim o Município rem a obrig.uoricJade ern utiliza r - no mínimo . 25tH, dos rec ursos no Ensino Fundarneural, conforme o prec eito

constitucionalsupra mencionado. Cumprido ral preceito. (1 Prd ciroAfunicipal rem pClder de C$co l11;1 11O modo de urili)'..1Ç.10 de seus ft'ClJr .'WJS. o
qUL' c.\rá na esfera do seu poder discricionário.

No entanto. ~1O estabelecer asdirerrizcs c basesda educação.a Lei Federal n" 9394/96 no seu artigo 10, inciso V. f.1culraao Município a "atuação

"111 outros níveisde ensine somente quando estiverem atendidas plenamente as nec essidade, de sua área de competência e com recursos acima

dos percentuais mínimos vinculados pelaCcnsrituiçâu Federal à manutenção e desenvolvimcuro do ensino."

Faz-se necessário ressaltar q Ut' o Município {',sr<~ incumbido precipuarnenrc em desenvolver c atender o ensino lundarneural e a cducr çâo

infantil.que5010 suasprioridades, poisseriaincoerente atuar em outras áreassematender plenamenteaatribuição estabelecida constirucionalmcnre.

l'clo cxposro. L'StC Ministério I'úhlico [unro ao Tribunal de Comas, corroborando o enrendimcnro da DRC. conclui pelo conhecimento &1

consulta. entendendo que o Municipiu poderá prestar a assistência pretendida. após atendidas a.\ necessidade, de sua competência L·J UC.1Ção

inf.1Otile o ensino fun<.t!mcllral c com os recursosacima dos percentuais cxjgidos pela Constituição Federal.

f,o Parecer.

Procuradoria, cru 2 de outubro de 2001.

KATIA REGINA PUCHASKI
Procuradora

Voto do Relator

Conselheiro Nestor Baptista

I - O município de Marinhos ll U'"!' resposraà possibilidade de custear transporte a alunos do 3° grau:

Ir - Apomado o caso concreto,a DiretoriadeContas Municipaiseo f\.finisrério l\ íblico juntOaoTribun'll de COlU.1S respondem pela possihilidade

desde que cumpridasas meras estabelecida." na I.DB (Lei no 9394/96), que permite "a atuação em outros níveis de ensino somente quando
es tiverem atendidas plenamente as necessidades de sua área de compet ência L' com recursos acima uns percentuais mínimos vinculados pela
Consriruição Federal. ~1 manutenção e des envolvimento do ensino". .

1I1- Dorc modo. é pos.'iívd re~p()ndc...r. em tese, a consulta formulada nos termos referidos.

É o voto.

Sala das Scs sôes. em 1I de outubro de 2001

NESTOR BAPTISTA
Conselheiro Relator
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Tabela de Licitação
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Licitações e dispe n sa

Válida a part ir de 28.05.98

Valores corrigidos referentes aos artigos 23 e 24 da lei 8.666 /93 com

as alterações da l ei nO9.648 de 27.05.98 - D.a.U. 28.05.98.

Em Reais

MO DALID AD ES OBRAS E SERVIÇOS DE CO MPRAS E SERVIÇOS

ENGEN HA RIA Arrigo 23 - Inciso 11
Artigo 23 - Inciso I

Dl SPENSAVEL Até Aré

Artigo 24 - Inciso I 15.000 ,00 8.000,00

CONVITE Aré Aré

Alínea A 150.000 ,00 80.000.00

TOMADA DE PREÇOS Até Até

Alínea B 1.500 .000,00 650.000,00

CO NCO RRENC IA Até Até

Al ínea C 1.500 .000,00 650.000,00

"Art . 24...

Parágrafo único . O s percentu ais referidos nos incisos 1 e li deste artigo, serão 200/0 (vinte por cento) para compras.

obras e serviços contrarados por sociedade de eco no mia mina e empre sa públi ca, bem assim por autarquia e fundação

qualificadas, na forma de lei. como Agências Executivas."

MODALIDAD ES O BRAS E SERVIÇOS DE CO M PRAS E SERViÇOS

ENG EN HARIA Artigo 23 - Inciso 11
Artigo 23 - Inciso I

D1SPENSAVEL Até Aré

Artigo 24 - Inciso I 30.000,00 16.000,00

"Art. 120. Os valo res fixados por esta Lei poderão ser anualment e revistos pelo Poder Executivo Federal, que os fará

publicar no Di ário Ofi cial da Un ião, ob servando como lim ite superio r a variação geral dos preços do mercado , no

período."
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A

AÇO ES - EMl5.SÃO iL
ADlvfl N IST RAÇÃO DOS PORTOS DE I'ARANAGUÁ E At'TON INA 87

ALU NOS C~RENLEs.JlO I" GRAU 100
AMPI~RE - I'R ';5

AI'I'A (ver ADM IN IST RAÇAo DOS PORTO S D E I'ARANAC UÁ E ANTONI NA)
ASSESSOR

EXECUT IVO 57
GABINETE ';';

JURfDICO 57

Il EM

DO MI NIAL
IM O VEL CONCESSÃO 85

C

(,1

57

---..2.L
19
57

CÁLCULO - RET luI'I"-C...,A""ÇJ"'\ ",O'__ --'!.'-_

CARGO EM CO M ISsAo
CARGOS ACUMULAÇÃO

COM PAN H IA DE SANEAMENTO DO PARANÁ
CONCURSO PÚIlUCO

CONSTITU iÇÃ O DA REPÚIlUCA FEDERAT IVA DO BRASIL - 1 ~ 88

AIn:2L.~X'-- =_

AIrI: ,7.Xl

ART. lZ. XVI

ART. 40. § 7"
AR'I: -,I"'(,'L) --'1._

CONTAIl IL.!ZL\cAo IlUU"': ("'~ U.L!l R"S""O""S'__ __""-

CON VÊN IO
CRONOGRA),IA DE DESEMBOLSO

D

')8

~ I

87

61
DESPESAS - IMP UGNAÇAO

DIR EITO ADOUIRIDO
DI SPOSiÇÃO FUNCIONAL
DUODÉCIM O O RCAM ENll.!'A",' I"'\I""O'-- -L!_

E

100

5~

----.2..L--- - ---------
100

80

EDUCAÇÁO IN FANTIL
EM ls sAo D""E....uA,.C",O"'E""S . ...LL_

ENCARGOS PATRONAIS
ENSl NO FUNDAM ENTAL~ _'lli.'>L

EXECUçAo O RÇAM ENTARIA

F

81)

')8
FRANC ISCO BEITRÃO - I'R
FUN ÇÃO GRAT IFICAI"')A"- -L'!-
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I:UNDAÇÃO DAUNIVERS IDADE FEDERAL DO PARANÁ 87
FUNDE<LF -----"5í

FUNPAR (ver FUNDAÇÃO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARANÁ)

87
59

93
93

IMPUGNAÇÃO DE DESPESAS
INSTITUIÇÃO fi NANCEIRA OFICIAL
IPORÃ - PR~ __'_.L.

ISENÇÃO DE~: ·.ufR"'I.!LBU"'-T.!.-'C"") S"------ --L.L

j

JARDIM ALEGRE PR 9 1

L

LEGISLATIVO MUNICIPAL
LEI

'\7

::;9
::; 9

93
93
80. 85
::;9

93COMPLEMENTAR IOI.!..!/I"'lO'--- ------":.L

FEDERAL 8_6666/9.3
ART. 1<.03'---- --'-2-

ART. 2,-,5,>--. Il --'-2-

ORÇAMENTÁRIA
RESPONSABILIDADE FISCAL - ART. 14

LI CITAÇÃO
INEXIGIBI LI DADE

M

;;
78
98
100
93

MAGISTÉI"--'U""O'---- --'-L

MANDATO ELETIVO
MARINGÁ""-'---'P---'R'__ ""'-"-
MAT INHO~S""-'---'P---'R'__ _____'_'_'_"

METAS FIS,,'C"'A"'IS'---- --':.L

O

ÓRGÂOS ADMINISTRATIVOS CRIAÇÃO 17

I'

87
78
80

80

80

80
6 1

6 1

55
I?
93
78

PARANAC I~D,-,-AuD",E~ ---IllL.

PARANAPREVIDCNCIA
PENSÃO
PLANO DE APLICACÃO FINANCEIRA
PRESIDENTE DE CÂMARA
PROCEDIMENTOS CONTÁlIEIS
PROGRAMA PARANÁ URBANO
PROJETO DE BASES CARTOGRÃFICAS
PROTOCOLOS DO T RIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

8.23-'-'1/"'O-'--I -'-L.

78.032101
82.404Jo I

99.544/0 I

110 . Re v i s 1o d o T r i b u no I d e C o n t o s d O E s I o d o d O P o r a n ó · n(l 140, o u t u b r o I n o v e m b r O ! d e z e rn b ( o I 2 O O 1

C
Ó

P
IA

 D
IG

IT
A

L
 C

O
N

F
E

R
ID

A
 C

O
M

 O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

 F
ÍS

IC
O



100

80
IJ3

8 S. 87

9 1

78

93

8L
61

21'­
85

80

(,1

55
87
9 1

59

80

100
')J

78

57

98

85

61

78

______ _ _ _ -9-1-

I.6J.kü!.9..L9 __o

1.61.108/00

1]l6.970/0 I
20U71/0Q -.ill

30 1.521199

311.282l!!l
346 , 88/00

35 2.500/ 0 I
PROVENT,-,O",S,--_.

R

RECEITA
MUNICIPAL
REN ÚNCIA

RECURSO
RECURSOS - REPASSE
REM UNER,"''''K'''',Á'''O>L. .!..SL

RENÚNCIA DE RECFITA
RESOl.UÇOES DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ

7.662/0 1

9.182/01

9.886 10 I
10.0 32/0 1

10.722/0 1

I U58/01

11.456/0 1

I I. 5'17/0 1

11.861 /0 I
11. 12~1/"'O"_I ...l.L_

12. I 7'\/0 I

13.3 77 /0 I

RETIFICAÇÁO DO ATO DE PENSIONAMENTO
RIO 1I0 NITO DO IGUAÇU - PR

S

SANEPAR (ver COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANÁ)
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIM ENTO URIIANO 80

SECRETARIO DA CÃMARA 57

SEDU [ver SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVO LVIMENTO URIIANOI
SERVIDOR PÚBLICO 98

SUBsIDIO 78

T

TEMPO INT EGRAL E PEDICAÇÁO EXCLUSIVA
T IDE (ver TEMPO INTEGRAL E DEDl CAÇÁO D(CLUSIVA)
TRANSPORTE ESCOLAR

6 1

100

V

VERBA DE REPRESENTAÇÃO 78
VICE-PREFeJ;E;.LIT!..'O>L. ..25.l..5

VITORINO"'--=-..LP"'R --'SL

Vi ÚVA 6 1
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•

Normas editoriais

A Rcvisra d o Trihun al d e C o n tas d o Paran á di vulg a trabalhos o r ig in a is c d e re vis âo h ihli o g rá fic a na

área de atua ção das C o n es de C o n tas e C iê nc ia s afin s.

As opi ni ões e co nc e i t os emi t idos no s artigos são d e excl us iva re sp onsabili d a de d e se us au ro res ,

As co laborações dev em se r en v iadas. de p referência . em di sq ue te (3 V2" ). d igita da s n o p rogram a \'\Io co fo r

\'<' ind o", s 6. 0 e ac o m pa n h ad as de u m a có p ia em pard oOs or ig inais d evc rão a preSl"ntar as seguint es i n fo r m aç ôes

so b re o autor : nome compl eto . mini currí cul o [ i n s t it u i çâ o a q uc'" está l igad o. ca rgo que o cupa . fo rma çã o

aca dê mica ) , en dereço . tel e fo ne . fax c e-mail.

O receb i m e n ro do a rt igo não impli ca na o b rigato rie da de de sua publi ca çã o .

As refer ên c ia s n o tex to d ev em se r indi cad a s a t ra v é s d o s is te ma a lfa bé t ic o (so b re n o m e d o a uto r e m

rna i úsc u las , seg u id o d a d at a d e pub li ca çã o da o h ra c p ágin a e/o ll p .i g i n a in ic ia l- fi n al . en tr e pa rê nt ese s. a pó s

a c ita ção ) o u siste m a num é r ico (c ha m a d a fe ir a em a lgdfi smo ará b ico e n t re pa r ém c ves ou aci ma d a li n h a d o

texto - nú m e ro a l ro - e n o ta de- ro da pé ). A u tili zação d e q u a lq u e r u m do s si s te m as não dispen sa a a p rcsc n raç âo

d e- l isr a de rc fe r ên c ia s bib l iográficas ao fi nal do tra ba lho. A exatidão e adequ ação d as refe rên c ia s :1 trab alho s

q ue te nh a m sid o co n su lra d o s e mencio nad os no te xt o d o art igo são d e respo n sa hi lid ud e do au tor.

A C o missão Ed iro r ial pode rea p r l.' se n ta r o s origina is ao au tor para q ue se ad ap te às normas ed ito r i a is ou

escla reça d úvida s porventura e xi sren re s e. in d e pe nde n t e de co ns u lt a ao a u tor, se re serva ao d i re iro d e ad ap ta r,

es t i l ist ic a m e n re , os trabalh os às rcferidas no rma s.

Qu a isq ue r d úvi d a s so b re n o r m a l i z a ç âo d e d o cum e nt o s . i n c lu s i vc d oc u m e nt o s o n -Ji n e , p o d crn ser

es cla rec idas at rav é s d e co n su lra às Norm as par a a p rese n taçã o de rrab alho s da U FP R b asead as na Asso c iação

Bra sil eira d e Norma s T écn ica s - ABN T. di sp on ív ei s n a B'ibl io reca de s t e Tribuna l.

Revi st o d o L rr b u n c l de Contos do Lst c d c do Perona - n" 1 40, o u t u b r o / nov e m b ro / d e z emb ro, 20 0 1 - 113
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